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Não ha nada, por bem extraordinário que pa- 
reça, para que não se deva estar preparado. 
Realizam-se factos contra todas as supposições, 
ou probabilidades moraes ; e emquanto que mui- 
tas vezes se levantam escrúpulos sobre inciden- 
tes triviaes, mas explorados em favor da signifi- 
cação que se lhes quer dar, ou do alcance mo- 
ral e politico que se pertende ter em vista, 
outras vezes o olvido, a indulgência, ou qual- 
quer outro sentimento menos austero, faz com 
que se esqueçam acontecimentos graves e se 
absolvam factos, nada innocentes para o pun- 
donor de uma nação. 

Occorrem estas considerações á mente de 
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quem por um momento reflectisse no que 
se passou na camará dos srs. deputados na 
sessão de 20 do corrente, em que um mem- 
bro d'aquella casa propoz duas mensagens 
de profundo sentimento pela morte de lord 
Palmerston, sendo uma dirigida á camará dos 
communs de Inglaterra, e outra á viuva do 
dito lord. 

Consubstanciou o proponente as suas razões, 
envolvendo-as no manto de uma eloquência 
elevada, vaporosa e figurada, onde a abun- 
dância das flores de estylo escondesse os es- 
pinhos do assumpto. Foram suas as seguintes 
expressões : 

«O primeiro titulo e a principal virtude do fi- 
«nado era o de melhor amigo da Inglaterra; 
«que, onde houvesse uma liberdade mori- 
bunda ou uma liberdade a nascer, lá es- 
«tava elle que era ao mesmo tempo águia, 
«medico e sacerdote. Á primeira dava con- 
«selhos e ministrava vida nova com o pão 
«eucharistico (!) de suas doutrinas. Á se- 
«gunda tomava d'ella nas suas garras, e a 
«suspendia depois no ar, (sic) donde a luz 
«immensa de cima, e o exemplo debaixo, 
«apontavam horisontes claros do futuro, etc. 

«As minhas propostas requerem uma homena- 
«gem prestada aos mais sagrados direitos da 
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« humanidade, etc... essa homenagem étam- 
«bem sobretudo uma divida de respeito uni- 
«versai que lhe devemos todos os povos, e 
«de gratidão nacional que nós particularmente 
*lhe devemos, etc...» 

Apoiado desde logo por um ex-ministro que 
se declarou prevenido e antecipado na propos- 
ta, e que assim lograva ter partilha nos ap- 
plausos de occasião, concluiu o proponente 
o seu poético discurso, appellando para o par- 
lamento afim de que «o acompanhasse nas sau- 
dades que a dor sincera de Portuguez lhe far 
«zia pouzar sobre o tumulo de lord Palmers- 
ton.» 

Se a camará approvou a proposta, respei- 
tem-se os intentos e acatem-se as decisões. 

É licito suppôr que o enthusiasmo do mo- 
mento, filho da maviosa e viçosa phrase do 
eloquente deputado, abafasse qualquer outro 
sentimento intimo na apreciação do assump-- 
to; mas seja licito também avaliar á sombra 
da historia quasi contemporânea, na calma da 
reflexão, e longe do jardim da eloquência, o 
conceito que deve merecer a Portugal o gran- 
de estadista, que, se foi (como disse o author 
da moção) o maior amigo da Inglaterra, não 
foi decerto em todas as épocas da sua vida 
politica o melhor amigo de Portugal. 
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A indicação de alguns factos, siiggeridos e 
sanccionados por documentos offlciaes, basta- 
rá para provar esta asserção. 



Não é necessário remontar á primitiva his- 
toria do trafico de escravos, nem ás primei- 
ras tentativas feitas a pró de sua abolição, para 
se reconhecer que não foi a Inglaterra a pri- 
meira nação que mostrou empenhar-se n ? es- 
te ultimo intento. Já no começo d'este sécu- 
lo algumas nações tinham promulgado leis n 'es- 
se sentido, quando ainda a Inglaterra susten- 
tava o principio da escravidão. 

Não era isso para extranhar n'uma nação 
que durante longos annos foi a que mais com- 
merciou e lucrou no trafico de escravos. 

A historia não se desmente e a lição dos 
factos não é fácil de contestar-se. 

Pelo tratado denominado de assiento de ne- 
gros celebrado em 26 de março de 4 74 3 en- 
tre as coroas de Inglaterra e de Espanha, se 
estipulou «que S. M. Britannica nomeará pes- 
«soas que se encarreguem de introduzir nas 
«colónias Espanholas das índias occidentaes da 
«America, durante o prazo de 30 annos, \ 44:000 
«negros peças d'India de ambos os sexos sen- 
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«do 4:800 em cada anno. Os «assentistas po- 
derão empregar os navios propriedade de S. 
«M. Britannica e de seus vassallos.» 

Pelo tratado de paz e amisade de 4 3 de 
julho do mesmo anno entre o Rei Catholico 
e a Rainha Anna da Gram-Bretanha, negociado 
pelo duque de Ossuna e marquez de Montleon 
por parte da Espanha, e o bispo de Bristol e 
o conde de Strafford por parte da Inglaterra, 
se estipulava o monopólio do trafico de escra- 
vos em favor d'esta; e pelo artigo 4 2.°diz-se 
que «o Rei Catholico dá e concede a S. M. 
Britannica e á companhia de vassallos seus 
para este fim formada, a faculdade para intro- 
duzir negros nas diversas partes chamadas de 
assientos, com exclusão de Espanhoes ou quaes- 
qúer outros, isto por espaço de 30 annos; » 

Que contraste! Já havia mais de um sécu- 
lo que um frade dommico Espanhol, Francis- 
co Yictoria, na sua obra de Indis, e seu dis- 
cípulo Domingos de Soto, no tratado de jus- 
titia et jure haviam pugnado pela liberdade 
da raça humana; já os frades redemptoristas 
catholicos iam á Africa resgatar os captivos 
christaos, e ainda a Inglaterra em nome da sua 
soberana, e por intermédio de um bispo protes- 
tante monopolisava para si o trafico de escravos, 
antepondo á voz da consciência, o engodo dos 
interesses que auferia doeste mercadejo de 
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-corpos endurecidos pelo trabalho e de almas 
embrutecidas pela servidão e miséria! 

Áquem do meiado do século passado as co- 
lónias Inglezas da America pediam repetidas ve- 
zes a abolição da escravatura, mas a influencia 
dos interesses da metrópole fizeram sempre com 
que o parlamento e a coroa rejeitassem essas 
aspirações, e a Inglaterra proseguia a despo- 
voar a Africa antepondo os interesses do ga- 
nho, a submetter-se á voz da humanidade. 

Edmund Burke, em seu notável discurso so- 
bre a conciliação com a America, reconheceu 
que uma das causas da animadversão para com 
a Inglaterra, era a pertinácia d'esta em recu- 
zar-se a qualquer annuencia ás tentativas dos 
Estados para obstar ao trafico de escravos, e 
que uma tal persistência, e o abuso do veto 
Real em favor da escravidão, foram uma das 
causas da separação da America do Norte. 

Wheaton, publicista americano affirma na sua 
historia do direito das gentes, que a escravi- 
dão que até hoje fazia parte integrante do sys- 
tema social dos Estados do Sul da Republica 
dos Estados Unidos, não só fora alli introduzi- 
da pela mãe pátria, mas que também ás re- 
cuzas d'esta em annuir ás medidas que as as- 
sembléas provinciaes propunham para a abo- 
lir, é que se deve o haver-se perpetuado uma 
tal instituição n'aquella parte da America. 
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As tentativas dè Clarkson, e às deWilbefor- 
ce em 4804, no parlamento Britannico, contra 
o trafico, ainda eram contrariadas pelo Gover- 
no da Gram-Bretanha, vindo somente a ser 
adoptadas durante o ministério da coalisão de 
Fox e Granville; e ás grandes luctas interna- 
cionaes d'aqúella época, luctas que mudaram 
totalmente a face aos interesses commerciaes 
e coloniaes da Inglaterra, é que se deve a nova 
phase que a respeito do trafico de escravatu- 
ra tomou a politica d'aquella potencia. 

Por todo este conjuncto de factos e circums- 
tancias bem se deixa perceber que o governo 
Portuguez a cuja frente se achavam Manoel 
Passos, Sá da Bandeira, e Vieira de Castro (Se- 
nior) abolindo pelo decreto de \ de Dezem- 
bro de 4836 o trafico da escravatura nas 
possessões Portuguezas, tinha razão sobeja para 
consignar no relatório do mesmo decreto, es- 
tas solemnes palavras: 

«O infame trafico dos negros é certamente uma 
«nódoa indelével na historia das nações mo- 
dernas, mas não fomos nós os principaes, 
«nem os únicos, nem os peiores réos. Cum- 
«plices que depois nos arguiram tanto, pec- 
«caram mais e mais feiamente.» 

É porém sabido que novas vistas politicas e 
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commerciaes haviam tornado mais moderna- 
mente a Inglaterra sôfrega por abolir o trafico; 
convenções internacionaes eram n'esse sentido 
diligenciadas por lord Palmerston então mi- 
nistro dos negócios estrangeiros d'aquelle paiz; 
e durante o anno de 4837 e parte de 38 se 
entabolaram com Portugal negociações para a 
estipulação de um tratado entre as duas co- 
roas, sendo o negociador o visconde (hoje 
marquez) de Sá da Bandeira, ministro dos ne- 
gócios estrangeiros, e lord Howard de Wal- 
den, representante Britannico em Lisboa. 

Ninguém se atreverá a duvidar por um mo- 
mento, de quão sinceras e intimas são e sem- 
pre foram as convicções e o empenho do mar- 
quez de Sá da Bandeira em relação ao trafico 
de escravatura ; e quando qualquer divergência 
possa haver sobre o modo de as avaliar, nunca 
tal divergência poderá nem levemente admit- 
tir a supposição de que elle se prestasse a dif- 
ficultar ou estorvar qualquer justa medida ten- 
dente á abolição d'aquelle infame trafico. Mas 
eram taes as pertenções, e as tricas diplomá- 
ticas do Governo Britannico cujo ministro de 
negócios estrangeiros era lord Palmerston, 
que ainda em maio de 4839 o ministro dos 
negócios estrangeiros de Portugal, Sá da Ban- 
deira, se via forçado a rebater a exigência 
çTaquelle, qual era a de que Portugal aceitasse 
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sem alteração nem demora, uma minuta de 
tratado que lhe fosse apresentada, contei\do 
bases differentes das que até então tinham 
sido combinadas nas negociações entaboladas. 

E eram taes as bases propostas que mui 
dignamente procedeu o então visconde de Sã 
da Bandeira repellindo tal exigência como. al- 
tamente lesiva á liberdade da nação, e á inde- 
pendência da coroa. Entre as condições propos- 
tas por lord Palmerston achayam-se nada menos 
do que .a clausula da perpetuidade das estipula- 
ções do tratado— o poder dado aos cruzadores 
Britannicos para destruírem á sua vontade, os 
navios Portuguezes nos mares de Africa — e a 
faculdade de explorar as costas dos dominios 
Portuguezes até ao ponto que importava vio- 
lação de território. 

Apesar d'esta rejeição, não cessava comtudo 
o governo Portuguez de uzar de todos os meios 
ao seu alcance tendentes a conduzir a cabo o 
seu pensamento de repressão áquelle trafico. 
Já em fins de 4838 haviam sido dadas ins- 
trucções positivas ao novo governador de Ango- 
la o almirante Noronha, afim de fazer cumprir 
as disposições do decreto de 4 de Dezembro 
de 4836, emquanto aguardasse o tratado que 
se negociava entre as duas nações, mas cuja 
realisação só era estorvada pelas delongas nas- 
cidas das pertenções e insistências de lord 
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Palmerston ; e taes e tão sinceras eram as vis- 
tas do governo Portuguez e do visconde de 
Sá da Bandeira, ministro dos negócios estran- 
geiros e da marinha e ultramar, que até nas 
instrucções que elle dera áquelle zeloso ofi- 
cial havia concedido poderes taes, que lhe 
permittiram celebrar em Loanda uma conven- 
ção provisória em 29 de maio de 4839, com 
o capitão Tucker commandante das forças na- 
vaes Britannicas nos mares de Africa, estabe- 
lecendo a faculdade de reciproco direito de 
visita e pesquiza nos navios suspeitos de tra- 
ficarem em escravos. Esta convenção acha-se 
transcripta no Diário do Governo de 4 de ou- 
tubro de 4839. 

Os subterfúgios diplomáticos, as calculadas 
delongas e pouca lizura por parte do governo 
Britannico no decurso das negociações com o 
governo Portuguez foram taes que motivaram 
a publicação de um opúsculo do visconde de 
Sá da Bandeira datado de 4 840, época em que 
havia deixado de ser ministro, opúsculo em 
que se tornam bem visíveis quaes os fins que 
a Inglaterra è principalmente lord Palmerston 
tinham em taes manejos. 

Infelizmente parece que as verdades ali 
postas á luz do dia, jazem nas trevas para 
muitos dos que não deveriam deixar-se assim 
adormecer na noite dos factos, como se a 
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noite podesse com sua escuridão acobertar e 
atenuar a gravidade dos golpes vibrados con- 
tra a dignidade de uma nação. As trevas que 
permittem dizer não vi, não podem comtudo 
desvanecer o labéo do crime, que á luz teve 
por testemunhas a Europa e o Mundo. 

Deixem fallar a voz authorisada do Sr. Vis- 
conde (hoje marquez) de Sá da Bandeira no 
precitado opúsculo: 

«O Governo Portuguez foi collocado no se- 
guinte dilemma, ou aceitar sem discussão o 
«tratado proposto e imposto por lord Pal- 
«merston — annuir a condições árduas para 
«Portugal e assim incorrer no desagrado da 
«nação Portugueza; ou aliás rejeitar o tra- 
«tado expondo-se assim a perder a sua re- 
«putação aos olhos da Gram-Bretanha e do 
«mundo cívilisado.» 

A prova d'este enunciado encontra-se nos 
discursos do próprio Palmerston, e no officio a 
elle dirigido por lord Howard de Walden em 
45 de fevereiro de 4839, no qual dizia haver 
informado ao visconde de Sá que na hypothese 
de que o tratado não fosse aceito, em tal caso : 

«No parlamento Britannico seriam tomadas e 
«apprpvadas as mais rigorosas medidas con- 



— u — 

«tra Portugal, emquanto que os discursos 
«alli proferidos deprimindo o caracter da 
«nação Portugueza e seu governo, seriam 
«lidos por toda a parte do mundo e fica- 
«riam sem resposta; que Portugal seria de- 
«nunciado como o protector do trafico de 
«escravos, e que elle visconde de Sá e seus 
«amigos poderiam exclamar e lamentar-se 
«quanto quizessemno parlamento Portuguez, 
«porque nada do que n'este se proferisse 
«seria lido ou ouvido fora de Portugal.» 

Seria demasiado longo o relatar e acompa- 
nhar todas as phases diplomáticas e de poli- 
tica internacional havidas durante este periodo, 
em que as administrações de que fizeram parte 
o visconde de Sá da Bandeira, e depois o ba- 
rão da Ribeira de Sabrosa, se viram abarbadas 
com as insólitas pertenções, e até com os in- 
sultos grosseiros de que lord Palmerston se ser- 
via para fazer pressão e mossa na dignidade 
da nação e nas regalias da coroa Portugueza ! 
Em sessão de 4 5 de junho de 4 839, o Barão 
da Ribeira de Sabrosa, já ministro dos negó- 
cios estrangeiros, apresentou ao parlamento os 
documentos e a correspondência diplomática,, 
provando que fora Palmerston quem rompera 
as bases do tratado que se estava negociando.) 

Deixemos porém essas monstruosidades, que 
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se tornam em bagatellas, em vista do extraor- 
dinário procedimento e da inaudita prepotên- 
cia, com que lord Palmerston apresentou no 
parlamento Britannico em julho do mesmo an- 
no um bill, pelo qual (como muito bem dizia 
o sr. visconde de Sá da Bandeira no seu opús- 
culo) «realisava em discursos e em factos as 
«ameaças até então feitas», bill a respeito do 
qual a folha official do governo Poutuguez de 
28 do mesmo mez e anno se expressava da 
seguinte maneira': 

«Um importante facto politico começa a rea- 
«lisar-se contra todas as probabilidades mo- 
«raes. Governo de uma nação illustre e 
«poderosa, acaba de propor uma medida al- 
«tamente offensiva do direito das gentes, 
«contra outra nação, a sua mais fiel e anti- 
«ga alhada. Sabemos com profunda magoa 
«que finalmente lord Palmerston apresentá- 
«ra no parlamento um [bill pelo qual a na- 
«vegação Portugueza fica á mercê e depen- 
«dencia do mero arbitrio dos cruzadores In- 
«glezes. É um acontecimento extraordinário 
«na Europa, etc. — Em diversos logares das 
«nossas provincias ultramarinas tem sido a 
«bandeira Portugueza afrontada por forças 
«Inglezas. Em Bolama se apresentaram elles 
«em aberta hostilidade, etc.» 



I 
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* O famoso bill de lord Palmerston, encon- 
tra-se publicado na folha oíficial do Governo 
Portuguez de 9 de Agosto 4839. Por aili se vê, 
que eram suas disposições concebidas n'estes 
termos : 

«Digne-se V, M. ordenar que se decrete e seja 
decretado, por e com conselho dos Lords es* 
«pirituaes e temporaes, e dos communs ora 
«reunidos em parlamento, e pela authoridade 
«do mesmo, que, no caso que V. M. for ser- 
«vida expedir ordens aos seus cruzadores de 
«aprezarem os navios empregados no trafico 
«de escravos a que se allude n'este acto, 
«será e seja licito para o tribunal supremo 
«do almirantado de Inglaterra, e todos os 
«tribunaes de vice-almirantado em quaesquer 
«colónias de S. M. Britannica de além mar, 
«o tomarem conhecimento de qualquer em- 
«barcação ou embarcações e as julgarem 
« quando naveguem debaixo de bandeira por- 
«tugueza, que forem detidas ou apresadas 
«por virtude de qualquer authoridade expe- 
«dida na conformidade das disposições d'este 
«acto. 

«E seja decretado que todo o navio navegan- 
«do com bandeira portugueza, ficará sujeito 
«a aprizionamento, embargo ou condemna- 
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«ção, por virtude de qualquer authoridade 
«dada ou passada na conformidade d'este 
«acto.» 

Sobre este assumpto, ponderava a mesma fo- 
lha official em seu artigo de fundo, o seguin- 
te: 

«Qualquer que seja a idéa que possa fazer-se 
«da exactidão dos motivos em que se fun- 
«da este singular documento, basta a simples 
«leitura para que se reconheça que elle só 
«podia ter logar na supposição de que Por- 
«tugai havia deixado de ser nação indepen- 
dente.» * 

As razões que na camará dos communs de 
Inglaterra se produziram em favor d'este bill, 
d'este singular documento, eram (como dizia 
em seu opúsculo o Visconde de Sá da Ban- 
deira) de egual jaez d'aquellas, com que uma 
anterior administração de que fizera parte 
o mesmo lord Palmerston, annos antes e a 
propósito das justas reclamações de Portugal 
sobre os direitos impostos aos seus vinhos, se 
proclamava n'aquella mesma camará esta ter- 
rivél máxima politica : 

«Que Portugal era muito fraco, e a Inglaterra 

2 






«muito forte, e que por isso ella podia fa- 
«zer o que julgasse mais conveniente!» 

Passou na camará dos communs o Wfí; 
mas encontrou obstáculos na camará dos LorJs. 
Tão contrario á justiça e tão attentatorio elle 
era á independência de Portugal ; tão violenta 
era a droga da pharmacia politica d'aquelle 
medico, que até achou vozes authorisadas que 
o combatessem no seio d'aquella casa do par- 
lamento Britannico. E foi a voz de um vulto . 
conspícuo na moderna historia, a que mais ca- 
lorosamente advogou a justiça de Portugal. 
duque de Wellington em sessão de 1 de Agosto 
proferiu bem alto, que «Portugal havia de re- 
«sistir ou perecer, porque se elle se sujeitasse 
«á legislatura da Gram-Bretanha deixaria logo 
«de ser nação independente.» 

Era assim que o heroe, cujo nome se acha- 
va unido aos títulos mais honrosos da gloria 
militar do seu paiz, ainda então a poupava a 
tão grande deslustre, qual o de aviltar pela for- 
ca, c contra todo o direito, outra nação que 
quando fora por elfe guiada já se havia illus- 
trado por famosas victorias contra um formi- 
dável inimigo commum. 

O Times, o mais authorisado jornal inglez*ex- 
pressava-se a tal respeito pelo seguinte mo- 
do: 
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«O bill era uma medida summamente tyranni- 
«ca. Uma grande potencia arrogava a si uma 
«supremacia insolente sobre outra mais pe- 
«quena. Os lords procederam com dignida- 
«de, não querendo apoiar com o seu assen- 
timento um systema de intimidação. Acaso 
«ousaria lord Palmerston tratar a França 
«como tratava Portugal?» 

povo Portuguez sentia e manifestava a 
sua indignação; e como interprete d'este geral 
sentimento, o ministro dos negócios estrangei- 
ros, então o barão. da Ribeira da Sabrosa, diri- 
gia em 4 de agosto (4 839) a todas as potencias 
signatárias dos tratados do congresso de Vien- 
na, uma nota em forma de enérgico protesto, 
contra o que na mesma se qualificava de pro- 
cedimento offensivo e inaudito do governo Bri- 
tannico, pelo seu ministro lord Palmerston, 

Quem, sendo contemporâneo d'essa época 
não for. de todo desmemoriado, deverá não ter 
esquecido. os pregões com que os cegos, ven- 
dilhões de Lisboa, annunciãvam impresso o in- 
justo bill de lord Palmerston. Mas quem diria 
aos cegos de então, e ao povo que indignado 
ouvia a noticia da injustiça de que era victi- 
ma,' que não deixaria de vir tempo em que o 
fautor de taes ultrajes teria na metempsycose 
de águia, medico e sdcerdote, quem lhe celebras- 
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se culto, carpindo lagrimas e pousando-lhe sau- 
dades na campa, em nome da dor sincera de 
Portugal ! 



Fora rejeitado na camará dos lords o bill 
Palmerston, que se na opinião, do Times era 
uma medida summamente tyrannica — uma su- 
premacia insolente — um systema cobarde de in- 
timidação, pela declaração offlcial do governo 
Portuguez era classificado como procedimento 
offensivo e inaudito; e segundo o voto do du- 
que de Wellington, por elle deixaria Portugal 
de ser nacdo independente. 

Julgava-se pois n'esta parte concluida tão 
. grave questão, qual a do bill, que havendo si- 
do rejeitado, deixava de ferira victima, em- 
bora não deixasse de manchar o algoz. 

Mas os factos que logo se seguiram, vieram 
mostrar que lord Palmerston, o maior amigo 
da Inglaterra, era senão o maior, pelQ menos 
o mais figadal inimigo de Portugal ; logo na 
sessão de 4 5 de agosto do mesmo anno apre- 
sentou um novo bill apenas modificado na for- 
ma, mas inteiramente concorde na essência 
com as disposições attentatorias contra a inde- 
pendência, pundonor e dignidade da nação Por- 
tugueza. 

E em quanto as folhas ministeriaes Inglezas, 
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e principalmente o Globe, (que a opinião publi- 
ca de Inglaterra afflrmava estar debaixo da ab- 
soluta influencia de mylord) tratavam Portugal 
com o maior desabrimento e injustiça, por ou- 
tra parte se preparavam novas e mais atrozes 
injurias nas casas do parlamento, contra uma 
nação a quem só podiam fazei* taes aggravos 
mediante a mais cobarde prepotência, e direito 
da força bruta, 

Lord Brougham, orando em favor do bill 
Palmerston, divagando entre o absurdo e o 
insulto, chegou a dizer: 

«Que a Inglaterra podia dar leis a Portugal do 
«mesmo modo que as dava á Jamaica, á Do- 
«minica, e á Barbada; e que as aguas do 
«Tejo não deviam correr sem sua licença. 
«Deixae tallar de resistência contra nós, que 
«devemos ser considerados mais como do- 
«minadores, do que amigos.» 

No Diário do Governo de 24 de agosto (4839) 
se encontram publicadas officialmente estas ex- 
pressões, proferidas n'aquella sessão, no mes- 
mo parlamento, e talvez que no mesmo debate 
em que lord Palmerston declarava, que a ban- 
deira Portugueza era uma bandeira prostituta. 

bill d'esta vez passou na camará dos lords. 
Mas o voto authorisado d'aquelle que já conhe- 
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cera e ainda não esquecera # os brios da nação 
Portugueza, e reconhecia quanto era ignóbil o 
aviltal-a por meios tão injustos, o voto do Du- 
que de Wellington formulado em protesto e 
firmado por mais treze pares, alli ficava como 
um valioso padrão que servisse de égide moral 
contra tanta prepotência e persistente animosi- 
dade de lord Palmerston para com Portugal. 
Era esse despeito, essa animosidade quem dava 
causa a que não cessassem de ser postos em pra- 
tica por parte de mylord? os meios directos 
ou indirectos que podessem deprimir este paiz.. 
Por isso o Diário do Governo de 4 5 de setem- 
bro (4839) tinha occasião e motivo de trans- 
crever o seguinte: 

«O Globe de 7 (é o jornal de lord Palmerston) 
«transcrevendo o protesto que o governo 
«Portuguez fizera ante as potencias signatá- 
rias dos tratados do congresso de Vienna 
«pela violência do bill, explica-se da ma- 
«neira mais insólita contra Portugal. A sua. 
«linguagem é de tal modo violenta, que faz 
«admiração ver até que ponto o jornalista 
«se deixou levar do Ímpeto das paixões. O 
«seu despeito varia alternativamente entre o 
«absurdo, a injuria, e a calumnia.» 

Mas não se limitava lord Palmerston, essa 
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águia que suspendia as liberdades, esse medi- 
co de receituário tão áspero que dava morte, 
esse sacerdote cujo pão eucharistico (!) eram 
taes doutrinas de perdição, não se limitava a 
ferir pela injuria e pelo aviltamento ; aos meios 
moraes seguiam-se os factos materiaes; factos, 
que sendo feias pertenções em qualquer épo- 
ca, eram na conjunctura em que se davam, 
novos meios de violência, empregados com re- 
finada acrimonia contra a nação Portugueza. 

Com o intuito de fazer acintosa pressão so- 
bre uma nação, a respeito da qual se promul- 
gavam leis e se votava um bill que importa- 
va annular-lhe a independência, e sujeital-o ás 
condições da Jamaica, Barbada ou Dominica, 
não duvidava lord Palmerston aproveitar-se 
de qualquer incidente, e barafustar qualquer 
pretexto que lhe fornecesse novos meios de 
embaraçar a situação politica de Portugal, com- 
piicando-lhe a sua posição mediante exigências 
imperiosas, que importassem novas difficulda- 
des. 

Foi por isso que lord Palmerston fez, apoiar 
pelo representante do governo Inglez na corte 
de Lisboa, lord Howard de Walden, as recla- 
mações de um certo Jonh Milley Doyle, súb- 
dito Britannico, o qual allegando ter sido preso 
em Portugal durante a grande lucta civil, ac- 
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cusava o governo d'este paiz de lhe não ha- 
ver reparado os damnos e incommodos, pelos 
quaes exigia 6:000 libras esterlinas a titulo de 
indemnisação, além dos juros pelo retardo; e 
havia requerido ao parlamento Britannico para 
lhe obter uma carta de marca, com que po- 
desse aprezar navios portuguezes até que pelo 
valor d'elles se indemnisasse da somma em que 
avaliava as perdas ! ! Seria diflicil, (dizia a folha 
official do governo Portuguez) decidir «o que 
«tinha maior parte n'ésta idéa, se a loucura, 
«se a ousadia.» 

No Diário do Governo de \ \ de setembro se 
acha transcripta a nota do ministro Ribeira de 
Sabrosa em resposta á exigência de lord 
Palmerston, o qual fazia obra pela atrevida 
pre tenção filha da loucura e ousadia de Milley 
Doyle, quando phantasiára seus cálculos com 
tanta desfaçatez e insolência, que só tinham rival 
no apoio que lhe dava um ministro da coroa. 

Não parou aqui o sacerdócio nem a medici- 
na que lord Palmerston dispensava á nação 
Portugueza. Por sua ordem, lord Howard de 
Walden redobrava notas reformando aquellas 
reclamações. Em 9 de outubro exigia que o 
governo Portuguez nomeasse desde logo uma 
commissão para liquidar as contas e solver 
varias quantias, sob pena de que o governo 
Britannico a nomearia e se julgaria habilitado 
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por obra da mesma a haver de Portugal o ple- 
no pagamento. 

Péla nota de lord Howard de Walden, inserta 
no Diário do Governo de 42 de novembro, sè 
vê que augmentavam as exigências pecuniárias 
a ponto de se pedirem entre outras novas ver- 
bas, 400 libras esterlinas de indemnisação a 
favor de dois marinheiros da escuna Clarence, 
porque haviam sido prezos em Portugal por 
contrabando de tabaco ! Augmentando esta 
crescente formula de vexame, para acobardar 
uma nação pelo terror e pelos embaraços, lord 
Howard de Walden enviava em 6 de novembro 
ao governo Portuguez uma nova reclamação, 
na qual se incluíam as contas a de Milley Doyle, 
dos marinheiros do Clarence, e de outros súb- 
ditos britannicos, todos contemplados á mão 
larga com verbas de capital e de juros, jun- 
tando a isto outras reclamações anteriores, e 
intimando peremptoriamente o governo Portu- 
guez para sem mais exame nem detença satis- 
fazer a somma de libras esterlinas 375:475. — 
W— 40 d , ou réis 4.603:504$885, com ameaça 
de fazer occupar as suas possessões ultrama- 
rinas em caso de hesitação. Nos Diários do 
Governo de 42 e 47 de novembro (4839) se 
achatíi publicadas as referidas notas, que de- 
ram causa a outra do barão da Ribeira de 
Sabrosa de 25 de novembro, na qual cedendo 
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aos argumentos da força* nào se descurava de 
exigir o cumprimento de tratados que obriga- 
vam a Inglaterra a ceder a Portugal a cidade 
de Columbo na ilha de Ceylão. 

E toda esta serie de procedimentos vexató- 
rios, não provaria mais o rancor de animo 
da parte de lord Palmerston, do que a exis- 
tência de qualquer plauzivel pretexto para 
assacar a Portugal a pecha] de remisso ou falto 
de empenho na cohibição do trafico de escra- 
vatura? De certo; porque.se assim não fora, 
não escreveria Lord H. de Walden a nota de 
4 5 de novembro, (Diário de 21) partecipando 
por parte do seu governo, que não approvava 
a convenção provisória de 29 de maio do 
mesmo anno celebrada entre o governador de 
Angola, e o capitão Tucker, convenção esta 
(a que já se alludiu), cujo fim era pôr estor- 
vos ao trafico de escravos, e que o governo 
Portuguez mandara observar por portaria de 
30 de setembro. Os motivos da não appr ova- 
ção bazearam-se em que já não era necessária, 
em consequência das instrucções geraes que 
o governo Britannico tinha dado aos cruza- 
dores ! Estas instrucções eram a consummação 
do bill; já não era necessária a convenção 
internacional, por quanto pelo bill, lord Pal- 
merston legislava para Portugal como se fosse 
a Jamaica, ou a Barbada! 
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Lord Palmerston fizera de facto transmittir 
aos navios de guerra Britannicos as ordens 
n'esse sentido. O governo de uma nação pode- 
.rosa, cheio de animosidades e de arrojo contra 
uma nação fraca com a qual se dizia em paz, 
havia passado a pôr em pratica as medidas 
que legislara contra todos os direitos reconhe- 
cidos, e que importavam a quebra dos direitos 
de independência, e a morte moral d 'essa na- 
cionalidade assim opprimida pela força e pela 
prostergação de todas as praxes de direito in- 
ternacional. 

Se lord Palmerston era a águia, o medico 
e o sacerdote das liberdades, que as suspen- 
dia no ar e lhes dava a vida e pão eucharis- 
tico (a), para com Portugal dir-se-hia ser o mi- 
lhafre que rasgava a preza — medico que apres- 
sava a morte, e sacerdote para nada de 

blasphemias. . . . porque o fermento de suas doutri- 
nas ainda produzia seus effeitos, como se de- 
prehende do Diário do Governo de M de de- 
zembro (1839) onde, entre as noticias offlciaes 
de Angola se encontram as seguintes : 

«Em virtude da convenção de 29 de maio en- 
«tre o almirante Noronha e o capitão Tu- 
«cker, entrou no Zaire o commandante El- 
«liot do brigue Columbine, e ahi aprezou 
«alguns navios, talvez em contravenção do 
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«decreto de 40 de dezembro de 4836; mas 
«não encontrou motivo para assim proce- 
«der com o brigue Neptuno de Lisboa, e a 
«escuna Angerona de Loanda, que estavam 
«alli. Passados dias foi o Neptuno abor- 
«dado de noite pelos escaleres, e pouco de- 
«pois havendo recebido algum fogo feito pe- 
«los pretos, aprezaram a Angerona. Sahiu 
«o Columbine com os vazos aprezados, e en- 
«contrando o paquete de Loanda, obrigou-o 
«a deter-se 24 horas, e passou para elle as 
«tripulações, e á vista do mesmo paquete 
«para testemunhar a affronta, collocou-se 
«entre as embarcações n'uma das quaes es- 
«tava a bandeira Portugueza, e lhes fez fogo 
«até as metter a pique. Este facto que não 
«passa de um attentado individual, e que só 
«prova o brutal atrevimento de quem o 
«praticou, é escandaloso pela cobarde inju- 
*ria feita á bandeira Portugueza, cujo go- 
«verno em desaggravo não pôde deixar de 
«pedir satisfação.» 

N'esta sentida apreciação feita pelo jornal 
oflícial do governo Portuguez, havia apenas 
um equivoco, qual era suppôr que taes factos 
não passassem de um attentado individual. 
Engano ! Era a justiça de lord Palmerston exe- 
cutada pelos seus lictores. Ó capitão Elliot 
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foi promovido pela cobarde injuria á bandeira 
Portugueza. e lord Palmerston ministro dos 
negócios estrangeiros da Gram-Bretanha para 
tirar áquella proeza todo o caracter de indi- 
vidual, apressou-se a communicar ao governo 
Portuguez a noticia da promoção, assim como 
praticara a respeito do commandante do Le- 
vcret que no porto de Moçambique abordou 
â força um navio fundeado debaixo das bate- 
rias Portuguezas, ferindo e espancando a seu 
bordo até* os officiaes d'alfandega que alli se 
achavam em desempenho de seu dever! 

Era o remate da obra; á violência e ao in- 
sulto era mister juntar o acinte e o escarneo! 
A grandeza dos feitos não era para tão altas re- 
compensas, mas parece que tal era a insacia- 
bilidade de lord Palmerston em assim depri- 
mir acintosamente a nação Portugueza, que 
até quiz promover o commandante do Eclair 
por haver devastado o estabelecimento da ilha 
de Gailinhas na costa de Guiné, no qual feito 
esse official completou sua façanha, assassinan- 
do com um tiro de pistola a filha do coronel 
Mattos que fugia ás suas tentativas de seduc- 
ção. 

Chovam pois sobre a campa de lord Pal- 
merston as saudades que a dor sincera dos 
Portuguezes deve alli pouzar, pela gratidão nar 
cumal que nós particulamente lhe devemos íí 
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A nação Portugueza, assim opprimida é es- 
carnecida por um governo estranho cuja alma 
era Palmerston, passava por uma angustiosa 
crize, e eram amargos os dias que lhe fazia 
soffrer a politica acintosa d'aquelle ministro. 
Ás affrontas succediam-se^affrontas, ás ameaças 
e á força deviam ceder a fraqueza e o torpor 
da viçtima. Dir-se-hia que a águia fazia bem 
sentir a Portugal o gume de suas garras, que 
encravava até ferir as fibras vitaes da inde- 
pendência, para ainda em seguida saciar a 
fereza sugando-lhe o sangue ! O ouro do erário 
Portuguez hia locupletar aquelles que o recla- 
mavam a seu talante, e que para o haverem, 
achavam em mylord o sustentáculo ,das suas 
pertenções, entre as quaes primavam aquellas 
do que havia aspirado á carta de marca, e ao 
corso maritimo! A victima maniatada dava o 
colo ao executor d'alta injustiça; a sede de 
ouro havia sido saciada; só então a águia 
encolheu as azas e repousou por alguns mo- 
mentos da fadigosa tarefa de suspender no ar, 
mas ferindo, a liberdade, e conj esta a nacio- 
nalidade Portugueza! 

Outra administração succedêra no governo 
Portuguez; as cartas de lei de 3 e 4 7 d'ou- 
tubro de 4 840 authorisaram a realisaçao dos 
fundos, e o pagamento das reclamações; e no- 
vas negociações se hiam entabolando para che- 
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gar á convenção e ratificação de um tratado, 
pelo qual cessasse o estado anómalo que era 
a excepção mais insólita nas relações interna- 
cionaes. cordeiro hia estipular com o lobo ; 
mas o duque de Palmella nomeado negocia- 
dor por parte do governo Portuguez poude 
com fino tacto e prudência levar a cabo a ne- 
gociação, e o tratado de 8 de julho de 4842 
veio finalmente restabelecer as relações entre 
Portugal e a Gram-Bretanha nas bases* de uma 
reciprocidade, que até então fora completamen- 
te contrariada pela tyrannia de lord Palmers- 
ton. 

Mas o espirito de malefício, a sanha, e a 
altivez que durante tão longa quadra fora o 
caracter mais saliente e incessante dos pro- 
cedimentos d'aquelle estadista contra a na- 
ção Portugueza, ainda deixava ver os vestí- 
gios do quanto elle actuara na Índole e con- 
ducta dos executores de seus mandados. Já 
o tratado de 4 842 fora ractificado entre as 
duas coroas e ainda o commodore inglez Foo- 
te entrava no porto de Loanda, para pôr em 
execução as praticas até então uzadas á som- 
bra do attentatorio bill; mas a paciência es- 
tava exhaurida, e felizmente houve um official 
da marinha Portugueza que soube fazer recuar 
a audácia d'aquelle, que antepunha o consue- 
tudinário direito da força, prescripto pelo bill 
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de lord Palmerston, á força do direito conven- 
cionado, e, que por ser de fresca data se in- 
tentava ainda postergar, pelo apego aos pas- 
sados procedimentos. 

O commodore Foote com a sua fragata Ma- 
dagáscar recuou perante a enérgica firmeza do 
commandante Gonçalves Cardoso, o qual, em- 
bora commandasse uma corveta, se mostrava 
decidido a vender cara qualquer violação de 
direitos que se pertendesse consummar. Era 
já tempo de pôr cobro a um estado de cou- 
sas, que para uma nação independente se tor- 
nava quasi peior do que o seu desapparecimen- 
to do mappa da Europa. 

A águia das nacionalidades estendia seus voos 
por sobre outras regiões. Pairava sobre o Impé- 
rio Chim, e qual medico e sacerdote propinava-lhe 
com o veneno do ópio, o t conforto da guerra. 

Mais tarde a Grécia via-se assoberbada pela 
mesma politica audaz, que alli hia apoiar pela 
ameaça com a força, e pelo bloqueio com a ruí- 
na do commercio Hellenico, as extravagantes 
reclamações do israelita David Pacifico. 

As reclamações pecuniárias á Espanha no mo- 
mento em que esta se empenhava na guerra 
com Marrocos, davam nova amostra d'aquella 
politica, pela qual se estendia a mão com o 
sacco á primeira, emquanto se forneciam mu- 
nições e armas á segunda. 
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O Brasil não se subtrahia ao holocausto em 
que se immolavam as regalias de independên- 
cia das nações não poderosas. Medidas seme- 
lhantes às que em 1839 haviam sido adopta- 
das contra Portugal, eram em 4845 dictadas 
e applicadas áquelle Império. 

Longo e muito longo seria o capitulo dos 
items d'esta politica sobranceira e pouco escru- 
pulosa, de que lord Palmerstron tanto abuzou, 
arrogando para si um direito, na sem ceremo- 
nia com que desdenhosamente legislava para 
estados independentes, em violação flagrante 
dos mais sagrados princípios que regem a mo- 
ral e a justiça das nações. Era a propósito de 
uma tal politica, que o conde de Ficquelmont, 
na sua notável obra lord Palmerston, VAn- 
gleterre et le continent, dizia em phrase de se- 
vera condemnação: 

«Aucune forme de gouvernement ne peut don- 
«ner le droit d'avoii> dans sa législation, des 
«príncipes hostiles aux autres États. Les pays 
«libres, comme tout État quelconque, n'ont 
«de droits que sur eux-mêmes. Ils ne peuvent 
«a aucun égard, faire 1'application de leurs 
«principes aux relations des États étrangers, 
«car la liberte qui donnerait les droits sur les 
«autres, serait une arme d'oppression, que 
«chacun aurait le droit de chercher à briser. 
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Na applicação feita por lord Palmerston 
(Testa espécie de liberdade que se torna uma 
arràa de oppressão, coube a Portugal bom qui- 
nhão na partilha; e por isso podem dispensar- 
se mais exemplos de fora, quando tantos, e 
demais os ha de caza. São os factos que as- 
sim o asseveram. 

Gesse porém a pungente narrativa de tantos 

e tão notáveis procedimentos do ministro de 
uma nação poderosa, contra outra inerme e 
empobrecida, vilipendiada # pela sujeição aos 
caprichos illegaes de que elle soubera e po- 
derá servir-se como passatempo, em homena- 
gem ao despeito, e ás paixões odientas que 
lhe dedicara, e tanto manifestara. 

Deixemos este ambiente repugnante, esta 
athmosphera infeccionada pelos miasmas le- 
thaes cuja aspiração ainda recorda dias bem 
cruéis para o pundonor da nacionalidade Por- 
tugueza. 

Corramos um véo sobre a atrocidade do 
capitão Keppell em Macáo, onde o assassinio 
violento de um soldado Portuguez, a violação 
do território regado pelo sangue de seus filhos, 
tudo obra de mão armada e traiçoeira, sendo 
ministro lord Palmerston, teve da parte d'este 
como satisfação, o empenho de querer negar 
a Portugal o direito de soberania sobre aquella 
possessão ! 
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Cubramos ainda o rosto, porque a bandeira 
das quinas foi mais de uma vez derribada de 
seu poste na ilha de Bolama, a guarnição d'esta 
conduzida prisioneira; e lord Palmerston man- 
dou tomar posse d'aquella ilha, e occupa-la 
militarmente, fazendo sempre orelha surda aos 
clamores formulados pelas vias mais legaes, 

Ábrevie-se este epilogo de attentados, que 
tantos em numero e tantos em magnitude elles 
são, que oxalá ahi podessem jazer para todo 
sempre envoltos no pó do esquecimento, como 
o estão no asco da sua fealdade. 

Paz aos mortos, seria a mais resignada phra- 
ze, o mais caridoso epitaphio que á voz de 
Portuguezes se podesse esculpir sobre a cam- 
pa d'aquelle, que em vida não foi o seu me- 
lhor amigo. 

Mas essa paz quem a perturba? Quem é a 
causa de se revolverem as cinzas do finado? 

A causa? Está no incenso que se lança ago- 
ra nos thuribulos, e que se quer queimar em 
reverente homenagem á memoria d'aquelle cu- 
jos feitos, para serem esquecidos na paz do tu- 
mulo, carecem que seu nome não seja engri- 
naldado com o atributo de merecedor da gra- 
tidão nacional, nem com o Incompativel titulo 
de credor das saudades inspiradas pela dor de 
Portugal. A causa, repita-se, está no modo 
parcial com que se avaliam os factos, não pejo 
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que elles são, mas conforme o lado de donde 
vem. 

Surgem por ahi ás vezes certos zelos 

insoffridos. a pró de regalias nacionaes, quan- 
do estas estão bem longe de correr perigo, ou 
soffrer desdouro. Para que é então a altivez 
para com o inoffensivo e fraco, sé logo apoz 
se vae curvar o joelho em homenagem á me- 
moria do forte, mas do forte que fez sentir o 
pezo da sua pressão? 

Preste-se muito embora a mais justa venera- 
ção a um povo, a uma nacionalidade, que a 
ella tem jus por tantos titulos valiosos; mas, 
distincção feita, não vá tão longe a reverencia 
á sua politica altiva e ruim, a ponto de ser 
uma das victimas d'esta, quem lhe preste o 
culto na pessoa do sacerdote. 

A entidade moral nação, não pode prescindir 
do resentimento, que lhe não deixa medir sua 
indulgência pela paixão individual de coração 
do homem. Pode o homem perdoar, mas uma 
nação não pôde esquecer! 

Um quarto de século na vida das nações não 
é prazo sufíiciente para sanar feridas que tanto 
sangraram, e de que restam cicatrizes; se este 
lapso de tempo apenas permitte dar tregoas ao 
resentimento, não é elle bastante para que in- 
cite a oscular a mão que vibrou os golpes, e 
que espargiu o veneno do vilipendio. 
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É por isso que hoje, a reverencia perante 
o tumulo, e o silencio só entrecortado pelo 
brado de paz aos mortos, seria o mais adequa- 
do, e um ainda generoso apanágio, á memo- 
ria d'aquelle para quem ha um quarto de sé- 
culo, taes mensagens, qualquer que fosse a sua 
phrase, só poderiam ter a significação e o al- 
cance que tinha nos circos da Roma pagã, o 
brado morituri te salutant. 

Lisboa 28 novembro 4865. 
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Dos grandes continentes que compõe o denominado ve- 
lho Mundo, é certamente a Africa aquelle cuja exploração 
hoje em dia se tornou de preferencia o objecto da attenção 
geral, dos governos das nações civilisadas, e isto por tão 
variados títulos, como os que podem dizer respeito ás in- 
vestigações geographicas, ao conhecimento da importân- 
cia de seus productos, ás condições da sua população, e 
á influencia que lhe pôde caberão futuro movimento com- 
mercial do Mundo. 

E na Africa que teve sede uma das mais antigas civi- 
lisações que a historia recorda, a egypcia, testemunhada 
pelas ingentes pyramides e collossaes esphinges, que por 
muito tempo causaram a desesperação dos archeologos. A 
Lybia, onde os phenicios levaram suas colónias á fundação 
de Carthago, deixa vêr a vetustidade d'aquella parte do 
globo, que já para o grande poeta do Lacio fornecia ins- 
pirações, tiradas de factos coevos de Dido e dos exules 
do cerco de Troya. 

Mas esse continente onde a historia antiga vae des- 
cobrir o ancião dos povos, e remontar a épocas remotís- 
simas, é aquelle que ainda hoje, apoz os progressos da 
moderna geographia, deixa mais vasto campo para estudo 
e indagações, e cuja maior porção ainda se acha mal co- 
nhecida, inexplorada, e povoada por tribus tão variadas, 
como vários são seus caracteres mais ou menos selvagens, 



e na máxima parte, ainda estranhos aos effeitos da civi- 
lisaçSo. 

Notáveis coincidências nos deixa ver a historia. Milha- 
res de annos se interpõe decorridos desde que a Africa é 
n'eUa mencionada. De pouco mais e pouco menos de qua- 
tro séculos datam, o começo das explorações do até então 
desconhecido littoral do occidente africano, e o descobri- 
mento do limite austral d'aquella velha parte do Mundo. 
A esse tempo, as duas Américas eram entidades desco- 
nhecidas, quando Colombo e Cabral d'ellas deram noticia. 
Haverá um século apenas, que Cook descobria regiões 
austraes até então ignotas. E hoje as Américas e a Aus- 
trália, esses vastos continentes apenas conhecidos de tão 
recente data, apresentam-se na sua máxima parte povoa- 
dos de cultas sociedades, em todos seus extensos littoraes, 
e deixando vêr n'aquellas regiões transatlânticas, novas 
nacionalidades e estiados florescentes, oriundos da eivili- 
sação europea, para alli transplantada, e onde a par da 
importância d'aquelles, se alarga a esphera d'acção d'esta. 
E a Africa? Ainda um denso véo encobre em grande 
parte a sua intima condição da existência e modo de ser ; 
ainda no máximo numero a sua população vive vida sel- 
vagem e feroz, sem que o facho da civilisação viesse alu- 
miar as trevas do seu primitivo estado. 

É pois na Africa que o geographo, o geólogo, o natu- 
ralista, e o estadista, encontram os mais variados assum- 
ptos para estudo e especulação, na delimitação do seu ter- 
ritório, nas feições do solo, de seus variados productos, 
seus extensos rios, vastos lagos, espessas florestas e até 
inhospitos desertos. D'ahi o empenho, e as tentativas que 
tornaram em nossos dias como o pensamento e propósito 
de todos os governos das nações cultas, a exploração e 
civilisação da Africa. 

Cousa notável ! Uma parte do globo que ha menos de 
quatro séculos ainda era desconhecida, a America, hoje 
já se distingue, contribuindo com a velha Europa no em- 
penho de explorar as regiões não desbravadas d'aquella 
outra parte, a Africa, aliaz não ignorada desde a mais re- 
mota antiguidade ! 

No decurso dos acontecimentos, de que o Mundo é o 
grande theatro, e em que a humanidade é o actor, difficil 
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cousa seria o pretender designar e precisar taes aconte- 
cimentos como subordinados a tuna regra invariável, de 
modo a sujeitar seus effeitos a causas precisas. Elemen- 
tos contingentes influem de modo que as causas só podem 
conhecer-se pelos effeitos. Na contemplação pois do que 

Sossa haver contribuído para o atrazo em que a Africa 
cou perante as outras regiões do globo posteriormente 
descobertas, podem talvez apontar-se, a influencia de um 
clima em grande parte deletério e adusto ; as dificuldades 
materiaes de transpor suas áridas planícies e suas ásperas 
cordilheiras, e mais talvez do que isso, a natureza selva- 
gem e em grande parte feroz dos seus povoadores ; e a 
influencia que a escravidão e seu trafico entre taes povos 
bárbaros podiam ter, no desvio das praticas mais condu- 
centes á útil exploração d'aquelle vasto continente. 

Uma população assim embrutecida e sem laços sociaes 
que lhe elevem o nivel moral, constitue necessariamente 
um obstáculo, uma dificuldade á realisação de quaesquer 
emprehendimentos no sentido de desbravar aquellas regiões. 

Esta feição etimológica poderia considerãr-se como uma 
das que muito tem influído e ainda influe, quando outras 
cansas não houvessem, para estorvar a realisação do grande 
pensamento em que a humanidade está empenhada, qual 
o de civilisar a Africa, pensamento que o espirito do sé- 
culo reclama, e que as nações cultas se interessam por 
conseguir. 

Perante povos selvagens, é a acção do missionário o 
meio mais conducente a abater seus instinctos ferozes ou 
brntaes, meio este que lançando o gérmen da civilisação, 
mediante a influencia das crenças que actuem no homem 
pelos estímulos da consciência e pelas noções do dever, e 
que tomando a moral por base da família, instituo assim 
esta molécula social, por onde se chega á formação de 
nma sociedade cujo bem estar reclama novas aspirações, 
e daqui vem como resultado a necessidade do aproveita- 
mento do solo, de augmentar seus productos, effectuar per- 
mutações, e activar o commercio, obtendo-se assim vencer 
os obstáculos que ainda hoje se apresentam para realisar 
aquella tão apetecida obra, pois é civilisando o africano, 
que se conseguirá civilisar a Africa. 

conseguimento pois do fim a que as nações cultas se 
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propõem na África, depende de taes elementos que são a 
cathechese, que desbrave a fereza do selvagem e entre 
elle estabeleça os laços sociaes ; o commercio, que obrigue' 
ao trabalho útil e ao desenvolvimento da riqueza natural 
do solo ; e por ultimo, de estabelecer o predomínio que 
resulta da força, como meio indispensável para manter o 
prestigio da civilisação sobre a barbárie, e para conter 
em respeito aquelles que por Índole indómita ou instinctos 
brutaes se tornem ameaçadores e aggressivos, em vez de 
dóceis e submissos á acceitação dos meios tendentes a re- 
generar a sua existência social. 

Como tem sido, ou como conviria que fossem aprovei- 
tados estes meios, e a quem de preferencia compete at- 
tender aos seus desejados efíeitos, é assumpto que se presta 
a algumas ponderações. 

A historia da humanidade, assim como nos revelia as 
variadas tendências de suas differentes épocas, também 
nos deixa ver exemplos de nações, ás quaes parece que a 
Providencia commetteu uma ou outra missão a cumprir, 
em virtude de caracteres peculiares de sua existência e 
condição. 

Se por entre as exorbitâncias a que as rudezas da edade 
media deram logar, pretendermos discernir os commetti- 
mentos dignos de ser acatados, é mister para isso desta- 
car aquelles, nos quaes se possa descobrir um cunho ou 
feição, por onde se revelle justiça no procedimento, ou con- 
veniência geral no seu effeito. 

Coube também a Portugal uma boa parte e um impor- 
tante papel a desempenhar nas evoluções sociaes pelas 
quaes o Mundo tem passado. Paiz pequeno, mas situado 
na orla mais occidental onde a Europa é banhada pelo 
Atlântico, foi a elle que competiu a missão de alargar os 
horisontes da geographia, rompendo aquelle limite além do 
qual tudo era desconhecido. No desempenho de tal en- 
cargo, não faltou aos dictames que a justiça lhe podia im- 
por, assim como também não deixou de mirar a um obje- 
ctivo que significava uma conveniência geral, a bem da 
humanidade. 

Assim foi, que quando ao deslísar da edade media 
D. João i conduziu suas hostes á conquista de Ceuta, le- 
vando a guerra á Africa, obedecia ainda áquelle impulso 



que vinha dictado pelo antagonismo de crenças e resenti- 
mento de armas. Não estava ainda de todo extineto aquelle 
espirito religioso, que quando levado até ao fanatismo, for- 
mara o ideal do heroísmo cavalheiroso das cruzadas. A 
guerra aos inimigos da cruz como proseguimento das con- 
quistas operadas sobre o crescente, e que fora o principio 
em que se baseara a monarchia fundada em Ourique, es- 
tava apenas diferida mas não finda. A guerra levada á 
Africa era pois o proseguimento da conquista sobre terras 
de mouros, tSo justificada d'além, como o fôra nos Algar- 
ves d 'aquém mar. 

Esse pensamento de dilatar na Africa tal conquista 
como território de Portugal e não como feitoria colonial, 
quando proseguido e mantido, poderia ter dado logar a 
uma phase politica de grande alcance futuro, e que have- 
ria formado de Portugal um grande estado europeu afri- 
cano. 

Mas outros enlevos, outras ambições, outros cálculos de 
interesse vinham unir-se ao primitivo movei moral, qual 
o da fé religiosa, desde que outras vistas mais positivas, 
embora menos enthusiastas, impelliam ao empenho de pro- 
curar novas regiSes, transpondo o mar, alargando os limi- 
tados domínios em que a geographia se achava contida. 

Ceuta, o primeiro baluarte da Mauritânia, foi o posto 
avançado para assegurar o ponto de partida e franquear 
o caminho, que o immortal infante D. Henrique prepa- 
rava, aos que largando de Sagres, haviam de explorar as 
costas desconhecidas, desde o occidente, e a seguir para 
o sul, no continente africano. A obra a emprehender era 
tal, que n'ella devia predominar ora o valor do soldado, 
ora a coragem do marinheiro. A consciência da justiça 
que auctorisava a guerra, ligava-se também a perspectiva 
de resultados grandiosos para a sciencia, bem como de 
um alcance mais subido, desde que redundavam em van- 
tagem da humanidade. 

N'esta árdua, mas gloriosa tarefa, se ao cabo Tormen- 
toso, vencido por Bartholomeu Dias, se seguiu o caminho 
do Oriente ser aberto pelo Gama ; se á escola de Sagres 
se deveu o que era o resultado do arrojo e denodo dos 
nautas, também é certo que a escola de Ceuta, Tanger e 
Amlla foi a que preparou e alimentou aquelle valor guer- 
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de Malaca e de Ormuz, assenhoreava-se do empório do 
commercio das Molucas, da feira universal da Áurea Cher- 
sonesa ; assim como expugnando Ormuz, apossava-se do 
entreposto por onde se effectuava d'antes todo o trafico, 
que tomando pelo mar Vermelho ou golfo pérsico, seguia 
depois até ao Nilo ou pelo valle do Euphrates, em cáfilas, 
aportando no Mediterrâneo, concentrando-se depois em Ve- 
neza, então rainha do Adriático e empório europeu de 
todo aquelle vasto commercio. 

A nova derrota marítima pelo cabo da Boa Esperança, 
veiu não só estabelecer um desvio d'aquella rotina, pela 
comparativa facilidade, desde que o carregamento de um 
só navio com productos da índia, excedia o valor da maior 
caravana da Ásia, e evitava seu trafego; mas também, 
outra razão peremptória tornava essa derrota obrigada, 
qual era a imposição que monopolisava o commercio nas 
mãos dos novos descobridores, já dominantes n'aquelles 
mares, visto que a árabes e índios só com salvoconducto 
era permittido um limitado e precário trafico costeiro ; as- 
sim como sob pena capital se prohibia a estranhos a na- 
vegação d'aquelles mares. Era o que consignavam as or- 
denações do reino no livro 5.° c Assi natural como estran- 
geiro, ditas partes, terras, mares de Guinéa e índias, e 
«quaesquer outras terras o mares e lugares de nossa con- 
« quista, tratar, resgatar, nem guerrear, sem nossa licença 
«e autoridade, sob pena que fazendo o contrario moura 
apor ello morte natural, e por esso mesmo feito perca pêra 
cnos todos seus beens moveis e de rays». 

Nem as ameaças do grande soldão do Egypto, o pode- 
roso inimigo da christandade, nem os manejos da repu- 
blica dos doges, que via cortado o nervo do seu poder e 
de suas riquezas, acobardaram os novos dominadores em 
seus intentos. O monopólio do, commercio e o exclusivo 
de navegação ficou em poder dos portuguezes, cujas fro- 
tas navegavam nos golfos da Arábia e Pérsia, para cor- 
tar outro transito que não fosse a derrota do cabo, por 
onde tudo vinha a Lisboa, tornada assim o grande e único 
empório do Oriente, para d'alli se espalhar pelos portos 
da Europa, tanto do Oceano como do Mediterrâneo. 

Tal era o systema, que o interesse aconselhava,, que a 
politica e o espirito da época dictava, e que as outras na- 
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çSes toleravam, com aquella differença que lhes podia re- 
sultar, onde só viam não um prejuízo próprio, mas ape- 
nas uma alteração no ponto de abastecimento, e isto a 
troco de vantagens de uma ordem geral, desde que pro- 
cedendo d'esta forma, Portugal tomava a si o encargo de 
desviar no Oriente a attenção do poder sarraceno, já ai* 
tivo e ameaçador contra a Europa. 

Pode pois dizer-se que Portugal trabalhava para si, mas 
também lidava a pró da humanidade. Talvez que o inte- 
resse da, humanidade, fosso mais do que o próprio atten- 
dido em todos estes procedimentos ! Effectivamente Por- 
tugal foi mais longe do que a prudência e o próprio in- 
teresse lhe aconselhava. O Oriente era o sonho dourado 
,de todas as especulações a que o seu descobrimento e 
posse haviam conduzido os ânimos. A Africa^ ficava como 
que abandonada a meio caminho, á semelhança do que 
acontece com o viandante que em demanda- de aventuras 
busca longiquo thesouro, fascinado pelo qual, esquece ou- 
tros valiosos attractivos com que topara no caminho. 

O Oriente era tudo, e pelo Oriente se deixava tudo o 
mais. Era elle o campo favorito para as especulações e 
aventuras, e para todos os engodos que podessem ser fan- 
tasiados pelo bello ideal, e pelo que o amor do maravi- 
lhoso deixava contemplar n'aquelle longiquo domínio. 

Mas um domínio, uma prosperidade que se baseava no 
exclusivo da navegação e no monopólio commercial, não 
podia ser perdurável. Havia uma desproporção mui grande 
entre os recursos da metrópole e a immensidade d'aquelle 
desenvolvimento de possessões longiquas. Não é mister 
ir buscar a causa da declinação d 'esse poderio portuguez, 
á corrupção de costumes que como diz J. de Barros p tinham 
alterado a modéstia eparcimonia antigas» ; antes attribuil-o 
como o P. e António Vieira «ás injustiças e culpas de que 
Portugal íoi réo» ; nem mesmo se pôde dar por causa de 
tal descobrimento a carência d aquelle valor que illustrára 
tanto o nome portuguez. Ainda quando este fosse de egual 
tempera ao dos Albuquerques, Almeidas, Castros, Athaydes 
e Mascar anhas, elle por si só não bastaria para manter 
pelo futuro um predomínio, fundado em princípios de di- 
reito que então se toleravam, mas que o progresso da hu- 
manidade havia de banir, mais cedo ou mais tarde, por 
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isso que significava a negação do grande principio da li- 
berdade dos mares. 

Um século não era decorrido desde que o Oriente vira 
monopolisado o seu commercio e dominados os seus ma- 
res, quando a monarchia de Portugal, perdido em Alcácer 
Quibir o fructo de suas anteriores victorias, passava ao 
regimen do rei castelhano. 

Esta phase politica, por si só não alterava as condições 
anteriores do paiz com relação aos seus distantes domí- 
nios. Deixava alli ainda de pé o simulacro d'aquelle grande 
poderio, pelo prestigio que o nome portuguez havia ad- 
quirido indisputadamente. Mas desde que Filippe de Cas- 
tella nas suas luctas com os hollandezes prohibiu a estes 
o virem como d'antes ao porto de Lisboa, empório do 
commercio do Oriente, era obvio o recurso que restava 
áquella nação de marinheiros e commerciantes ousados. 
Trataram de ir elles áquelles mares orientaes, fazer por 
sua conta um commercio do qual até então só indirecta- 
mente tiravam vantagem. 

Ao findar do século xvi, Hautman e Van Neck dirigem 
as primeiras expedições hollandezas, em menoscabo das pro- 
hibiçSes de navegar nos mares do Oriente. Era para elles 
uma necessidade o irem procurar á origem, o que lhes era 
vedado no interposto que Lisboa d'antes lhes offerecia. 

Não iam ao Oriente renovar aquellas denodadas e ca- 
valheirosas proezas que tinham assignalado as conquistas 
realisadas pelos portuguezes entre remotas gentes. O seu 
fito todo mercantil, era apoderar-se de um commercio já 
existente, procurando estabelecer-se em pontos que facil- 
mente servissem de núcleo para dirigir aquella missão me- 
nos gloriosa, talvez mais lenta, mas mais segura, explo- 
rando em seu favor o ânimo das populações, e especulando 
com áquelles meios que facilmente occorrem a um novo do- 
minador, quando se apresenta a povos já fatigados de um 
jogo mais antigo. 

A guerra que a Hollanda declarara contra Castella e 
Filippe, veio em seus effeitos affectar politicamente Portu- 
gal, como dependência que era então d'aquelle monarcha; 
assim como o affectou economicamente, desde que por ella 
foi iniciado o desmoronamento d'aquelle edifício grandioso 
na apparencia, mas precário na essência, e que por isso 
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á falta de bases solidas cahiu com a mesma facilidade com 
que fora erguido. 

O valor portuguez, com quanto nao esmorecido, não bas- 
tava para acudir a tão vasto domínio e aos calculados 
manejos dos seus aggressores europeus e asiáticos. Os na- 
vios da carreira da índia que escapavam do naufrágio eram 
victimas da pilhagem; a decadência de recursos d'ahi re- 
sultante, dava áquelles novos pretendentes o ensejo de se 
irem apoderando da maior parte das possessões que á custa 
de tanto valor, cabedal e vidas, os portuguezes tinham con- 
quistado. Era este o estado de cousas, que ao despontar do 
século xvn este herdava do seu predecessor. 

Â Inglaterra ainda não tinha elementos que a fizessem 
aspirar ao grande poderio naval, quando Filippe n contra 
ena expediu a grande armada, mal cognominada «Invencí- 
vel». Mas a destruição d'esta imponente força naval e mi- 
litar, enfraquecendo também Portugal que para ella con- 
tribuirá com os valiosos restos da sua marinha, deu mar- 
gem a que as primeiras expedições inglezas, no anno de 
1601 sob o mando de Lencaster, partissem para os mares 
da índia, conseguindo fundar em Surate e em Madrasta 
feitorias britannicas, que foram o gérmen d'esse grande 
domínio no Indostão, para cujo desenvolvimento tanto 
concorreu depois a amigável cessão de Bombaim que pas- 
sado meio século se estatuíra no tratado entre Portugal e 
a Grã-Bretanha, tratado que nos valeu a sua alliança e 
auxilio na recuperação da independência nacional. 

Algumas phases notáveis apresentam as complicadas 
lutas d'aquella época, pelas quaes se explicam as evolu- 
ções operadas nos domínios europeus no Oriente. 

A revolução de 1640, pela qual Portugal proclamou a 
sua emancipação da Hespanha, deu logar á guerra com 
esta potencia, que já a tinha também empenhada com a 
Hollanda. Perante o adversário commum concluíram Por- 
tugal e Hollanda no anno seguinte uma convenção, estipu- 
lando uma acção combinada na Europa, pelo auxilio reci- 
proco de 20 navios de guerra. 

Mas os hollandezes, interessados n'essa acção na Europa, 
proseguiam no Oriente e na America a conquistar as pos- 
sessões portuguezas, e assim se apossaram do Cabo da 
Boa Esperança e Ceilão, e de parte do Brasil. 
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Pelo tratado de Munster de 1648 entre Hollanda e Hes- 
panha, esta reconheceu a independência d'aquella, ceden- 
do-lhe não só as conquistas já feitas nas possessões por- 
tuguezas, ao tempo que estas eram dependentes da mo- 
narchia hespanhola, mas dando-lhe além d'isso o direito 
sobre as que de novo fossem adquirindo na índia e Brasil. 

Por outra parte, a paz celebrada entre a França e Hes- 
panha em 1659 pelo tratado dos Pyrineos, deixou esful- 
tima potencia livre e desembaraçada de inimigos para acti- 
var a guerra contra Portugal. N'este tratado o rei de França 
obrigava-se a não dar ao reino de Portugal auxilio ou soc- 
corro de espécie alguma, publico ou secreto, directa ou 
indirectamente em homens, armas, navios, viveres ou di- 
nheiro. 

Abandonado Portugal aos seus únicos exforços, succum- 
biria perante o poder d'Hespanha. Foi então que se nego- 
ciou o tratado d'alliança e casamento com a Inglaterra 
em 1661, cedendo-lhe Bombaim e Tanger, e recebendo 
auxilio de tropas e navios. 

N'esse mesmo anno negociava Portugal a paz com a Hol- 
landa, estatuindo que as possessões de parte a parte ficas- 
sem ao actual possuidor na época da publicação do tratado. 

Os hollandezes demoraram tal publicação, para no inter- 
vallo effectuarem novas conquistas, e ainda nos dois annos se- 
guintes se apoderaram de Canganor, Cananor e Cochim. 
IVeste procedimento resultou que só em 1669 se concluiu, a 
paz definitiva entre Portugal e Hollanda confirmando a esta 
a posse de todas as conquistas*,f menos Cochim e Cananor, 
quando Portugal desse três milhões de florins. Foi d'este 
modo que as possessões que Portugal adquirira por obra 
do seu valor, foram tomadas pelos hollandezes que mais 
pelo diante as haviam de perder a favor de outra potencia. 

Effectivamente, os ciúmes e rivalidades entre as nações 
marítimas qu e de novo disputavam a primazia commercial, 
deu causa ao systema de reciproca exclusão. Assim foi 
que o acto de navegação de Cromwell, estatuindo restric- 
ções em favor da navegação ingleza, originou a guerra 
que a Inglaterra moveu á Hollanda. Foi no decurso d 'esta, 
que a Inglaterra tomou aos hollandezes, as possessões que 
haviam sido portuguezas. Foi pois esta nova posse reali- 
sada em resultado da conquista pelo direito de guerra, 
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não pelo roubo, como vulgarmente se insinua, com mais 
espirito de sanha do que de verdade. 

Retrocedendo porém ás phases da guerra que os hollan* 
dezes sustentaram com tanto empenho para se apossar do 
que fora obra portugueza, é digno de ser notado, que a 
lucta foi travada não só materialmente pelas armas, mas 
também moralmente pelo meio da argumentação e contro- 
vérsias dos publicistas. A questão entre liberdade ou restric- 
ção, entre força ou direito, deixou de ter por únicos ar-* 
bitros a violência e as armas. Era submettida pela primeira 
vez a outra prova, em que a lógica e a razão universal 
era chamada a exercer o seu ascendente salutar, constran- 
gendo a prepotência a ser julgada e processada na arena 
da discussão. Tal foi o effeito da obra publicada em 1609 
pelo celebre philosopho e publicista hollandez H. Grocio, 
e que tendo por titulo Maré Liberum, compilou todos os 
argumentos com que a lógica d'aquelle génio superior, 
soube demonstrar a injustiça, a inconveniência, a lesão de 
direito universal d'aquella pretenção dos portuguezes ao 
domínio do mar, cuja liberdade o autor proclama, não só 
para os seus conterrâneos mas para todos os povos, quando 
depois de appellar para os recursos da plácida e austera dis- 
cussão do assumpto, exaltava a justiça da guerra, que ti- 
nha tal liberdade por objectivo, e concluía com emphase 
egual á convicção — Si ita necesse est, perge gens maré in- 
victissima, nec tantum toam sed humani-generis libertatem, 
audaciter propugna. 
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À irresistível tendência que tinha levado todas as atten- 
çoes e actividades por aqueUa inebriante senda do Oriente, 
deu causa como se disse, a deixar a Africa esquecida e 
abandonada. Mais do que isso. A Africa não só ficou des- 
prezada como objecto que se ladeia e para o qual nem se 
lança a vista, mas até passou a ser como que exhaurida 
em auxilio e proveito de novas especulações, que eram o 
resultado de outro aoontecimento notável entre aquelles com 
que a edade media fechava a sua época. 

Colombo, o ousado genovez ao serviço de Castella, e que 
na escola de Sagres podéra aperfeiçoar-se na sciencia da 
náutica e da cosmographia, em sua mais feliz do que tal- 
vez directa insistência de ir ao Oriente pelo Oeste, engol- 
fando-se n'est£ rumo havia encontrado, não o Cathay de 
Marco Polo, mas as ilhas que, n'essa supposição, deno- 
minou índias Occidentaes. Era a America, com a qual pou- 
cos annos mais tarde Cabral também topara em latitude 
mais meridional, quando se afastara para o Oeste em busca 
da melhor monção, para demandar o já devassado Cabo da 
Boa Esperança. 

Parece que o destino patenteava aquelle ignoto hemis- 
pherio para dar nova expansão á humanidade; mas con- 
trabalançava uma tal vantagem, associando-a a outras con- 
sequências que importariam a desgraça da Africa, des- 
viando d ella as attenções e cuidados, em homenagem ás 
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exigências cTaquelle novo Mondo que Colombo dava á Hea- 

panha. 

Se Portugal tinha no Oriente um campo vasto para fa- 
çanhas, conquistas e exploraçSes, era por sua vez a Hes- 
Sanha a nação á qual se offerecia idêntica área, para no 
tecidente d'além mar alargar seus voos no caminho de 
aventurosas emprezas. Uma differença porém sobreaahia 
na missão e na tarefa que a estas duas nações cabiam. 
Emquanto que no Oriente os portuguezes acharam regiões 
habitadas por povos cujo commercio já era tradiccional e 
florescente, e para se asenborear do qual lhes bastou do- 
minar as costas, e apossar-se dos mais ricos mercados im- 
pedindo a estes outras sahidas, os hespanhoes á sua parte 
iam encontrar na America, ilhas só habitadas por selva- 
gens nus, ignorantes das artes, sem historia e sem com- 
mercio conhecido ou explorado ; e passando ao continente, 
n'essas immensas florestas virgens, onde a natureza osten- 
tava sua magnificência n'uma vegetação luxuosa opulenta 
a variada, só mais tarde é que as minas de ouro e prata 
do Potosi e de Zacatecas poderam offerecer uma fonte de 
riqueza para attrair a attenção da metrópole, pois as ex- 
torsões nos desgraçados indios, e a pilhagem dos templos 
de Cusco e do México, serviam mais para locupletarem os 
invasores, do que de proveito ao governo do paiz em cujo 
nome se apresentavam. 

Mas uma raça inerte, fraca e enervada, não podia for- 
necer a estes novos occupantes os meios de explorar van- 
tajosamente as riquezas a extrair do seio da terra. 

Ás violências que sofíreram os indígenas, as cruelda- 
des n^elles exercidas dizimavam a população trabalha- 
dora. 

Para sanar este mal recorreu-se a outro meio appa- 
rentemente mais plausível, mas não menos deshumano, e 
tão depravado, qual foi a importação dos negros d' Africa, 
trafico este para o qual, a torpe especulação mercantil que- 
ria achar pretextos que o justificassem, mas onde o engod? 
do ganho fazia calar a voz da consciência dos especula- 
dores deste mercadejo de corpos opprímidos pelo tra- 
balho e soffrimento, e de almas embrutecidas pela servi- 
dão; mercadejo infame no qual ao ganho realisado pelo 

trabalho do negro, se accrescia o ganho realisado sobre o 
2 
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próprio negro como cousa ou artigo de mercancia, e objecto 
de regulamento. 

Tal foi a origem do trafico de escravos, que desfal- 
cando a Africa de seus braços em vez de os convergir 
em seu proveito, afastou d'alli a attenção da Europa, para 
tudo quanto nâo fosse sacrifical-a ás especulações egoís- 
tas e inhumanas de que a America era causa e objectivo. 

Esta origem ignóbil de fortunas adquiridas á custa de 
misérias e aviltamento da espécie humana, ainda tomou 
outra feição nâo menos abominável, desde que com ella 
se especulou, reduzindo-a a um monopólio official adju- 
dicado a contratadores, que também punham a preço a dis- 
tribuição d'esta mercadoria de carne humana com que a 
Africa contribuía como adubo, do qual se fazia depender 
a prosperidade das colónias do novo Mundo. 

Já na primeira década do século xvi, o tribunal de com- 
mercio de Sevilha prefixava em 4:000 o numero de escra- 
vos annualmente reclamados para as Antilhas. O monopó- 
lio do trafico foi primeiramente concedido por Carlos v 
aos flamengos, assim como mais tarde o foi por Filippe n 
aos genovezes, como retribuição de serviços, sendo sem- 
pre com o caracter de fonte de receita que taes adjudica- 
ções se concediam a prazos, por contratos denominados 
assientos de negros. 

N'estes contratos ou assientos se regulava o numero de 
escravos a transportar, designando-o por cabeças, por pe- 
ças de índia e até por toneladas, como se consigna no 
assiento com a companhia portugueza de Guiné, de 1696 
a 1701, obrigando-se esta a fornecer 10:000 toneladas de 
negros ! E notável que á proporção que augmentavam os 
lucros d 'este trafico, os contratos tomavam a forma mais 
solemne de tratados entre potencias. O tratado de 1701, 
concedendo o monopólio do trafico á companhia franceza 
de Guiné, estipulava que as coroas de França e Hespa- 
nha ficavam interessadas, cada uma, na quarta parte dos 
lucros. E depois o tratado celebrado entre Hespanha e a 
Grã- Bretanha em 1713, estabeleceu em favor d'esta a ad- 
judicação do monopólio d'este trafico com as colónias hes- 
panholas da America, para durante o praso de 30 annos 
n'ellas importar 144:000 negros peças de índia de ambos 
os sexos, sendo 4:800 em cada anno, e podendo os as- 
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sentastas empregar n'easa conducção os navios proprie- 
dade de Sua Magestade Britaimica. 

É certo, todavia, que muitas vezes a grandeza do mal 
marca a hora da reacção tendente a oohibiko. Assim, as 
importantes lutas internacionaes do fim do ultimo século 
e começo do actual, em que se debatiam grandes ques- 
tões de supremacia marítima e commercial, influíram para 
que variasse a politica até então seguida por varias na- 
ções com relação ás colónias. 

Erguiam-se vozes auctorisadas nas regiões da diploma- 
cia, lançando stygmas sobre o trafico de negros. Ás tenta- 
tivas generosas de Clarckson e de Wilbeforce, que ainda 
no eomeço do século eram no parlamento britannico ape- 
nas secundadas pelo echo de suas vozes, pouco tardou 
que não fossem coroadas de êxito durante o ministério de 
coalisâo de Fox e Granville, em que a politica ingleza se 
declarou e se fixou decididamente pela repressão da es- 
cravatura. Proclamados estes princípios no congresso de 
Vienna, e acceite a doutrina pelas nações cultas, em breve 
passou a ser sanccionada internacionalmente pelo direito 
. convencional dos tratados. 

Justiça deve ser feita a Portugal, que apezar da imme- 
recida reputação de ter sido um dos fautores daquelle tra- 
fico reprovado, foi todavia o que menos tardou em accei- 
tar todas as medidas e pactos que á restricção do mesmo 
se propunham. Era com razão que o ministério Passos- 
Sá da Bandeira, publicando o decreto de 10 de dezembro 
de 1836, que prohibia a escravatura nas possessões por- 
tuguezas da Africa, consignava no relatório que o prece- 
dia, que «o infame trafico de escravos ó certamente uma 
«nódoa indelével na historia das nações modernas; mas 
«não fomos nós os principaes, nem os únicos, nem os peio- 
«res réos. Cúmplices que depois nos arguiram, também 
(peccáram mais, e mais feiamente.» 

Nos períodos de transição é frequente darem-se attritos 
e levantarem-se difficuldades em superar os effeitos de in- 
veteradas praticas, e mais ainda quando uma nova ordem 
de coisas vem affectar interesses systematisados. Não é de 
admirar portanto, que não somente nos especuladores, mas 
até d'entre funecionarios locaes, partissem exemplos que 
dessem logar a suspeitas, de ser o engodo do lucro um mo- 
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vel superior ao sentimento do dever. D'ahi surgiram des- 
confianças e azedumes, que deram logar aquellas pressões 
menos razoáveis e insólitas, com que a politica de lord 
Palmerstoo se tornou exigente e insoffrída para com Por- 
tugal até ao ponto de ter tanto de oppreasiva como pouco 
de generosa e justa; politica excepcional, que mais devia 
servir de labéo i prepotência do homem de estado, do que 
ao caracter de uma grande nação. 

Foi essa efectivamente uma politica individual, caracte- 
risticamente prepotente, e da qual também outras nações 
sentiram a acção ; e tanto assim que Portugal teve no par- 
lamento britannico vozes em seu favor, entre as quaes, a 
do illustre guerreiro da península, o duque de Wellington. 

Mas nas condições actuaes tudo é diverso. Então era 
a apresentação de um bill, lesivo da dignidade de uma 
nação, e que a feria no seu direito de independência. Agora 
é a negociação de um tratado, em condições de reciproci- 
dade e mutuas franquias, o que em principio é mais do 
que o reconhecimento ; é a garantia e confirmação da sua 
independência e direito de egualdade. 

Então sim que toda a repulsa era sobre e digna; 
agora toda a reluctancia e desdém, são injustificados. 

Os re sen ti mentos e aggravos que n'aquelle período anor- 
mal se seguiram, foram pouco depois habilmente sanados 
pela celebração do tratado de 1842 entre Portugal e a 
Gram Bretanha, tratado que desde logo em direito, embora 
só mais tarde de facto, veiu tornar uma realidade o de- 
crescimento e quasi total extincção do trafico de escravos 
nas possessões portuguezas da Africa. O trafico deixou de 
existir como regra estabelecida e tolerada, limitando-se a 
dar amostra de si apenas como excepção furtiva e oon- 
demnavel. 

Mas, o ultimo passo para se chegar á sua completa ex- 
tincção, está nas leis mais modernas, que abolindo a con- 
dição de escravo e o estado servil, consignaram o que o 
direito natural prescreve, isto é, a liberdade do homem, 
sem attender a côr, condição ou logar. Foi este decerto o 
golpe ficai n'aquella aberração social e depravada pra- 
tica, a escravatura, que foi um dos grandes obstáculos á 
civiíisaçao da Africa. 
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Quatro séculos encerram um período, cujo começo se> 
assignala pelo descobrimento da America e determinação» 
da orla marítima até aos limites austraes da Africa, mas 
cujo teimo nos deixa ver em nossos dias as vastas regiões 
centraes d y esta velha parte do Mundo, em condições que 
pouco se avantajam áquella, em que as deixaram os pri* 
meiros que lhes demarcaram os contornos, emquanto que 
na America vemos um novo continente explorado, e colo- 
Bisado em todo o littoral e interior da sua vasta extensão 
nos dois hemispherios. 

Ás transições pelas quaes passou esta grande parte do 
Mundo, segundo a tendência e indole das nacionalidades 
que a si vincularam sua exploração e .posse, por longo 
tempo a amoldaram ás feições que taes elementos e sys- 
tema da colonisação lhe imprimiram. 

Mas as grandes luctas de predomínio e de interesses 
em que a Europa andou empenhada desde o ultimo quais 
teldo século passadp e durante o primeiro do actual, dando 
logar a vicissitudes e modificações na politica e na eco^ 
nomia de varias potencias, foram causas, que prepararam 
a emancipação de todos aquelles domínios. 

&á frotas annuaes dos galeões de Cadix e das Philip- 
pinas, que combinavam suas derrotas pelas Antilhas até 
Porto Bello, ou de Manilha até Acapulco, para monopoli- 
sar o commercio d'aquellas regiões e o transporte das ri- 
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quezas do Novo Mundo, deixaram de ter a sua época. 
trafico do Brazil restringido todo a convergir em Lisboa, 
cedeu o logar á concorrência, pela abertura dos portos ás 
nações consumidoras de seus productos de tão geral pro- 
cura e consumo. 

Na America septentrional, a formação de um grande 
estado marítimo e commercial, actuou nas relações interna- 
cionaes, desde que deu força aos principies favoráveis á 
bandeira cobrir mercadoria, e a garantir os direitos dos 
neutros. 

A independência politica suecessivamente proclamada 
e firmada de norte a sul das Américas, constituindo no- 
vos e robustos estados com todos os elementos de uma 
civilisaçâo adiantada, e com todas as vantagens de um 
solo fertilissimo em productos de ampla procura, teve em 
resultado acabar com todad as restricções e exclusões, para 
dar logar a um commercio extensíssimo, sempre crescendo 
em importância e actividade, com prodigioso desenvolvi- 
mento da navegação, e contribuindo não só para o au- 
gmento das relações com as antigas metrópoles, mas tam- 
bém com os grandes mercados e centros de consumo, tor- 
nando cada vez mais firmes e garantidos, pela solidarie- 
dade de interesses resultantes, os princípios de direito ma- 
rítimo internacional, e de economia social, em vantagem 
de todos os povos. 

O quadro que fica exposto, como resultado da abolição 
do systema restrictivo, abrange em seus traços o que se 
observa percorrendo todos os mares e regiões da Ásia e 
Oceania até aos confins do GHobo. 

Nas costas e portos das índias, da península Malaia, dos 
impérios Birman, China e do Japão, e até da Austrália e 
Nova Zelândia, e ainda em volta até ao Pacifico, se en- 
contram não só empórios commerciaes mas também pon- 
tos de escala de uma navegação prodigiosa, entretida por 
numerosos e explendidos navios, onde a architectura naval, 
a sciencia do engenheiro, e a industria do ferro, nos dei- 
xam ver maravilhas da arte, em typos de magnificência, 
solidez e segurança, estabelecendo pela livre concorrência 
e pela rivalidade no serviço, aquella activa, permanente e 
admirável rede de communicações, que o telegrapho auxi- 
lia., e que o caminho de ferro ramifica pelos continentes. 
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Vae-se hoje aos antípodas, e quasi se faz o circumgiro. 
do globo, com a mesma rapidez, e com maior segurança e 
conforto, do que ha apenas meio século se ia de um ponto 
a outro da Europa. 

Á própria Austrália e a Nova Zelândia que ha apenas 
um século eram, aquella povoada de tribus antropófagas, e 
esta ainda desconhecida, partilham hoje dos mesmos re- 
sultados, deixando ver, como em paragens onde ha pouco 
só havia a floresta virgem, ou banquetes canibalescos do 
Gunya ou do Maori selvagem, ao presente se ostentam ci- 
dades florescentes onde a colonisação, a Índole e o génio 
da raça anglo-saxonia, implantou todos os progressos que 
a civilisação opera, e onde todos os estabelecimentos e 
recursos que o commercio reclama e a industria anima, 
rivalisam com os que se e.ncontram nas mais opulentas ci- 
dades europeas. 

Isto que ha um século pareceria um sonho phantastico, 
e ha meio século uma utopia de visionários, é hoje uma 
realidade. Por visionário e utopista seria tido, quem exal- 
tando o alcance d este grande resultado de um systema 
menos egoísta do que o então seguido, ousasse condemnar 
a frota dos galeões, os monopólios de trafico, o trabalho 
servil, os exclusivos de bandeira, a vedação de portos, e 
as theoriàs do maré clausura. 

Infelizmente nem as theoriàs nem os exemplos poderam 
ainda conseguir, que deixasse de haver uma excepção 
bem frisante n'aquelle quadro geral e progressivo do mo- 
vimento commercial do Mundo. 

Mais infelizmente ainda é ter de reconhecer, que uma 
tal excepção, que bem destoa da regra, é a que se encon- 
tra na Africa, alli onde o domínio portuguez mantém com 
uma teimosia ferrenha aquelle systema de restricção, de 
ciúmes e de formalidades prohibitivas, cujas ruinosas con- 
sequências não podem achar desculpa que lhes attenue a 
causa. 

A questão importante e que hoje interessa a tantas na- 
ções e governos, qual é o empenho na exploração da Africa 
para aproveitar os seus recursos ao commercio e industria, 
e abrir alli novos mercados e centros de consumo, não 
tèem referencia ás regiões septentrionaes daquella parte 
do Mundo, cujos estados desde Marrocos e Argel até ás 
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dependências suzeranas da Porta, se por um lado estão 
em communicaçSo com o Mediterrâneo, por outro encon- 
tram o grande deserto impondo uma barreira impeditiva 
ao caminho para as regiSes centraes. 

A attençSo fixa-se pois sobre a orla das costas Occiden- 
tal e oriental africanas, que circundam o grande continente, 
e atravez das quaes, pelo aproveitamento de seus accessi- 
veis portos e extensos rios, é que pode estabelecer-se a 
communicaçSo que de ingresso às regiSes, cujo acoesso o 
commercio disputa, e a civilisação reclama. 



É fora de duvida, que dos occupantes do littoral do 
Oeste e Leste da Africa é que está dependente o franquear 
o transito que deve conduzir á realisação de um grande 
fim, que a humanidade reclama eque a justiça sancciona. 

Observando qual seja ainda hoje a feição predominante 
na administração d 'estes domínios, embora elles tenham 
já conhecido melhoria de riqueza publica desde a aboli- 
ção do trafico d escravatura, ali encontraremos ainda a au- 
sência d'aquelles elementos que mais eficazmente contri- 
buiriam para a grande obra da civilisação da Africa. As- 
sim, procurando qual seja a acção dacatechese pelas mis- 
sões, veremos que é nulla, desde que se descura e se re- 
pelle esse meio tão efficaz para tirar o preto boçal da sua 
brutal condição, e^tão fácil de crear amigos, de estabe- 
lecer influencia e alargar o domínio. Em fins de 1876 con- 
signava o governador geral de Angola na sua allocução á 
junta geral da provincia, o seguinte : «Que ali estava uma 
«enorme província immersa em um profundo obscuran- 
tismo, sem ainda sonhar com o dia em que a libertaria 
«das cadeias da mais estricta animalidade.» 

Em todo o sertão de Angola e Moçambique, nada ha 
que se assemelhe na forma nem nos effeitos, ao que se ob- 
serva de proficuidade na missão franceza do Gabão, bem 
como n'essas outras que proseguem auxiliadas pelos pró- 
prios governos heterodoxos, na sua obra civilisadora em 
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diferentes estancias do interior da Africa. Obra humani- 
tária e civilisadora, cnjo empenho é dar ao indígena uma 
religião, um inicio de perfeição no estado Bocial, e o amor 
do trabalho, constituindo os laços da família. Nada d'isto 
se encontra nos domínios portuguozes. Ha o culto do fc- 
tíchísmo, e do milongo, entre os pretos. Ha indifferentUmio 
na população de origem europea. Perpetua-se a tal ani- 
malidade que o governador d'Angola notou. E como não 
ha de assim acontecer se o missionário não for ligado ao 
preceito da obediência, e movido por aspirações mais ri- 
cas de desprendimento, por estímulos que se bazeam na 
abnegação, e na coragem até ao próprio sacrifício. Tudo 
que isto não seja, o missionário isolado, e sem regra de 
consciência a que obedeça, e só" ligado por qualquer inte- 
resse mundano, será sempre como o soldado, que se pre- 
tendesse tomar elemento de força militar, mas sem chefe 
6 sem disciplina, livre em seus actos, e livre para deixar 
o serviço quando lhe aprouvesse. Não Be faz guerra sem 
tropa de linha ; não ha missões próprias sem a milícia re- 
ligiosa. Segreda-se qoe é indispensável, mas em publico 
nega-se.Àverdadeéesta.NIoha, como n 'outros paizes, os 
elementos para uma enicaz e profícua missão ultramarina. 
Substitne-se essa falta, enviando todos os mezes uma leva de 
missionários de differente cunho, que partem de outra espé- 
cie de convento onde se professam outras regras, qualé o 
presidio do Limoeiro, para irem com o seu exemplo e soa 
doutrina civilisar os pretos I 

Â colonisação europea na Africa portugueza, alimenta- se 
principalmente com os facínoras, cujos crimes na metró- 
pole, por horrorosos que sejam, só tem .por punição, não o 
que serviria de terror salutar para cohibir outros crimes, 
mas sem transportar o criminoso, ás vezes a seu con- 
tento, de um para outro território 1 Na época dos desco- 
brimentos abandonavam- se alguns condemnados nas pla- 
gas inhospitasda Nigricia, como por commutação de pena, 
a fím de que por meio desses entes assim degradados da 
sociedadequenaviamultrajado, se obter eventualmente in- 
formações dos povos indígenas. Era então um correctivo, e 
ao mesmo tempo um aproveitamento. Hoje perpetua-se o 
systema ; o que era excepção motivada, conserva-se como 
regra, mas em condições mui diversas quanto ás causas e 
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quanto aos effeitos. Pretende-se estabelecer a pena appel- 
lando para a morte lenta por effeito de um clima deleté- 
rio! Nem a moral, nem a justiça, nem a conveniência po- 
dem sanocionár tal versão. Mas não é tudo. 

Â força publica que deveria ser o elemento de presti- 
gio da auotoridade, do predomínio europeu, da manuten- 
ção da ordem, do respeito ás leis, e da segurança publica, 
é composta d'aquelles mesmos criminosos, que os tribu- 
naes condemnam e que a metrópole por castigo envia, para 
onde outros vão sem fazer por merecel-o ; n'uma palavra, 
a força publica é composta d'aquelles elementos, para cuja 
repressão ella tem razão de ser. Singular anomalia esta, 
que por outra parte se pretende corrigir com a monstruo- 
sidade de uma disciplina, que consiste em despedaçar crea- 
turas humanas, com militares de golpes de chibata, dan- 
do-lhes a morte sem processo, sem lenitivo espiritual, e entre 
torturas tão horrorosas, que o consideral-as deixa a per- 
der de vista as scenas de horrores que se narram de povos 
mais bárbaros. 

Quanto ao commercio e communicações, mantem-se a 
restricção como systema, a fictícia protecção em logar da 
livre concorrência. Classifica-se como cabotagem o com- 
mercio marítimo para longiquos domínios, n'um percurso 
náutico de milhares de legoas, dando em resultado afas- 
tar aquella concorrência com que lucraria o trafico, e re- 
duzir quasi á nullidade a navegação nacional, a não ser 
a que é entretida pelas escassas linhas favorecidas. Estas 
são taes, que quando, n'uma só carreira mensal entre An- 
gola e Lisboa, se completa uma viagem que não. exceda de 
30 dias, aponta-se esta como notavelmente rápida, quando 
aliás a quasi dupla distancia entre o canal Britannico e o 
cabo da Boa Esperança, é smianalmmU percorrida, sem 
que as viagens excedam a vinte dias, e sem prohibição ou 
obstáculo para quem egualmente as queira percorrer. 
Obrigam-se a escala forçada por Lisboa, os produetos da 
Africa vindo sob bandeira privilegiada ; e impede-se o tra- 
fico sob qualquer outra bandeira, embora a frete mais ba- 
rato, e portanto mais vantajoso para o commercio. 

Annunciam-se linhas de navegação que de outros pai- 
zes demandam os portos d 'Africa, tocando em Lisboa ; mas 
a legislação é tal, que obriga a que oonjunctamente também 



se annuncie: é prokibiio levar carga paira o$ porioê por- 
foguetes. Isto que deveria ser incrível, é todavia a realidade! 

À navegação dos rios por reses sujeita a contractos de 
exclusivo, impedindo a concorrência, tom limitado a ex- 
ploração ao capricho ou interesse dos concessionários. 

É este o conjuncto de formulas, que representam o es- 
tado social e económico dos domínios portugueses nas cos- 
tas de Africa, embora n'estas se achem os melhores por- 
tos, e n'eUas desaguem os mais extensos e navegáveis rios, 
que a Providencia destinou como para serem os meios de 
communfcação desde o Oceano até ás regiões centraes. 

Medeiam entre estes domínios, as possessões inglesas 
do Cabo, e as da colónia do Natal. O estado de prosperi- 
dade destas pode ser avaliado, notando que no espaço de 
quarenta annos, a actividade da raça anglo-saxonia, e o 
seu systema dê administração, alli formou uma cidade 
como Durban, povoada por milhares de europeus, e nota* 
vel em belleza e explendor, pela regularidade de suas pra- 
ças e ruas, onde se encontram luxuosas lojas, sumptuosas 
egrejas, magníficos parques, numerosos hotéis, escripto- 
rios e armazéns, e onde a par de um movimento activo e 
ruidoso de toda a espécie de vehiculos, já se ouve o silvo 
da locomotiva, e se observa o bulício das estações dos ca* 
minhos de ferro. 

Que triste é a confrontação com o que se vê no nosso 
velho Moçambique 1 Mas alli, onde os esforços da arte e 
o aproveitamento dos recursos naturaes, operou taes mi- 
lagres da civilísaçâo, a natureza por outro lado não foi 
pródiga em conceder portos ou baldas em local adequado 
para servirem de grande avenida para a Africa central. 
Estes, e em taes condições encontram -se na costa mais 
oriental, na província de Moçambique, sobresaindo Lou- 
renço Marques como aquelle que por sua capacidade e si- 
tuação mais limitrophe das possessões inglezas , offerece a 
perspectiva de ser destinado para o melhor e mais acces- 
sivef empório do commercio com o Transwaal, Orange e 
outras regiões centraes, tornando-se assim o interposto 
pelo qual se encaminhará o commercio, que para a África 
será um dos meios mais conducentes á obra da civilísaçâo, 
e que tão louvável é de promover e auxiliar, cçmo seria 
crime de lesa humanidade o pretender estorval-o. 
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Se a confrontação do estado d'aquellas differentes pos- 
sessões europeas, deixa tão desagradável impressão, por 
outra parte se compararmos entre si os domínios portu- 
guezes das costas occidentaes e orientaes, ahi encontrare- 
mos idênticas condições da existência intima, variando po- 
rém n'um ponto aliás importante. 

Na cost$ occidental, o nosso domínio territorial termina 
com o sertão do gentio, e não com estados reconhecidos 
pelo direito publico como fazendo parte de nações consti- 
tuídas. Alli portanto, a administração, boa ou má, e as 
praticas com os visinhos, são até certo ponto questões do- 
mésticas ou de direito privado, que só reflectem nos domí- 
nios d'este, e não affectam os interesses de outras poten- 
cias, nem as relações de direito externo. 

Na costa oriental são diversas as condições, pois se por 
uma parte temos por confinantes os régulos ou chefes de 
tribos africanas, por outro lado temos por visinhos limi- 
trophes os territórios sujeitos á soberania de uma poten- 
cia europêa, a Inglaterra. É pois esta uma circumstancia 
mui attendivel, por isso que cTahi resultam direitos e de- 
veres recíprocos, que para serem mantidos e respeitados, 
é mister que não se falte aos dictames das praxes usadas 
internacionalmente entre estados constituídos, e impostas 
pelo que recommenda a solidariedade das nações cultas. 



VI 



Desde que a politica, que se pode dizer europea com rela- 
ção á Africa, se empenha pela exploração d 'esta como senda 
uma perspectiva de abrir novos centros de consumo para as 
industrias, e vasto campo para o commercio, o instrumento 
d 'esta louvável politica encontra-se unicamente nas duas 
nações alli dominantes, mas que fazem parte da commu- 
nhão europea, e taes são Portugal e a Inglaterra. Fora 
d'e8tas, só ha as tribus da negreria, e quer sejam Cetewayo, 
Secocoeni ou Bonga os seus chefes, não podem haver com- 
promissos internacionaes que d'elles fiquem dependentes. 
Haverá alli tribus e hordas, mas não ha alli estados reco- 
nhecidos. Compete pois áquellas duas nações a honrosa e 
importante obrigação, de serem as mais activas e empe- 
nhadas no emprehendimento d 'esta moderna cnlzada, pelo 
mutuo accordo n'esta benemérita missão. 

A parte que n'esta deveiç tomar estas duas nações, am- 
bas independentes, e portanto com regalias idênticas perante 
o direito de egualdade, deve ser commum e accorde, porque 
commum é o interesse material e moral que d'ahi lhes re- 
sulta. 

Portugal e Gram-Bretanha são estados amigos e alliados 
de antiga data na Europa ; mas ainda que o não fossem 
bastava-lhes o serem únicos no dominio, e visinhos em ter- 
ritório na Africa Oriental, para moralmente serem mui es- 
peciaes as suas condições em diplomacia no continente 
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africano. Mas além (Testa consideração moral, também a 
sua posição de confinantes, fafe com que nada possa obstar 
a que sejam visinhos limitrophes; e desde que assim é, 
nada pôde tornar recommendavel, que em vez de n'essa qua- 
lidade irem sempre em harmonia e desprendidos de egoísmos 
e rivalidades, tornassem n'um systema de desconfiança, o 
que só deve ser cooperação leal, no accordo mutuo de se- 
rem os representantes da civilisação europea perante a bar- 
baria. 

Para o conseguimento pois da grande empreza que does- 
tas nações depende, não basta que de sua iniciativa par- 
tam expedições de viajantes que vão explorar as regiões 
ainda não conhecidas. Feitos são estes que revelam cora- 
gem individual, e que também significam colheita para a 
sciencia geographica, geológica ou anthropologiça ; mas 
apar d' isto também dão a conhecer que o mal existe e ca- 
rece de remédio, mas não constituem por si o remédio 
para o mal que denunciam. 

E' preciso mais. E' preciso abrir as avenidas por onde 
as communicações se estabeleçam e o commercio se enca- 
minhe. Estas avenidas, estes focos de profícua actividade, 
é mister serem franqueados, sem restricções e sem exclu- 
sivismo. Somos senhores territoriaes de mais de 300 lé- 
guas de costa, onde dominamos; mas por isso que somos 
os donos, não devemos ser os monopolisadores. Já passou 
a época do maré clausum. A missão agora a cumprir nem 
é exclusiva de Portugal ou da Inglaterra; é da acção com- 
binada e accorde d'estas duas nações como únicos e soli- 
dários representantes alli, da civilisação e do direito pu- 
blico europeu, e como sendo as nações que mais directa- 
mente n'isso interessam, conciliando a vantagem própria 
com a reciproca, e com as exigências das nações cultas. 
A hesitação em compartilhar d'esta empreza e de tomar 
esta feição no campo da diplomacia com relação á África, 
seria da parte de Portugal procedimento análogo a recu- 
sar- se na Europa em adherir a um Congresso de potencias, 
negando-se a ser solidário com as suas decisões. O con- 
gresso no caso actual, cifra- se ao accordo e ás decisões 
de Portugal e Inglaterra. Não annuir a uma tal versão 
seria para Portugal, o mesmo que desprezar uma phase 
que lhe daria importância no conceito das outras nações ; 
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significaria não querer sair do marasmo, a troco de escrú- 
pulos infundados sobre a sorte dos padrôes de suas glorias, 
considerando os restos de suas antigas conquistas como 
quadros de família nos quaes não se pôde bulir. Mas visto 
termos padrões de glorias passadas, tanto mais razão para 
que estas se não offusquem ou occultem. Para isso é ne- 
cessário amoldal-os ao que o espirito da época recommen- 
da, e a humanidade exige. 

Gloria não é guardar intactos e fechados em carunchosa 
arca, os quadros de família, em vez de os dispor, sacu- 
didos da traça do passado, em vistosa galeria onde se 
admire o mérito dos que os adquiriram, e o bom juizo dos 
que os sabem conservar com aproveitamento. 

Gloria é mostrar-se digno herdeiro de pretéritos feitos, 
sabendo aprecial-os pelo presente, e tornal-os fecundos 
para o futuro. Foi gloria navegar por mares não d'antes 
navegados, usando do astrolábio e da balestilha, vencer a 
maura resistência a golpes de lança e de adaga. Não se 
ria hoje gloria deixar o sextante pelo astrolábio, nem o 
fuzil pela partazana, desde que com os novos instrumentos 
e armas, melhor podemos servir a causa do progresso e 
da humanidade. 

Estas considerações são as que resultam apenas da 
apreciação genérica do assumpto. O principio é applica- 
vel como these a quaesquer que fossem os Estados con- 
stituídos, e com soberania reconhecida na Africa. 

Passando porém da thése á hypothese, ainda mais va- 
lor e cabimento ellas tem, desde que se dá n'esse caso a 
circumstancia de serem applicaveis a duas nações, taes 
como Portugal e a Gram-Bretanha, entre as quaes existem 
outras afinidades e uma reciprocidade de interesses com- 
merciaes e políticos, que a par de uma tradicional cama- 
radagem na paz e na guerra, torna natural e justificada 
a manutenção da melhor harmonia, lealdade e confiança 
nos seus mútuos procedimentos. 

As simples regras estabelecidas pelo direito das gentes, 
natural ou primitivo, limitam-se a regular os procedimentos 
entre nações, consideradas como entidades moraes collecti- 
vas, e só para não faltarem entre si, aos princípios que a jus- 
tiça natural ensina, e a razão dieta. Não são porém sufi- 
cientes quando no trato internacional se pretendem ampliar 
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e desenvolver outras relações, além cTaqueUas que se iro- 
ferem meramente ao respeito e guarda dos mútuos deye- 
res e direitos. E mister então recorrer ao direito secundá- 
rio ou positivo, pelo qual se estipulam pactos ou conven- 
ções mutuas, cujo fim é ampliar e regular em çpndiçõea 
de reciprocidade os direitos e deveres oommuns que d'ahi 
se originam. 

Tal é o direito convencionai) resultante dos tratados in- 
ternacionaes, o qual constitue uma das phases mais im- 
portantes no direito publico de todas as nações wolisadas.» 

Os tratados públicos são pois pactos aolemnes, celebra-, 
dos em nome do principio da soberania, e cujo. fim é es- 
treitar relações, e crear interesses entre differeates Es-, 
tados, fazendo desapparecer as restricçoes que neutros 
tempos eram impedimento ao commercio, á navegação, ás 
eommunicações, e até ao ingresso nos territórios, e á reci- 
proca usufruição de seus produetos ou attractivos. 

E por elles que se baniu o ju» naufragii, o confisco da 
propriedade estrangeira por successão, e outras praticas, 
restos da edade media, que Montesquieu já qualificava de 
direitos insensatos. Sem o direito convencional, as nações 
da Europa estariam bem longe do estado de civilisação & 
daquelle progresso material que d'ella são o resultado* 

E' em harmonia com esta doutrina, de si indisputável, 
que na actualidade e com relação á Africa oriental e aus- 
tral, um tratado entre Portugal e Inglaterra constitue uma 
phase de direito convencional, tão imperiosamente recla* 
mada, que para o desmentir seria mister ir de encontro a 
todas as theorias que as sciencias sociaes recommendam, 
que o bom senso indica, e que o exemplo aconselha. 

Duas nações europeas, dominantes na Africa, represei 
tam, ainda que o não quizessem, a homogeneidade da ci- 
vilkação perante a barbárie de povos incultos. 

Regular as relações reciprocas d'estas duas nações, e 
assim promover os interesses de um caracter mais gené- 
rico e nobre, que devem resultar da sua acção e accordo 
commam, é não só uma conveniência reciproca, mas até 
tuna necessidade absoluta e indeclinável, de grande al- 
cance, material e moral. % 

A Inglaterra possue territórios cuja prosperidade lhe 
impõe a necessidade de alargar e facilitar as communica- 
3 
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çlles com sb regiões centraes da Africa. Faltam-lhe, po- 
rém, os portos espaçosos e os rios navegáveis como os 
que Portugal possue nos seus domínios limitrophes, n'um 
extenso littoral, e os mais adequados para um grande des- 
envolvimento de commercio. Deixárem-se ficar nas áctuaes 
condições, seria, para uma e outra nação, perder o que 
uma e outra poderiam ganhar. Equilibrar uma tal des- 
egualdade tornando extensivas e communs a ambas o goso 
e as vantagens resultantes da sua acção combinada, é 
quanto o direito convencional se incumbe de realisar pelas 
estipulações dos tratados interna cionaes. Tal é o procedi- 
mento que compete a todo o paiz, que em taes circumstan- 
cias queira proceder ajuizada, patriótica e Ihiib unitaria- 
mente, e de modo a não desmerecer do conceito de nação 
coita e esclarecida. 

Na governação dos estados, os procedimentos que re- 
gulam as relações externas carecem de ser reflectidos, 
sensatos, e não subordinados a opiniões sem critério, ou 
a legares communs, que partindo de um desdém muitas ve- 
zes ignaro, o vulgo acceita e repete como sentença, quando 
aliás não teem outra significação, nem merecem outro con- 
ceito que não seja o de phrases gratuitas e banaes, que re 
sentimentos partidários ás vezes exploram, para armar a 
um falso sentimentalismo patriótico. 

Pois com que fundamento, com qual critério se pôde 
allegar em tbese que uma nação pequena, como Portugal, 
não deve celebrar tratados com uma nação mais poderosa, 
como a orgulhosa Inglaterra? 

A Inglaterra é, sem duvida, uma nação poderosa ; e não 
o e somente pelo dilatado domínio e pela preponderância 
no systema politico do Mundo, mas também pela seriedade 
do seu caracter nacional, seu amor á liberdade, espirito 
de tolerância e respeito ás leis. Talvez que seja orgulhosa, 
mas porque terá razão de o ser.. Outros haverá também 
que com monos razão o sejam. E orgulho impor-se a si 
próprio; mas também o é, o desdém pelo alheio, O or- 
gulho nos poderosos será desvanecimento; nos pequenos é 
jatancía. Ser discreto é tão nobre n'aqueíles, como é de- 
coroso n'estes. '._'# 

O direito convencional não se estabelece tomando a me- 
dida da maior ou menor força material dos contratantes, 
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pois é preceito de direito internacional, que ás nações as- 
siste o direito de independência, bem como o de egualdade, 
qualquer que seja a extensão de seu território, forças, re- 
cursos ou riquezas. Seria, pois, uma utopia absurda a pre- 
tensão de que os tratados só devem ser celebrados com 
nações menos poderosas. Seria admittir o perigoso prin- 
cipio, de que só a força suppre o direito. Esta é que seria 
a péssima doutrina para as nações pequenas. 

Seria também curioso o processo para obter o dynamo- 
metro politico que desse a medida de taes forças relativas. 
certo é que muitos tratados celebrou Portugal com na- 
ções poderosas, e por isso também occupa um logar co- 
nhecido na communbão d'ellas. Nem é indecoroso para os 
pequenos o merecer a alliança dos mais fortes. Os povos 
selvagens é que não conhecem tratados, nem são por elles 
conhecidos. 

Com a Inglaterra foram celebrados differentes tratados 
notáveis, entre os quaes o de 1661 com Carlos n, tratado 
este denominado de alliança e casamento, e que foi o que 
contribuiu para firmar a independência do paiz, á custa 
de condições onerosas certamente, mas que bem valiam o 
conseguimento d'aquelle fim. Os anteriores tratados, de 
1642, com Carlos i, e de 1654, com o protectorado de 
Cromwel, já tinham por objecto, aquelle o auxilio a Por- 
tugal na luta contra a Hespanha, e este ultimo é um dos 
primeiros tratados em que se consignou a doutrina de que 
a bandeira cobre mercadoria. Os tratados, de Methuen de 
1703, e o de 1810, que foram considerados como prejudi- 
ciaes ás industrias fabris pelos sectários da escola prohi- 
bitiva, são differentemente avaliados em seus resultados 
por vários economistas e historiadores. E certo que favo- 
receram notavelmente o commercio dos productos viníco- 
las, e deve notar-se em que circumstancias politicas da 
Europa elles foram concluídos; aquelle, por occasião da 
guerra da successão de Hespanha, e que obrigou Portu- 
gal a tomar parte na liga europêa contra as pretensões da 
França sobre a península ; o outro, na época em que Na- 
poleão, dictava a lei ao continente, e tinha pelo decreto de 
milâo, dois annos antes, lançado sobre Portugal uma con- 
tribuição de guerra de cem milhões, a titulo de resgate da 
propriedade! 



Dos tratados de 1842, um deu o beoefioo resultado d» 
cohibiçSo da escravatura na Africa ; o outro elevou o com- 
mercio entre os dois paizes a um grau de desenvolvimento 
tal em importação e exportação, que em valor quasi. equi- 
vale ao que todos os outros paizes teem com Portugal. É 
a estatística que assim o affirma. E apezar das theoriaa 
já caducas da balança mercantil, o commercio internacio- 
nal não é outra coisa senão a applicaçao da divisão do 
trabalho a todo o género humano. 



I 



VI 



Os pontos sobre os quaes pôde versar a apreciação de 
um tratado, são os que dizem respeito ás formalidades es- 
senciaes para a sua negociação, e á natureza das estipula- 
ções n'elle consignadas, isto é, o que é relativo á forma e 
á essência. 

Um tratado publico, sendo uma relação de estado a es- 
tado, tendente a ampliar ou modificar direitos primitivos,, 
e a estabelecer novas concessões ou obrigações reciprocas» 
constitue um facto solemne entre nações, que, como enti- 
dades collectivas são n'este caso e para effectuar a con- 
clusão de tal facto, representadas pelos seus magistrados 
supremos como aquelles que também são os representantes 
do principio da soberania, qualquer que seja a forma de 
governo das nações contractantes. 

Estas entidades pessoaes, na impossibilidade ou dificul- 
dade de se porem em contacto, delegam poderes amplos n'a- 
quelles seus funccionarios aos quaes se incumbe a negocia- 
ção, e que por isso se denominam plenipotenciários. São 
condições de validade para um tratado, segundo todos os 
publicistas, os poderes para o negociar, o consentimento 
reciproco, e a possibilidade da sua execução. 

N'estes pontos, as formulas e praxes prescriptas pelo 
direito consuetudinário, foram seguidas, no tratado de 
30 de maio de 1879, e por tanto o que mais interessa na 
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analyse d'este, é quanto diz respeito á sua essência, no 
que concerne ás suas disposições e clausulas. 

Convém notar que também são accordes todos os publi- 
cistas, em que os tratados públicos só são realisados entre 
nações independentes e constituídas, regidas por um di- 
reito publico. E pois d'Í8to uma consequência, que a con- 
clusão de um tratado como este, é uma implícita garantia 
de independência, e não um perigo ou lesão para esta. 

O estado de guerra entre duas nações, faz cessar o ef- 
feito de quaesquer tratados entre ellas existentes. As pen- 
dências entre nações passam em tal caso a ser, decididas 
pela força e não reguladas pelo direito. Tem pois os tra- 
tados por único objecto o regular os procedimentos entre 
nações durante as suas reciprocas relações pacificas, por 
amisade ou por alliança, e tendentes a promover n'esse 
sentido os interesses e vantagens communs. 

D'ahi resulta a praxe consuetudinária de se consignar 
no preambulo ou no texto de taes documentos, a confirma- 
ção d'essas relações amigáveis, e o desejo e tenção reci- 
proca de as manter e estreitar. 

Ha pois nos tratados uma parte que diz respeito a for- 
mulas, ou á confirmação de relações já preexistentes; ou- 
tra parte, a mais importante é a que diz respeito a esta- 
tuir novos direitos e deveres recíprocos, mediante as con- 
cessões ou clausulas com que o direito secundário vem 
affectar ou ampliar os princípios do direito primitivo, e 
assim dar amplitude ás relações internacionaes de um 
modo positivo, e tendente a um fim que haja em vista de 
conseguir. 

Seria assas prolixa a transcripção na sua integra do tra- 
tado de 30 de maio de 1879, conhecido por «tratado de 
Lourenço Marques» a fim de avaliar de um modo absoluto 
e comparativo as suas condições genéricas, e mais espe- 
cialmente aquellas a respeito das quaes se tem manifestado 
as mais meticulosas apprehensões. 

Bastará portanto transcrevel-o em extracto ;ea fim de 
o fazer de um modo insuspeito, será elle o mesmo que se 
apresentou n'um jornal, que usando de um titulo que si- 
gnifica competência, manifestou sempre opinião tão adversa 
ao tratado, a ponto de o qualificar de monstruoso e iníquo 
convénio. 
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Entre-se pois na analyse do assumpto, começando pelo 
artigo 1.° do tratado. «Concede aos súbditos das duas na- 
«ções contratantes reciprocidade de direitos nos domínios 
«da Africa do Sul e da Africa Oriental, para residência, 
«transito, posse de terrenos e commercio». 

Este artigo não contém doutrina nem concessões que 
não estejam já consignadas e ainda com maior latitude, 
no tratado de julho de 1842 celebrado pelos plenipoten- 
ciários Duque de Palmella e Lord Howard de Walden, 
tratado cujas disposições ainda vigoram e tem vigorado 
sem o menor inconveniente, antes com grande utilidade. 
N'aquelle, tratado de 1842 (art. 1.°, 2.° e 3.°) não só se 
consignou a reciproca faculdade para os súbditos das duas 
nações poderem nos dominios da outra gosar de todos os 
privilégios, immunidades e protecção, mas também viajar, 
residir, occupar casas e armazéns, dispor de bens allodiaes, 
e emphyteuticos, e de qualquer outra propriedade legal- 
mente adquirida, por venda, doação, escambo, ou testa- 
mento, ou por qualquer outro modo, sem o mais leve im- 
pedimento ou obstáculo. Estabeleceram- se egualmente as 
isenções de empréstimos forçados, e de contribuições ex- 
traordinárias que não sejam geraes ; e as de todo o serviço 
militar; e consignou-se que as suas casas de habitação, 
armazéns, e todas partes e dependências delles sejam 
respeitadas, e não sujeitas a visitas arbitrarias ou a bus- 
cas ; regularam-se as condições reciprocas de impostos, es- 
tabelecendo livre Exercício da sua religião, a liberdade de 
enterrar seus mortos em terrenos comprados para esse fim, 
e finalmente garantiu-se a liberdade de testar e de succe- 
der e dispor dos bens individuaes possuidos no território, 
e de livremente agenciar seus negócios, fazerem-se substi- 
tuir e representar, nomear commissarios e agentçs; e liber- 
dade de compra e venda, de abrir armazéns e lojas a re- 
talho, sem pagar tributos ou importes maiores do que os 
nacionaes, etc. etc. 

Em vista do exposto, os escrúpulos patrióticos que po- 
dessem originar-se do art. l.° do tratado de Lourenço Mar- 
ques, só poderiam ter logar na mente de quem ignorasse 
as disposições do dito tratado de 1842. 

O artigo 2.° «Franqueia os portos e os rios dos referi- 
«dos dominios aos súbditos de ambas as nações para com- 
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tmercio e navegação nas condições estabelecidas para os 
«respectivos súbditos.» 

Toda a doutrina e disposições d'este artigo na sua in- 
tegra, estão consignadas amplissimamente nos art. 4.° e 
subsequentes do tratado de 1842, onde se diz que haverá 
reciproca liberdade de commercio e navegação entre os 
súbditos das duas altas partes contratantes, e que os 
respectivos súbditos não pagarão nos portos, bahias, en- 
seadas, cidades, villas ou logares quaesquer que forem nos 
dois reinos, nenhuns outros ou maiores direitos, tributos, 
contribuições ou impostos, por qualquer nome, que se de- 
signe ou entenda, do que aquelles que forem pagos pe- 
los súbditos da nação mais favorecida; egualmente esta- 
tue que nenhum direito de alfandega ou outro imposto seja 
carregado nos géneros de producção de um dos dois pai- 
zes, que seja maior que os impostos carregados sobre 
eguaes géneros importados de outro paiz, e nenhuma res- 
tricção será imposta na importação e exportação de um para 
outro paiz dos géneros de respectiva producção. Consi- 
gnasse mais no tratado de 1842 a permissão de irem os na- 
vios de uma nação ás colónias da outra com géneros da 
respectiva producção e bem assim de exportar das coló- 
nias da outra nação os géneros de producção d ; estas com 
egualdade de direitos, e por ultimo foi regulado o modo de 
avaliar os direitos quando forem ad valorem e egualmente 
estabeleceu a faculdade de exportar fazendas em armazéns 
de reexportação, com isenção de direitos de consumo. 

O art. 3.° f Declara livre a navegação do Zambeze e 
«seus afluentes, e não sujeita a monopólio ou exclusivo 
«algum.» 

Ás disposições d ; este artigo são uma homenagem aos prin- 
cípios não só de direito natural, mas até ao que o direito 
consuetudinário tem adoptado, em vista de estipulações de 
tratados, e das declarações de congressos internacionaes. 

Os rios são como as grandes estradas que se movem, 
são os grandes conductos que a natureza estabeleceu para 
facilitar as communicações pelo interior dos continentes. 
Impedir, dificultar e empecer o seu uso e a liberdade d'este, 
é proceder contra os dictames da natureza, e affrontar os 
dons da Providencia mais aptos para estabelecer as com- 
municações entre differentes povos. 
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Partindo da consideração genérica para o caso espe- 
cial do Zambeze, se Portugal pretendesse monopolisar e 
impedir a navegação d'este rio, seria proceder, não de ac- 
cordo com as praxes das nações cultas, e em harmonia 
com a indole da época ; seria retrogradar até aos tempos 
em que a exclusão, e a restrieção eram o systema tendente 
a afastar e não a conciliar os interesses de todos os po- 
vos. Politica e internacionalmente considerado, nunca se 
justificaria o monopólio da navegação de um rio como o 
Zambeze, que se presta a ser o meio de communicação para 
o interior da Africa; assim como economicamente são 
mais para attender as vantagens que nos resultarão do 
desenvolvimento do trafico n'elle estabelecido, do que a 
apathia a que este ficaria condemnado, pelo systema impe- 
ditivo da restrieção. 

Com relação ao que o direito secundário pode estabele- 
cer a tal respeito, é doutrina hoje admittida por todas as 
nações, a que estabelece como principio a liberdade da na- 
vegação dos grandes rios, quando em seu curso não se 
limitam a um só paiz, mas banham differentes estados 
pondo-os em communicação com os grandes Oceanos. O 
tratado de paz de Paris de 1814, consignou já o principio da 
liberdade da navegação do Bheno, Escalda, Meuse e Mo- 
selle. No congresso de Vienna em 1815 n'uma memoria 
do barão d'Humboldt apresentada a uma commissão ad 
hoc, se enunciou como um principio para ser geralmente 
acceite o mesmo principio da liberdade da navegação flu- 
vial. Às discussões acerca dai navegação do Mississipi, e 
do S. Lourenço, bem como do Danúbio, discussões con- 
cernentes a interesses de estados marginaes, e ao desen- 
volvimento do commercio universal, todas vieram corro- 
borar a doutrina. Wheaton, o notável publicista americano 
diz a tal respeito: «Les réglements, les stipulatlons des 
«traités de Vienne et d'autres stipulations semblables, ne 
«doivent être regardées, que comme un hommage rendu 
«par Thomme au grand legislateur de 1'Univers en affran- 
«chissant ses oeuvres des entraves auxquelles elles ont si 
«souvent été arbitrairement soumises». 

Se em vez de recorrer a argumentos de uma ordem tão 
genérica, quizermos achar exemplos no próprio direito con- 
vencional expresso em tratados que nos dizem respeito! 
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encontraremos no tratado de 31 de agosto de 1845, entre 
a rainha a senhora D. Maria u e a rainha de Hespanha 
D. Christína, acerca da livre navegação do rio Douro, 
as segaintos estipulações : 

fDeclara-se livre para os súbditos de ambas as nações 
usem rostricçSo alguma, e sem condição especial que fa- 
■voreça mais aos de uma que aos de outra, a navegação 
tdo Rio Douro em toda a sua extensão que for navegável 
lagora, ou que o possa vir a ser para o futuro. 

cãs duas altas partes contractantes obrigam-se a não 
«conceder nenhum privilegio exclusivo para o transporte 
apulo Douro, de géneros ou pessoas, e a deixar sempre 
a aberta a competências. 

Não vale a pena pois insistir na demonstração de que 
quem condemna o tratado de Lourenço Marques, por n : elle 
se consignar a Uberdade da navegação do Zambeze, está 
em opposição não só com actos de soberania externa da 
legislação pátria, com o direito secundário que se deriva 
das decisões dos congressos internacionaes, e do direito, 
consuetudinário, mas até se revolta moralmente contra um 
poder mais alto, qoal o do grande legislador do Universo. 
Outro artigo do tratado de Lourenço Marques concede, 
«1.° isenção de direitos e encargos de qualquer natureza 
o sobre as mercadorias em transito do porto de Lourenço 
Marques para a fronteira britaunica e vice- versa; — 2." 
o direito da Inglaterra embarcar e desembarcar tropas, 
petrechos, munições de guerra e livre transito d essas 
tropas, munições e petrechos para os domínios de sua ma- 
gestade britannica. 
É este certamente um dos artigos que mais tem incitado 
as susceptibilidades económicas e brios patrióticos dos im- 

Eugnadores do tratado, que mostrando-se assas meticu- 
>sos, dizem ser isto não só uma vantagem toda em be- 
nefício dos portos aduaneiros inglezea do Transwaal, mas 
que também estabelece uma isenção vergonhosa, chegando 
a inculcar-se de lesa nação e lesa mage&tade. 

Antes porém de entrar na sua analyse convém ter pre- 
sente os artigos seguintes 5.°, 6.° e 7.° que com aquelle 
tem correlação e dependência. 

«O art. 5.° estabelece uma commísBão mista que estude 
a e orce um caminho de ferro do Transwaal ao porto de 
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«Lourenço Marques, devendo este ser o terminus d'elle ; 
cfixa os meios para a sua execução e cria postos adua- 
me&ros miados nas raias. N'estas convenções compromet- 
ctem-se os interesses aduaneiros do districto de Lourenço 
«Marques (!) e os da parte portugueza do caminho. O de- 
tficit será pago pelos governos em partes proporcionaes. 

«O art. 6.° trata da exploração e construcção de uma 
«linha telegraphica paga na forma adoptada para a con- 
«strucção do referido caminho de ferro. 

«0 art. 7.° prevê o caso de que os melhoramentos 
«a effectuar no porto de Lourenço Marques sejam mais 
«devidos á parte ingleza do caminho de ferro, que á por- 
ctugueza, cabendo á commissão mixta decidir se essa des- 
«peza deverá ser por conta da parte britannica». 

Como se disse, estes art. 5.°, 6.° e 7.°, são derivados 
ou amplificativos do art. 4.°, o qual tem duas feições por 
onde ser avaliado ; a feição económica ou aduaneira e fis- 
cal, e a feição politica, se assim a quizerem denominar, e 
tal é a que diz respeito á concessão da passagem de tro- 
pas. 

Ficará esta para ser depois considerada, visto ser a 
que mais sobresaltos causa, e mais melindres provoca ; 
mas pode desde já attender-se ao outro ponto. 

Á isenção de direitos nos artigos de transito, e não 
de consumo, em nada prejudica os rendimentos aduaneiros 
de Lourenço Marques. 

O commercio de transito, sendo dos artigos não desti- 
nados ao consumo do paiz pelo qual transitam, logo que 
não haja essa faculdade de transitar, deixarão esse cami- 
nho, é evidente ; mas nem por isso dará mais proventos 
aos pontos aduaneiros do paiz pelo qual deixará de tran- 
sitar e para os quaes se não destinava. E uma doutrina 
curiosa aquella, que estabelece como sendo prejuízo pró- 
prio, aquillo que é para bem alheio, embora da negação 
d'esse bem nos não resulte vantagem. No caso actual po- 
rém, deve attender-se que todo esse transito gratuito de 
direitos, e que a não ser tal não existirá, e procurará ou- 
tra via, ainda assim é profícuo indirectamente em razão 
do movimento e actividade que vem crear em localidades, 
aliás condemnadas á inacção actual. As restricções n'este 
caso seriam tão pouco plausíveis, como se o dono de um 



44 

terreno inculto que nada produz, preferisse assim conser- 
val-o, antes do que ter d'elle algum provento, quando este 
tivesse por único inconveniente o ser aproveitável ao ter- 
reno de um visinho, melhor e mais laborioso cultor ! 

A isenção de direitos no commercio de transito é hoje 
matéria corrente, entre paizes limitrophes, não só pelo que 
se refere á navegação aos rios mas também ao movimento 
pelas linhas internas de caminhos de ferro, fiscalisando-se 
nas fronteiras, mediante estações aduaneiras mixtas, e por 
isso e de accordo com esta doutrina sensata, e com esta 

Í)ratica em nações cultas e adiantadas, que ella se estabe- 
ece no tratado, com .relação ao proposto caminho de ferro ; 
melhoramento este, bem como o do telegrapho, que será 
ocioso demonstrar que se torna hoje uma necessidade im- 
preterível, attentas as condições do Transwaal, e os tra- 
tados que já se haviam ratificado com aquella parte das 
possessões inglezas, e que, como assumpto de direito in- 
ternacional, não caducou perante a annexação d'aquella 
republica. Mas para convencer do pouco ou nenhum fun- 
damento com que tanto se assustam os que accusam o tra- 
tado de lesivo, de ruinoso, e de insólito, é conveniente 
lembrar o que se consigna no tratado já referido entre 
Portugal e Hespanha sobre a navegação do Douro. Alli 
é imposta a reciproca obrigação de crear depósitos de 
porto franco, tanto no Porto como na fronteira, para rece- 
ber isentos de direitos, os géneros que em transito nave- 
garem pelo Douro tanto em barcos portuguezes como hes- 
panhoes. 

Continuando na analyse : 

O art. 8.° cuniformisa a pauta aduaneira para os pro- 
<r duetos importados de ambas as nações, e quando por ven- 
«tura tenha de ser alterada, em termos a crear os fundos 
a necessários á construcção do caminho de ferro, essa alte- 
cração será reputada temporária e cessará logo que as cau- 
«sas que a originaram deixem de existir..» 

O art. 9.° auetorisa «uma commissão mixta a organisar 
«uma pauta para ser adoptada pelos governos.» 

Ha n'estes artigos o desenvolvimento pratico das duas 
differentes medidas ; uma a da uniformisação de direitos 
nas fronteiras, adoptando-se uma pauta permanente, e po- 
dendo somente ser augmentada por excepção, e para sa- 
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tisfazer os encargos do caminho de ferro ; outra a que se 
refere ao modo de confeccionar a pauta de accordo entre 
os dois governos. 

Na verdade, quando outros estados, em mui differentes 
condições de vida, de industria e de producção, tem pro- 
curado formar as ligas aduaneiras, tendentes a supprimir, 
pela egualdade de direitos, as alfandegas fiscaes da fron- 
teira, é irrisório que se queira ter nas possessões d 'Africa 
um systema de alfandegas de raia e de postos fiscaes, com 
pessoal organisado e mantido para impedir o trafico, como 
se tal trafico podesse existir sob taes peias, e como se tal 
fiscalisação fosse possível em terras onde tanto abunda o 
elemento do contrabando, como escasseia o pessoal ade- 
quado para montar essa immensa e complicada machina 
fiscal. 

À uniformidade de direitos está também consignada no 
tratado de navegação do Douro, onde se estabeleceu a obri- 
gação reciproca de fazer as obras necessárias á facilidade 
da navegação, bem como que os direitos de navegação se- 
riam fixados por uma tarifa e regulamento, elaborado por 
uma commissão mixta, cujas disposições' fossem uniformes 
e perfeitamente eguaes para os súbditos de ambas as na- 
ções. 

Com relação á conservação da pauta actual, sem aug- 
mento senão excepcional e temporário, para o fim dq oc- 
correr ás despezas do caminho de ferro e obras do porto 
de Lourenço Marques, pôde dar-se como resposta aos im- 
pugnadores o seguinte : 

Em 1877 foi promulgada a pauta da alfandega da pro- 
víncia de Moçambique, reduzindo enormemente os direitos 
de importação, e fixando-os em grande parte ad valorem, 
pauta formulada de accordo com princípios que não são 
da escola prohibitiva. Soaram vozes alarmantes, profeti- 
zando o desfalque dos rendimentos da província, pelo sup- 
posto motivo de que minguaria o rendimento aduaneiro. 
Os factos porém vieram dar o desmentido, que deveria 
convencer os espíritos menos seguros na influencia de re- 
formas d'esta ordem. 

As alfandegas da província, cujo rendimento anterior 
A reforma não ia alem de 80 contos, enr 1877-78 que foi 
o primeiro armo em que vigorou a nova pauta, renderam 
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mais de 96 contos. E em 1878—79, subiu o rendimento a 
mais de 111 contos, isto é quasi 40 por cento de aug- 
mento ! 

Se para os terroristas, a quem o Tratado amedronta, 
valessem citações de exemplos, e a auctoridade dos eco- 
nomistas e publicistas, poderia ser-lhes apresentado o que 
se lê n'uma obra do sr. Vicente Ferrer Netto de Paiva, in- 
titulada Elementos do Direito das Gentes, e publicada em 
Coimbra desde 1843. E provável que a doutrina liberal 
sustentada n'aquella data, tenha maior cabimento hoje. 

Com relação aos tratados de commercio, diz-se n'aquella 
publicação : «§ 107. Ha muito tempo que a Economia po- 
clitica tem demonstrado com raciocínios os mais próprios 
«a convencer os espíritos, que a melhor politica que os 
«governos deviam seguir nas relações commerciaes entre 
«nações, era renunciar ás pi ohibições e adoptar a máxima 
«deixar obrar, á qual se deve acrescentar esfoutra doe 
«saída aos productos da industria, protegendo por estaçdes 
«navaes o commercio em paragens distantes. E § 27. Se to- 
adas as naçdes adoptassem os verdadeiros princípios de eco- 
anomia politica nada de prohibiçZes, liberdade plena de com- 
«mercio, seria consequência necessária a liberdade de tran- 
«sito de mercadorias estrangeiras. Porém vigorando infeliz* 
«mente o systema contrario, forçoso é ás naçdes restringir 
«muitas vezes esta liberdade de transito em favor da indus- 
«tría nacional.* 

Venha á authoria outro artigo do tratado. E o artigo 
10.° authorisa os governos a estabelecer um «accordo so- 
«bre a importação e commercio de armas e munições de 
«guerra nos dominios respectivos.» 

Este artigo é um mero regulamento que se pode dizer po- 
licial e preventivo, com applicação ás condições especiaes 
das localidades, e das populações visinhas e indígenas. 
seu fim é conter dentro dos limites que a prudência acon- 
selha, e a segurança commum reclama, «uma espécie de 
commercio, que sem taes restricções poderia tornar-se pe- 
rigoso, e ser conducente a favorecer rebelliões, quando se 
manifestassem. Desde que é tão razoável, prudente e bila- 
teral em seuk effeitos e garantias, não pôde sofírer impu- ;^; 
gpação ; e quando esta lhe fosse feita, nem mereceria ser 
discutida. 
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Proseguindo com o tratado, vejamos o outro artigo que é: 

O artigo 11.° cpermitte a extradição de criminosos em 
«condições que serão previamente estipuladas.» 

Este artigo em vista da notável differença que se dá na 
doutrina penal dos dois paizes, podia merecer reparo, se 
não ficasse dependente de uma convenção em separado, a 
fim de designar as circumstancias e condições de sua ap- 
plicação. Essa dependência está n'elle expressa. 

Estão hoje generalisados os tratados de extradição de 
criminosos que ainda não ha muito eram olhados com um 
certo desfavor. Mas as causas que os determinam são a 
segurança mutua das sociedades constituindo nações, des- 
de que a facilidade e rapidez das communicações, auxilia* 
riam a perpetração de crimes, uma vez que para ficarem 
impunes, bastasse conseguir o ingresso no território d 'ou-, 
tro Estado. Ainda assim Portugal concluiu não ha muitos 
annos um tratado de extradição com a Hespanha, que vae 
tâo longe, que até o seu principal resultado é favorecer o 
recrutamento da nação yisinha, por isso que é extensivo 
ao crime de deserção. Se isto acontece em dois paizes li- 
mitrophes da Europa, mais razão de ser se encontra para 
elle nos domínios d , Africa. Não e este portanto um assum- 
pto sobre o qual possa haver increpação de valor, e tanto 
mais, desde que os atritos que podessem haver na inutili- 
dade das condições, ficam prevenidos na clausula inclusa 
àejure constituendo. 

Outro ponto do tratado, que tem servido para thema 
das increpações dos seus impugnadores, é o que diz res- 
peito ao artigo 12.° Estatuo o mutuo auxilio dos dois go- 
cvernos, em termos de acabar de vez com o trafico de es- 
«cravos na costa oriental d 'Africa, obrigando-se o governo 
cportuguez a authorisar o governador de Moçambique a 
tpermittir que os vazos cruzadores inglezes operem livre- 
«mente nas agoas territoríaes portuguezas nos portos das 
icostas de Moçambique que não estejam occupados por 
•habitantes brancos e aonde não estejam presentes empre- 
gados portuguezes. Os mesmos poderes serão dados, se 
«necessários forem para esse fim, aos governadores ingle- 
«zes do sul da Africa.» 

Para se avaliar a importância doeste artigo, é necessá- 
rio considerar que a abolição do trafico da escravatura, é« 
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moral, politica e humanitariamente um empenho e um com- 
promisso a que Portugal está obrigado, e do qual não ha 
razões que o possam desviar. 

Á civilisação da Africa assim o exige, a humanidade o 
impõe ; e a politica interna e externa do governo portu- 
guez está n'isso tão consubstanciada, que seria uma af- 
fronta aos seus precedentes e ao decoro nacional, se ou- 
sasse desviar- se de tal propósito. 

Se na costa occidental o trafico está extincto, infeliz- 
mente não acontece outro tanto da banda oriental, onde 
elle encontra incentivos na especulação dos traficantes, no 
auxilio dos régulos, e nas condições locaes de uma costa 
extensa e abundante em pontos e angras menos vigiadas, 
e até escassas de população, e portanto privadas de au- 
thoridades que possam velar pelo cumprimento das leis e 
tratados que prohibem o infame trafico. 

Taes disposições legaes e prohibitivas não são só as 
que resultam do nosso direito interno, mas também as que 
são impostas internacionalmente, e já de ha muito pelo ou- 
tro tratado com a Gram-Bretanha de julho de 1842, tra- 
tado cujo fim e disposições se referem exclusivamente á 
abolição do trafico. 

No dito tratado já se encontram disposições, que se 
fossem conhecidas pelos terroristas, que vêem agora nas 
presentes clausulas uma offensa á dignidade nacional, cer- 
tamente não dariam tão gratuita qualificação, a uma acção 
commum de forças alhadas, tendentes a desempenhar um 
fim também de commum intento e interesse. 

Foi pelo tratado de 1842 declarado acto de pirataria o 
trafico, e como tal d'ahi resulta, que todo o navio n'elle 
incurso, está perante as . nações contratantes, fora da lei 
das gentes. Estipulou-se mais n'aquelle tratado, que as 
duas nações consentiam mutuamente que os navios cruzar 
dores das suas respectivas marinhas, podessem visitar e 
dar busca ás embarcações das duas nações suspeitas de 
se empregarem no trafico, ou esquipadas com esse inten- 
to, fazendo excepção a este reciproco direito de busca, 
quando o navio suspeito se achasse fundeado em qualquer 
porto ou ancoradouro pertencente a qualquer das duas 

5 artes contratantes, ou ao alcance do tiro das baterias 
e terra; mas ainda, n'este caso de se achar fu&deado o 
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navio suspeito, em portos ou ancoradouro das aguas ter- 
ritoriaes, far-se-hia representação ás authoridades do paiz 
para tomarem as medidas tendentes a não serem violadas 
as estipulações do tratado. 

Se remontarmos mais longe para considerar a applica- 
ção d'esta mutua concessão, veremos que ainda antes do 
tratado de 1842, foi celebrada pelo governador d'Angola 
vice* almirante Noronha, com o commandanté Tucker das 
forças navaes inglezas, uma convenção tendente a tornar 
effectivas as disposições do decreto de 1836 pela qual foi 
prohibido o trafico; e n'essa convenção se estipulava que 
os navios de guerra inglezes e portuguezes se coadjuva- 
riam mutuamente quando em vista, para o fim de captu- 
rar qualquer navio ou navios com carga de escravos. 

Praticamente, ninguém ignora qual a simultaneidade de 
acção que desde taes épocas sempre foi exercida nas cos- 
tas d'Africa pelos cruzadores inglezes e portuguezes, e 
principalmente desde que a firmeza, coragem e energia de 
um bravo official portuguez, o commandanté Gonçalves 
Cardoso, soube manter a dignidade nacional, e estabelecer 
a confiança na mesma, quando antes de existir o tratado, 
elle se oppôz pela demonstração da força, ás pretenções 
illegitímas de um official inglez, que desconhecendo o di- 
reito alheio, ou abusando da sua missão, pretendia visitar 
um navio dentro do porto onde elle se achava fundeado, e 
onde por tanto havia quem representasse a authoridade 
da soberania local. 

Um tal acto de energia, acompanhado de outros proce- 
dimentos que eram uma garantia da boa fé e da lealdade 
no cumprimento das obrigações internacionaes, foi motivo 
de se estabelecer então uma confiança e intelligencia reci- 
proca; e não é menos digna de menção a circumstancia, 
de que o próprio governo inglez não duvidou elogiar o pro- 
cedimento brioso do valente official portuguez, que assim 
soube honrar a bandeira do seu paiz. A sobranceria infun- 
dada, é aborrecida. A altivez com fundamento e dignidade, 
é acatada. Noblesse oblige, tem um grande alcance no 
trato internacional. 

No actual tratado, . este direito commum de visita, ten- 
dente ao mesmo fim, é confirmado, e não é portanto uma 
novidade. Ha porém .uma ampliação ao seu exercício, desde 
4 
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que se estabelece a fortuita faculdade de formar expedi- 
ções mixtas para cooperarem de accordo, podendo as for- 
ças navaes de qualquer das nações, ter liberdade de ac- 
ção nas agoas territoriaes, mesmo separadas das outras, 
mas tudo isto é subordinado ás condições de reciprocidade, 
e alem d'isso limitado a serem empregadas de tempo a 
tempo, conforme recrudescer o trafico, e só em quanto du- 
rarem taes expedições, de mais a mais dependentes estas 
de authorisação resultante de plenos poderes conferidos ao 
governador de Moçambique, que o habilitem a authori- 
saldas. 

Ainda a caução vae mais longe, por isso que essa acção 
independente com taes formalidades auctorisada, é só exten- 
siva aos pontos da costa não occupadospor habitantes bran- 
cos, e onde não estejam presentes auctoridades portugue- 
zas. Bem se deixa ver, que o fim de taes expedições e de 
taes auctorisações é motivado pelas condições locaes da 
costa deserta e inhabitada, onde o dominio é somente no- 
minal, onde o trafico portanto se acouta, e onde a acção 
repressiva não é prejudicial senão ao mesmo trafico pro- 
hibido. Pois que receio pôde haver d'essa acção assim au- 
ctorisada para um fim que é reciprocamente desejado? Se 
uma tal acção fosse para um fim illegal ou propotente, não 
se pactuava o accordo, mas procedia -se differentemente. 

Ortolan, publicista moderno, tratando do direito de asylo, 
e da immunidade das aguas territoriaes dentro da linha 
de respeito, baseiando-se na auctoridade de outros publi- 
cistas, chega á seguinte conclusão: <On conçoit que les 
copérations militaires d 'une nation máritime ne conipor- 
ctent pas une précision mathematique aussi rigoreuse, 
«que 1'officier commandant, lorsqu'il n'a eu vue quune 
«cote inculte, inhabitée, denuée de tout signe de la puis- 
csance territoriale, ne puisse se laisser entraíner au dela 
cde la règle precise, et,qu'il soit evident qu'il n'a pas eu 
«1'intention d'offenser 1'Etat neutre ni de violer son droit 
«d'empire.» 

A circumstancia de uma costa marítima pertencente a 
um estado, ser ou não ser habitada, ó tão attendivel nas 
questões de immunidade de aguas territoriaes, que aucto- 
res ha que opinam, que ao belligerante perseguindo o seu 
inimigo no alto mar, é licito de entrar em sua persegui- 
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ção nas aguas territoriaes, continuando o combate dumfer* 
vet opus, embora esse inimigo procurasse refugio ;nas aguas 
territoriaes, quando for em costas deshabitadas. 

Se nos pontos controvertidos em direito internacional é 
conveniente fixar sua interpretação quando se formam con- 
venções, ninguém poderá negar que no caso actual o tra- 
tado foi previdente. A circustancia das costas não occupa- 
das por habitantes brancos, isto é, costas selvagens, se- 
rem o valhacouto de negreiros, tornava recommendavel a 
fixação de um ponto de direito, pelo consentimento reci- 
proco, e reciproca applicação, e do qual resulta a dese- 
jada vantagem de mais facilmente perseguir o trafico, 
sem desvantagem ou lezão para os habitantes d'aquel- 
las costas, desde que ellas ou não tem habitantes, ou 
só são povoadas pelo preto selvagem, e não por gente 
branca nem por empregados que sejam o symbolo e re- 
presentação da auctoridade territorial. Qualquer pois que 
fosse a feição de immunidade ou soberania das aguas ter- 
ritoriaes, todo o escrúpulo deve cessar desde que, além da 
reciprocidade das condições, fica justificada a mutua con- 
cessão pelo conseguimento do fim, sem desvantagem nem 
desdouro pelo emprego dos meios. 

Contém por ultimo o tratado mais dois artigos e são : 

Art. 13.° e 14.° «Referem-se ás communicações que se 
«deverão estabelecer entre as auctoridades dos dois go- 
vernos com respeito ao comercio de escravos e á appro- 
«vação e ratificação do tratado.» 

São estes artigos de natureza a não soíFrerem impu- 
gnação ou discussão, desde que tem o caracter de expli- 
cativo um, e de regulamentar o outro. Concluiriam pois aqui 
as observações sobre o que o tratado estipula, se não res- 
tassem ainda para analysar as disposições do art. 4.° na 
parte que se refere ao« embarque, desembarque e passa- 
gem de tropas, desde Lourenço Marques até ás fronteiras 
britannicas do interior, e do livre transito de taes tropas pelo 
caminho de ferro que deverá facilitar e tornar eflfectivas 
taes concessões. 

Analyse-se pois esse ponto, para elucidação dos illudi- ' 
dos, e para tranquillisar os amedrontados. 
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Se os publicistas, em questões de direito das gentes 
tem conseguido homologar opiniões que estabelecem dou- 
trinas e princípios acceites internacionalmente, egual ho- 
mogeneidade de pensamento não se encontra nos críticos, 
que talvez por sentimentos louváveis, mas nem sempre 
justos, se occupam em apreciar a seu talante certos factos,, 
com aquella facilidade que frequentemente acompanha quem 
tem a liberdade da censura, sem ter a responsabilidade da 
acção. Não admira portanto que n'essas apreciações tao 
fáceis como gratuitas, se encontre uma variedade notável 
de pensamentos, não só na condemnação das obras alheias, 
mas até na graduação com que de preferencia se fulmina 
mais este do que aquelle inconveniente entre os tantos que 
lhe notam. D'ahi vem que para descriminar qual seja o 
ponto mais negro do carregado horisonte que os amedronta, 
fica- se perplexo, desde que, para uns o núcleo da tempes- 
tade com que o tratado nos ameaça, está na faculdade das 
expedições mixtas; para outros está no livre commercio 
de transito com fiscalisação reciproca ; para alguns na li- 
vre navegação do Zambeze, para outros o grande perigo, 
o grande compromettimento, o grande desaire nacional, a 
grande quebra de independência, está na concessão do tran- 
sito de tropas e munições, effectuado mediante o aprovei- 
tamento do caminho de ferro de Lourenço Marques á fron- 
teira dos domínios britannicos. Vejamos qual seja a gravi- 
dade do facto. 
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A passagem pacifica de tropas, ou de munições atravez 
de um território, desde que ó feita por uma concessão e 
não por uma imposição ou violência, tem na própria ex- 
pressão que a- enuncia, a prova de que se reconheceu no oon- - 
senador, o direito que teria de negar ou facultar tal con- 
cessão. 

Esse direito de negar ou facultar, quando versa sobre 
um acto ou procedimento alheio, e em referencia a um 
objecto possuído, é implicitamente a confirmação do direito 
de propriedade sobre o tal objecto. 

Assim é que a concessão, que o tratado consignou da 
parte de Portugal, para o transito no seu dominio, é a con- 
firmação e o reconhecimento do direito de propriedade 
sobre o território que constitue tal dominio. Ora a confir- 
mação de um tal direito por acto publico e solemne, será 
tudo excepto a negação d'esse direito. Portanto em vez 
de um perigo para a posse, é uma garantia aioral que a 
esta se dá. 

Ha um principio que a razão natural apresenta, que a 
conveniência dieta, e que a lei internacional estabelece, 
qual é, que toda a nação constituida e independente deve 
ter um território próprio, sobre o qual exerça um direito 
de plena propriedade no sentido collectivo. Desde que 
existe a propriedade resulta d'ahi como consequência o 
direito de exclusivamente usar d'esse território, bem como 
de restringir ou de facultar o seu uso. E isto, conforme 
Vattel, o que constitue o dominio e a soberania (Liv. i, § 
204.°). Mas segundo o mesmo publicista (Liv. li, § 117.°), 
o direito de posse territorial não deve destruir um direito 
natural e primitivo que constitue uma restricção tacita 
d'aquelle, qual é o do transito de pessoas no interesse ge- 
ral do género humano, toda a vez que d'esse transito não 
resulte risco ou prejuizo. 

O desejo de evitar numerosas citações, não deve impe- 
dir que fique consignada também a opinião do sr. Netto 
de Paiva, pois no seu Elemento de direito das gentes, já 
citado (§ 26), se confirma plenamente esta doutrina, di- 
zendo: «A propriedade não tem podido tirar ás nações o 
«direito geral de correr a terra para o commercio e outras 
«communicaçSes que os homens hão mister. Este interesse 
«geral do género humano abrange todos os povos e indi- 
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cessSo reciproca, e portanto uma neutralidade passiva, nao 
o será, por isso que por condições geographicas poderia 
tornar-se mais aproveitável e vantajosa para uma do que 
para outra das nações em guerra. Seria este o caso de 
não ser innocente o transito de forças, e d'ahi resulta para 
os neutros o dever de o não permittir pelo seu território, 
como sendo a reciprocidade do direito que tem á inviola- 
bilidade d'este. 

E esta uma doutrina corrente e clara, e sobre cuja es- 
sência não ha discordância entre os publicistas, pois se 
funda em razões tão lógicas como concludentes. Não é pois 
o damno ou prejuízo que causariam as tropas em transito 
no território, o que obsta á sua passagem, mas sim & falta 
de imparcialidade que d'ahi resultaria para com os beli- 
gerantes. £ pois esta uma condição referida a tempo de 
guerra, e não em condições de paz, como aquellas a que 
o tratado se refere. 

Estes princípios, que regulam o procedimento dos neu- 
tros, teem applicação principalmente entre estados cujos 
territórios são confinantes com um ou outro dos bellige- 
rantes ; pois é evidente que quando esta circumstancia não 
se apresentar, não pôde praticamente dar-se tal applica- 
ção. 

Além d'isso e em vista do exposto, se nas phases poli- 
ticas internacionaes da Europa, o transito de tropas seria 
uma falta de cumprimento dos deveres da neutralidade, 
egual alcance não pôde ter quando applicado ao caso es- 
pecial da África; pois ainda que a Inglaterra estivesse 
empenhada numa guerra europea e Portugal fosse neutro, 
tal transito não affectava em nada os direitos das nações 
belligerantes. 

A neutralidade é um estado todo relativo. 

Ella pôde somente dar-se n'uma nação, perante outras 
duas ou mais nações em guerra. 

Não ha* estado neutro sem que hajam belligerantes. 

Aquelle singular a par d'este plural, tem como conse- 
quência, que a neutralidade é uma phase internacional, de- 
rivada das relações reciprocas entre, pelo menos, três na- 
ções differentes; isto é, duas em guerra e uma terceira 
estranha á guerra. 

Esta phase que se observa frequentemente na Europa, 
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e que pôde occorrer na America, continentes onde exis- 
tem muitas nações constituídas, não pôde dar-se de egual 
modo onde as relações entre estados constituídos são li- 
mitadas ás duas nações contratantes do tratado, isto é, 
entre Portugal e Inglaterra, e com relação aos seus domí- 
nios do sul e oriente da Africa. 

Quaesquer que possam ser as relações entre estes risi- 
nhos territoriaes, não ha alli uma terceira nação reconhe- 
cida e constituída, perante a qual Portugal ou a Inglaterra 
possam ter a condição de neutro, e portanto, claro está que 
não pôde haver violação de neutralidade desde que esta 
não tem existência. 

Não é mister recorrer, a um esforço de imaginação para 
se perceber que não ha alli senão duas nacionalidades. 

As tribus mais ou menos selvagens, sujeitas a régulos 
ou chefes, quer estes sejam Cetewayos ou Bongas, não 
constituem estados reconhecidos pelo direito publico inter- 
nacional. D'ahi provém que as guerras na Africa não apre- 
sentam aquelle caracter nem o alcance politico que ellas 
teem na Europa. Alli, quer sejam contra zulus, cafres, ou 
outra negreria, não tomam tanto a feição de guerra pu- 
blica, como de um expediente activo para reprimir aggres- 
sSes, sufFocar revoltas, ou submetter rebeldes, inflingin- 
do-lhes castigo. Por isso taes luctas não affectam as rela- 
ções internacionaes, nem o equilíbrio das potencias, que de 
longe as contemplam com aquella indifferença, que só pôde 
ser modificada pela tendência a preferir o predomínio da 
civilisação européa, sobre a barbárie africana. E só sob 
este ponto de vista, meramente moral, que se não ha neutros 
também não haverá indiflferentes. E o caso em que o gé- 
nero se antepõe á espécie. 

Finalmente na questão sujeita só restaria uma hypo- 
these a considerar, e que seria o caso de guerra entre 
as duas nações contratantes. 

Quando tal* acontecesse, caducaria ipso facto o tratado, 
e portanto os seus effeitos; pois é uma consequência do 
estado de guerra entre duas nações, que todas as pendên- 
cias deixam de ser resolvidas pelas regras do direito, desde 
que se appella para a força que as decida. Inter arma si- 
lent leges. Em tal caso, o transito riao pacifico de tropas 
já não seria uma concessão, nem se pediria licença para 



58 

o effectuar. Cessava a inviolabilidade e não havia que res- 
peitar a independência territorial, que o tratado serviu para 
garantir na paz, bem como para auferir as vantagens re- 
ciprocas que d'esse estado resultam. Portanto a doutrina 
acima exposta, explica, autorisa e justifica tudo quanto o 
tratado estabelece e garante a tal respeito. 
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Se houver de se considerar ainda o tratado não já pe- 
las especulações de theorias, e rasões de direito, mas pelo 
lado pratico, e pelo aspecto das reciprocas vantagens, a 
apreciação desapaixonada de suas estipulações, e dos re- 
sultados que d'estas se devem seguir, levará facilmente á 
convicção, de que elle é não só d'uma conveniência indis- 
putável mas de uma necessidade impreterível. 

Elle é não só uma medida de grande alcance debaixo 
do ponto de vista internacional das duas nações contra- 
tantes, mas também considerado como a satisfação a uma 
exigência da civilisação. 

A Africa precisa de ser explorada e aproveitada como 
manancial de riquezas e como centro de novos mercados, 
em benefício do commercio e da industria de todas as na- 
ções civilisadafe. 

Ha alli só duas nações da Europa, ás quaes portanto 
incumbe facilitar os meios, e combinar a acção commum 
n'esta grande obra. Contrarial-a, seria crime de lesa hu- 
manidade. Essas duas nações são Portugal e Inglaterra. 

A Inglaterra tem alli domínios importantes e prósperos, 
que podem e devem ser o foco donde parta a luz que vá 
illuminar as densas trevas do continente negro. Portugal 
possue um extenso littoral, onde se encontram os elemen- 
tos geographicos e hydrographicos mais adaptados para 
tornar pratica a acção d'aquelles elementos> que devem con- 
duzir á realisação do grande fim. 
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Â acção commum das doas nações torna-se um meio in- 
dispensável. Unidas, o resultado será útil e glorioso para 
ambas. Desunidas e desacoordes, será contrariar e difficul- 
tar esse grandioso e necessário empenho. 

Mas toda a teimosia em querer persistir n'aquella inac- 
ção, n'aquelle marasmo, symbolisado e causado pelo sys- 
tema de restricções, e de leis prohibitivas, seria querer 
afrontar as leis do progresso, seria querer perpetuar no 
século, xix o systema do maré clausum, ou aqueflas condi- 
ções da existência exclusivista, que teriam rasâo de ser no 
século xvi, mas que hoje em dia para a nação que a ellas 
se aferrasse, seria um motivo de desconceito entre as na- 
ções civilisadas e cultas. 

£ frívola a invocação de passadas glorias de séculos já 
decorridos, toda a vez que para prestar-lhes culto, se deixa 
perder seu resultado, não as illustrando no presente por 
procedimentos que mostrem ser dignos delias, os que ao 
invocal-as as aproveitam de accordo com as tendências, 
índole e necessidades do século em que vivemos. Para isso, 
é urgente entrar n'uma situação de collabor adores, e não de 
impecedores, em tudo quanto é concernente ás aspirações 
do progresso, não só no regimen interno, mas nas prati- 
cas que tem mais longiquo e vasto alcance. 

Na communidade de interesses que tornam as nações 
solidarias, não se pôde apresentar a mão espalmada para 
conter a onda, e apresentar tão inútil barreira com o fim 
de conter as tendências do progresso. Cada época tem suas 
aspirações, e é baldado esforço o querer arrostar com el- 
las, desde que a civilisação exija caminhar. 

Quando o proprietário de um terreno o deixa inculto, 
reservado e impeditivo, em prejuiso manifesto dos visinhos 
ou da communa, ha no direito interno de cada paiz, os 
meios de o expropriar pela rasão de utilidade publica. Não 
convém, que pelo apego a certas praticas que destoam do 
systema harmónico em que todas as nações são interessa- 
das, se dê motivo a que hajam de nos considerar como o 
proprietário impeditivo e retrogrado, nem pretexto para 
pedirem sentença de expropriação por utilidade interna- 
cional. 

O tratado entre Portugal e Inglaterra, de 30 de maio 
de 1879, para fomentar e alargar as relações commerciaes 
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entre os seus domínios limitrophes na Africa, promover a 
completa extincção do trafico d' escravos e auxiliar-se mutua- 
mente a fim de cooperar na obra da civilisação da Africa, 
tem n'estas invocações da sua causa e de seus fins, um ti- 
tulo honroso para ambas as nações contratantes. 

Qualquer que fosse a nação com a qual Portugal em 
identidade de condições o negociasse, ella tinha no seu ti- 
tulo a sua justificação. Mas cresce de ponto o valor d esta, 
quando o seu alcance politico e commercial é comparti- 
lhado e cooperado pela nação, com a qual Portugal está 
vinculado pelas mais activas relações commerciaes, liga- 
ções politicas, e inveterada alliança, como se dá com a 
Gram-Bretanha. E esta a nação cujo commercio com Por- 
tugal é de uma tal importância, que só poderia compre- 
hender-se sua valia quando elle deixasse de existir activo 
e assíduo. 

E a Inglaterra a potencia com a qual Portugal não pôde 
deixar de manter relações as mais amigáveis. Se suas an- 
tigas allianças são um penhor de mutua vantagem, também 
seus passados feitos na historia tem pontos de assimilação, 
que as deveriam tornar sempre solidarias na mutua ami- 
sade. Portugal devassou o Oriente, e abriu o passo á In- 
glaterra n'aquellas regiões onde esta ostenta um dos mais 
vastos impérios do mundo. Portugal fez o Brazil, a Ingla- 
terra fez os Estados-Unidos d'America. Portugal e Ingla- 
terra foram o fulcro da alavanca que serviu para derribar 
o maior potentado, que no começo d'este século dispoz dos 
destinos da Europa. 

Portugal é hoje um estado pequeno em extensão e em 
preponderância politica; a Inglaterra é uma grande po- 
tencia. O tratado é a união do fraco com o forte. Que im- 
porta? Se o forte pôde ser altivo quando se julgue offen- 
dido pelo fraco, também saberá ser leal quando lealmente 
considerado. O forte será austero quando o fraco é indis- 
creto, mas também usa ser cordato e discreto quando no 
fraco encontra lealdade e dignidade. Não se contraponha 
pois como em argumento contra o tratado, a expressão tri- 
vial de que o direito do mais forte prevalece sempre. Isto é 
meramente falso, porque então em vez de direito haveria 
a prepotência, e essa não se estipula nos tratados. Se tal 
afirmação valesse, seria a negação do direito convencio- 
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nal, não haveria tratados nem convenções entre nações, 
porque sempre haveria differença de poderios ; seria a ne- 
gação do direito publico europeu; seria implicitamente 
sanccionar o uso da força, elevando esta a único arbitro 
que houvesse de prevalecer entre nações ; seria proclamar 
as insidias na paz e os latrocínios na guerra como a feição 
permanente das relações entre estados. N'uma palavra, se- 
ria a negação de todas as idéas de progresso e de frater- 
nidade dos povos, e seria voltar ás épocas antigas da his- 
toria, quando as regras do direito das gentes se limitavam 
áquella barbara simplicidade, de considerar synonymas as 
qualificações de bárbaro, estrangeiro, inimigo. 

A uma tôo retrograda doutrina, ou ás tendências que 
para ella conduzissem, poderia antepôr-se outra, mais ra- 
zoável, mais justa e mais conforme aos diotames que o di- 
reito publico consigna e que a civilisação proclama, e tal 
é, que oç tratados são para as nações pequenas, uma ga- 
rantia moral e effectiva da sua independência, e do seu di- 
reito de egualdade internacional, desde que os tratados 
públicos são phases, que só se dão entre nações indepen- 
dentes e como taes reconhecidas. Uma nação que vivesse 
isolada, como os papuas da Nova Guiné, ou como outr'ora 
os estados do Dey d'Argel, ou os piratas Tunesinos de 
Barbaroxa, não mereceria entre as outras, uma conside- 
ração superior áquella que um individuo merece, quando 
bisonhamente se encerra no domicilio e não tem trato nem 
cortejo com os visinhos com quem vive desconfiado. 

Se a razão de prepotência é tão inconvenientemente in- 
vocada como regra, também é extemporaneamente chamada 
a terreno no actual procedimento entre Portugal e Ingla- 
terra. A bahia de Lourenço Marques já esteve em parte 
em poder d 'áquella nação. Disputada em pleito, foi acceite 
a arbitragem de uma terceira potencia. A Inglaterra, se 
quizesse ser prepotente, e se valesse o argumento da pos- 
sibilidade de o vir a ser, não teria de certo acceitado tal ar- 
bitragem, como também acceitou acerca de Bolama. Ceder 
perante as razões de direito quando tal cedência é da parte 
mais forte e já occupante, é acto e procedimento que não 
authorisa a que se chame prepotente quem assim procede. 

Nem se diga que a acceitação do principio da arbitra- 
gem, estatuído como tal no congresso de Paris de 1856, 
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fosse n'estes casos obrigatória. Para o não ser, bastava se- 
guir o precedente usado pela França em 1859, quando 
três annos depois d'aquelle congresso europeu efectuado 
na sua capital; recusou a Portugal, o sujeitar á arbitra- 
gem a questão do negreiro «Charles & George.» 

Durante a campanha dos inglezes na Africa austral, 
contra as tribus zulus, uma diversão de força que desem- 
barcando em Lourenço Marques os atacasse de flanco, te- 
ria sido operação táctica de grande vantagem para a In- 
glaterra. Para assim o conseguir, alem de outros meios, 
teriam aquelle tão inculcado, o da prepotência. Mas qual 
foi a prepotência usada peloá que, tendo aberto mão de 
Lourenço Marques, nem mesmo beliscaram o melindre dos 
novos occupantes, com o solicitar a concessão para effectuar 
tal transito? E f necessário ser justo para merecer justiça. 

No tratado entre Portugal e Inglaterra não ha pois para 
os espíritos despreoccupados, e imparciaes, nenj lesão de 
independência, como gratuitamente allegam seus impugna- 
dores, nem quebra de dignidade nacional. Pelo contrario, 
ha a confirmação e reconhecimento formal de posse e so- 
berania territorial, com usufruição reciproca das vantagens 
commerciaes, que da boa harmonia e acção commum de- 
vem resultar. Ha mais ainda; e é o honroso encargo de 
contribuir para a civilisação da Africa, em homenagem ás 
aspirações, e com direito aos applausos, de todas as nações 
cultas. Não é isto obra da prepotência do forte, mas sim 
do reciproco accordo entre duas nações, ás quaes a Provi- 
dencia preparou os meios de decidir do futuro da Africa. 

Estabelecer as regras de mútuos procedimentos, estipu- 
lar as concessões bilateraes, e annuir a taes compromis- 
sos, não é quebra de dignidade. E seguir o exemplo do que 
as potencias europeas tem praticado e estatuído nos gran- 
des congressos inter nacionaes, quando se tem pretendido 
definir principios e regular assumptos, não de interesse 
especial, mas sim de vantagem internacional. Assim n'a- 
quelle congresso de Paris de J856, onde se consignou o 
recurso da arbitragem, também se estatuiu, com adherencia 
de todos os estados alli representados, a abolição do corso 
marítimo, a immunidade dos carregamentos neutros sob 
bandeira inimiga, a notificação e effectividade dos bloqueios, 
etc., e ninguém se lembrou de affirmar, que a annuencia ou 
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sujeição a todos estes princípios assim definidos, impor- 
tasse quebra de dignidade nem offensa de nacionalidade para 
qualquer das potencias que os acceitavam coUecHvamento, 
embora differentes fossem os interesses resultantes da sua 
plena e indivisa acceitação. 

Tem alguma analogia o que o congresso de 1856 fez 
relativamente á Europa, com o que representa o tratado 
de Lourenço Marques com relação á Africa. 

Então as principaes potencias da Europa, concordavam 
em assumptos que mais ou menos interessavam a politica 
europea. 

Agora Portugal e Inglaterra, as únicas nações reconhe- 
cidas com domínio n'Africa austral e oriental, submettem- 
se reciprocamente ás estipulações, em que concordaram 
para interesse d'aquelles domínios, que exclusivamente pos- 
suem n'aquella parte do Mundo, que não deve ficar fora 
da lei do progresso. 

Portugal não perde porque pôde lucrar a Inglaterra, e 
esta não perde porque lucra Portugal. Ambas lucrarão 
materialmente; e muito lucrará também Portugal moral- 
mente quando a par e em condições de egualdade interna- 
cionai com uma das primeiras nações do Mundo, poder 
ufanar-se da gloria de haver contribuído para a obra 
grandiosa da civilisaçâo da Africa. 



IX 



Áo contemplar a situação que a Portugal cabe n'este as- 
sumpto, e a perspectiva das vantagens ou desdouros que 
(Telia podem depender, conforme a politica e procedimentos 
que forem adoptados, quaesquer reflexões que nos ânimos 
desejosos do bem e da boa reputação do seu paiz poderiam 
originar-se, estão bem definidas n'aquellas palavras de 
uma authoridade digna do melhor conceito, pelo seu co- 
nhecimento do assumpto, e pela sua comprovada illustra- 
ção. Tal é a do sr. Augusto de Castilho, digno official da 
armada, que durante vários annos governou com superior 
intelligencia o districto de Lourenço Marques. 

N'uma memoria a tal respeito recentemente publicada, 
diz elle entre outras cousas, o seguinte : 

«No assumpto (de Lourenço Marques) somos tão dire- 
ctamente interessados, que devemos tirar partido das cir- 
«cumstancias, e prepararmo-nos da maneira mais vanta- 
josa para promover a prosperidade do districto de Lou- 
cienço Marques. 

cLembremo-nos de que persistindo nós na politica de 
^isolamento e inacção que nos teem distinguido } estamol-o 
c criminosamente conservando agrilhoado a um revoltante 
«estacionamento; fica inútil para nós e inútil para os ou- 
tiros. 

cLourenço Marques sem o caminho de ferro não passa 
«do que tem sido ha 300 annos; não porque não tenha 
«em si os recursos para o seu desenvolvimento, mas por- 
5 
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cque não ha entre nós o génio colonisador, não ha inicia- 
«tiva e não ha capitães. 

cÂ Africa felizmente é grande bastante, e tem logar 
«para moita gente; está porém ainda n'um tal estado de 
«atrazo e mesmo tão pouco conhecida em geral, que ha 
«alli muito campo para que todos trabalhemos sem nos 
«acotovelarmos e incommodarmos mutuamente. 

«Concorra cada um segundo suas forças para o concerto 
«geral e unisono, e veremos que os benéficos resultados 
«se não hão de fazer esperar muito. Pelo facto de sermos 
«nós os possuidores do melhor porto de toda a costa da 
«Africa austral e oriental, desde o cabo da Boa Esperança 
«até Moçambique; não é licito já hoje que conservemos fe- 
€chado esse porto, e o território adjacente ao nosso e os ter- 
«ritorios estrangeiros que com elle confinam, privados dos 
«benefícios civilisadores que elles teem direito a exigir da 
«nossa dominação de tantos annos. 

«A politica das nossas auctoridades na costa oriental de- 
« veria ser . uma politica de cordura, de intettigencia e de 
tconciliação para com os nossos visinhos, attenuar em vez de 
* avolumar, umas mesquinhas e mal entendidas rivalidades 
«que nascem em alguns indivíduos pouco instruídos, ou 
«mesmo mal intencionados, e a que só uma imprensa que 
«falseie a sua missão, pode dar importância e corpo. 

«E antes de mais nada, lembremo-nos de que em assum- 
«ptos africanos, parar é retroceder, é demolir o que está feito, 
«é ser inevitavelmente atropellado. Trabalhar é a civilisa- 
«ção, é o engrandecimento do nosso bom nome, é a per- 
«petuação das nossas passadas tradições. 

«Trabalhemos pois, cada um no seu tanto, cada um con- 
« forme as suas forças, cada um por seu modo, mas todos 
«com a mira no grande lábaro sagrado que se chama a 
a pátria*. 

Com aquelle enthusiasmo que nasce da convicção pro- 
funda, assim se expressava o sr. Castilho, pouco antes da 
nova feição que o assumpto tomou, em vista do addia- 
mento da sua solução, pela recusa da camará electiva do 
parlamento portuguez .em ratifical-o ; addiamento votado 
em 7 do corrente junho, um anno depois da negociação 
concluida, como se um anno não fosse prazo demasiado 
para pensar na importância de uma convenção, que por 
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seu caracter de internacional não deveria estar sujeita 
áquellas contingências co mesinhas, a que se subordinam 
as questões concernentes ás ninharias de regimen interno. 

Os escrúpulos sobre attribuições, aliás claramente esta- 
tuídas, podem n'um caso d 'estes ser taxados, não de acto 
de consciência, mas de pretexto frívolo. 

O addiar é ás vezes peior do que o rejeitar. Este pôde 
ser consequência de um estudo mal comprehendido ; aquelle 
por tardio e capcioso dá logar a ser interpretado como 
desattenção e indifferença, menos de esperar para com os 
que aguardam uma decisão, nunca presumindo que esta 
sej a uma extemporânea evasiva, como ás vezes se usa para 
com os mendigos importunos. 

Addiar não é somente, como diz o sr. Castilho, parar, 
retroceder, demolir; é também dar plausibilidade áquella 
imputação que nos fez Sir C. Napier na sua historia da 
guerra civil da successão, quando affirma ser o caracter 
predominante dos portuguezes, mesmo nas occasiSes ur- 
gentes, não fazer hoje nada do que se pode deixar para 
amanhã, accrescentando que como nação nada poderemos 
emquanto não riscarmos aquetta palavra tamanha» do nosso 
diecionario. 

Addiar, é sempre mau, pelo que significa em absoluto; 
e mais ainda no caso especial, em que a pachorra no pro- 
ceder e a evasiva no decidir, dão causa a provocar para 
o acto, uma qualificação publica de falta de cortezia, o que 
entre nações pôde ser interpretado como a reserva de ou- 
tra designação, que nem é lisongeiro pensar n'ella, nem 
nas f possíveis consequências. 

E sempre mau o addiamento do que é urgente de re- 
solver ; mas peior é ainda a pretenção de o impor aos que 
não seguem o culto do amanhã de que falia Napier. Para 
alguns a dilação de um dia, é menos indifferente do que 
para outros a de um anno. Por isso os assumptos interna- 
cionaes, em que é necessário sair da politica domestica, 
dificilmente podem estar subordinados á rotina caseira 
que pode prejudical-os. Nem as questiúnculas de politica 
partidária podem sanar quaesquer faltas, mediante a acri- 
monia das recriminações. Poderão estas significar justos 
desabafos, mas nada com estes lucrará a causa do Paiz. 

Se existe o mal, a todos cumpre desejar-lhe o remédio 
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e procurai-o, de preferencia a apontar os culpado*. Se 
peccar é mau, peior é ser impenitente. NSo foi para estes 
que Metastasio disse : tCangianno i sagj secondo il lor mi- 
cglior consiglio.» 

Consignando estas ponderações acerca do tratado de 30 
de maio de 1879, sua importância e conveniência, ha um 
ponto acerca do qual não resta duvida, e tal é a persua- 
são de que, nem o desassombro e franqueza com que el- 
las são expressas, nem a convicção mais intima e leal que 
as dieta, poderão poupar a quem as redige, de ser apodado 
de antipatriótico. 

Quem assim for peremptoriamente sentenciado no tri- 
bunal dos impugnadores do tratado, terá como attenuação, 
o lembrar-se de que ficará em boa companhia. Em todo o 
caso basta-lhe a consciência de não merecer tal sentença. 

E' aquelle o argumento, ou antes o recurso de que se 
servem, os que encontram menos dificuldade em o dizer, 
do que de facilidade em o provar; mas julgam assim aco- 
bertar a injustiça do dito, escudando-o com a invocação de 
um sentimentalismo, que para ter valor deveria pelo me- 
nos não ser deslocado. 

Haverá quem de boa fé esteja illudido nas suas apre- 
ciações pró ou contra; haverá quem obedeça ás influencias 
de qualquer logar commum muito vulgar isado; outros po- 
rém terão menos desculpa, e taes são os que impugnam o 
tratado ainda antes de o ter lido, ou aliás sem o ter com- 
prehendido. 

O patriotismo não está somente nas vãs declamações. 
Os que sinceramente desejam para Portugal uma posição 
honrosa e distincta, e a sua elevação no conceito das na- 
ções cultas, não podem ser indifferentes a tudo quanto haja 
de contribuir para que, mediante a sensata apreciação das 
cousas, a atilada condueta dos homens de estado, e o bom 
juizo dos poderes públicos, um tão importante e melin- 
droso assumpto internacional, obtenha prompta solução, 
condigna d'elle, e das nações n'elle empenhadas, de cujo 
accordo, harmonia, amisade, e leal cooperação, estão depen- 
dentes, não só os seus recíprocos interesses, como também 
outros de tão vasto alcance, quaes são os do progresso e 
da civilisaçao de uma grande parte do Mundo. 

Lisboa. Junho de 1880. 
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ADVERTÊNCIA 



Quem ainda não tiver o espirito dominado por um com- 
pleto scepticismo, e d'ahi lhe resulte a convicção de que 
tem deveres moraes a cumprir, encontra na vida occasiões 
em que, mào grado seu, é preciso desagradar áquelles pe- 
los quaes se tem dedicação, desde que assim se lhes presta 
melhor serviço e favor, do que faltando à verdade, ou dei- 
xando-a occulta. 

Indicar a existência de erros commettidos e de males d'ahi 
resultantes, não é crear esses males ; assim como o negal-os 
não seria o meio de corrigir uns e de evitar outros. Mau 
é seguir aquella escola de apologistas, que imaginam de- 
fender qualquer entidade fazendo mentir a historia ; e tanto 
mais quando só a verdade é que pôde ser útil á politica, 
à moral, e á sociedade . 

Ora a politica é o governo ; a moral, é o homem ; e a 
harmonia entre os direitos e deveres (Testes elementos, é 
que constitue a sociedade. Mas desde que uns e outros ou 
se tem enganado, ou tem sido enganados, é um dever di- 



zer a verdade, sem receio, sem rebuço, sem hypocrisia, 
não em verso altaneiro e insolente, mas em prosa chã e 
franca. A uns como aviso, a outros por lastima, « aos po- 
deres que regem a sociedade, como homenagem de patrió- 
tica dedicação. 

Quem assim procede de boa fé, e movido por sentimen- 
tos que só lhe são ditados por amor não de qualquer par- 
tido, mas sim do seu paiz, tem jus a que justiça seja 
feita ás suas intenções, desde que por esta forma cuida 
ter cumprido com os deveres de cidadão, e com a lealdade 
de súbdito. 

Tal é o motivo e o fim que n'esta publicação teve 



O Auctor. 



Lisboa, 31 de maio de 1881. 
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Todo o systema harmónico, tanto na ordem physica como 
moral, está subordinado a regras e preceitos a que deve 
obedecer, afim de que n'elle se nâo dêem perturbações em- 
bora accidentaes, que tendam a affectal-o ou destruil-o. 

É muitas vezes problema de difficil solução, o explicar 
as causas que podem dar logar a taes perturbações na or- 
dem physica. Na ordem moral porém, encontra-se as mais 
das vezes a sua origem, já na lesão de interesses, e no 
antagonismo entre direitos e deveres recíprocos, já na er- 
rada maneira de apreciar uns e outros. 

Essas desharmonias que accidentalmente occorrem nas 
relações reciprocas dos diversos elementos componentes de 
um Estado, acham nos códigos de direito publico interno 
um recurso para onde appellar, afim de sanar os conflictos 
que d'ellas se originam. Yae porém mais mais longe o al- 
cance maléfico, o grande perigo que de taes perturbações 
resultam, sempre que o pretexto ou o objectivo que se in- 
voca e que lhes dá causa, tem uma relação não círcum- 
scripta aos membros de um único Estado, mas sim exten- 
siva a assumptos de um caracter internacional. Em tal 
caso a apreciação tanto dos aggravos que possam affectar 
os interesses do Estado, como dos coníiictos que d'ahi po- 
dem sobrevir, e bem assim a maneira de os sanar, não é 
cousa que possa ficar á mercê e ao mero arbítrio de quaes- 
quer indivíduos indistinctamente, por isso que não só os 
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códigos de direito publico interno, mas também as praxes 
do direito publico externo/ é que estabelecem a conducta 
a seguir, e definem a maneira de resolver esses conflictos, 
bem comu designam as entidades a quem compete a sua 

decisão. 

É obedecendo a estes preceitos, que se regulam os pro- 
cedimentos internacionaes. Seguir outro caminho, dei- 
xar-se levar somente pela opinião individual ou collectiva, 
quando incompetente, mal fundada e sujeita a errar, é fu- 
gir a taes preceitos, é estabelecer uma desharmonia ten- 
dente a confundir todas as regras de conducta, é offender 
direitos e faltar a deveres. 

Em todos os Estados constituídos e civilisados e onde as 
leis se incumbem de regular as relaçSes dos indivíduos en- 
tre si, e dos indivíduos para com o principio da autori- 
dade, a divisão do trabalho, das profissões e das diversas 
occupações sociaes, constitue uma das condições indispen- 
sáveis para a boa ordem económica e para a publica pros- 
peridade. 

A vida humana é tão limitada em sua duração, e as exi- 
gências do estado social são tão variadas em seus conce- 
bimentos, que seria difficil ou alias impossível que cada in- 
dividuo se achasse habilitado para prover por §i só, a to- 
das as- necessidades ou gozos a que uma tal condição so- 
cial lhe pôde fazer aspirar. 

E da divisão do trabalho que nascem, o engrandecimento 
das industrias, a dilatação do commercio, o adiantamento 
das sciencias de applicação, a especialidade technica nos 
officios, a perfectibilidade nos differentes misteres e occu- 
pações profissionaes, elementos estes aos quaes a socie- 
dade tem que recorrer em vantagem commum. 

Ora essas relativas perfectibilidades, essas habilitações 
especiaes, só se obteem, desde que cada qual se limita ao 
.exercício d'aquella profissão, arte ou ramo de conheci- 
mentos, que mais lhe for apropriado, e que lhe dê uma 
certa competência, a qual portanto se torna exclusiva de 
uns e não extensiva a outros indivíduos. Assim se o me- 
dico é o competente para conhecer das doenças e sua cura, 
se o jurisconsulto é o adequado para pugnar pelos di- 
reitos civis, se o marítimo é o que entende das cou- 
sas navaes, se o engenheiro é o competente para avaliar 



das obras d'arte, se o chimico é o que distingue a compo- 
sição dos corpos, se o operário finalmente é o que melhor 
decide dos seus artefactos, e cada um designadamente na 
sua profissão ou sciencia, também é certo que cada um 
d'elles melhor juiz será de sua especialidade, do que todos 
os outros reunidos quando pretenderem discutir sobre esta. 
A opinião sobre um assumpto qualquer, para que seja di- 
gna de attenção, é. mister que parta de quem tiver habili- 
tações para opinar. É isto o que diz o proloquio popular 
cada qual no seu officio. 

Ha porém uma sciencia, profissão, ou fonoção, ou como 
melhor possa designar-se, que é a mais difficil de ser acer- 
tadamente exercida, por isso que tem que se relacionar 
com todas as variadas tendências e aspirações de todos os 
indivíduos que compõe a sociedade, e attender aos múlti- 
plos interesses que os affectam. Tal é a sciencia da poli- 
tica administrativa, ou a pratica da governação do Estado ; 
sciencia que tem por objecto e por fim, manter integras 
as relações entre os differentes poderes do Estado, e de 
conciliar a vantagem e bem estar do maior numero, com 
o respeito pelas praxes estabelecidas pelo direito publico 
interno e externo. Pois é ahi, n'essa difficil tarefa, n'esse 
mais complicado mecanismo de procedimentos, n'esse me- 
lindroso exercido de attribuições, é ahi que todos preten- 
dem ter ingerência directa, todos se suppõem com conhe- 
cimento de causa para julgar e decidir, todos se arrogam 
o direito de intervir, de discutir e impor a opinião, sem 
attender a que, a mesma dificuldade e transcendência 
d'aquelle exercício, deveria ser causa de que com maior 
rasâo do que em qualquer outro, n'elle não houvesse de 
ser feita uma excepção ás conveniências dictadas pelo 
principio da divisão do trabalho. 

Desde que cada individuo é susceptível de errar no seu 
officio, como não errarão todos, quando pretenderem dar 
sentença peremptória sobre o que não fôr da sua compe- 
tência, e que até para os competentes se torna ás vezes 
difficil de resolver ! 

E d'ahi que provém as erradas idéas, as infundadas opi- 
niões, os desvarios e o desaccordo que ás vezes se nota 
na apreciação e julgamento dos assumptos, que dizendo res- 
peito a interesses vitaes do Estado, se tornam de uma im- 
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portancia e especialidade tal, que a sua decisão não pôde 
rasoavelmente ser commettida aos -que para tanto não es- 
tão habilitados. 

D'ahi provém egualmente os perigos a que a causa pu- 
blica fica exposta, quando a opinião popular, menos con- 
scienciosa e menos competente, ampliada e excitada pela 
ignorância de uns e malevolencia de outros, segue uma 
senda errada e vae do animo obcecado, a ponto que o 
transigir com ella equivaleria em tal caso a transigir com 
o erro, e soffrer as funestas consequências d'este. 

O nosso paiz tem ultimamente passado por uma d'estas 
phases da politica especulativa, em que a cegueira da 
opinião explorada pelos intuitos dos que com esta especu- 
lam, o tem conduzido a um estado social em que se ma- 
nifesta a presença dos perigos apontados, desde que a ob- 
cecação apaixonada das massas, as hesitações menos des- 
culpáveis dos poderes públicos, e as manifestações as mais 
contradictorias nos procedimentos dos partidos, têem sido 
de natureza a comprometter aquelle bom conceito de que 
uma nação carece, e que é uma condição indispensável 
para que ella seja digna do convívio das outras nações 
civilisadas. 

Custa a dizel-o, mas é uma triste verdade, que entre os 
assumptos que tem dado origem a este estado de cousas 
sobresahe a questão do tratado celebrado em 30 de maio 
de 1879 entre Portugal e Inglaterra, cujo titulo e objecto 
sendo Tratado para regular as relações das suas respectivas 
possessões na Africa Sul e Africa Oriental, comtudo já não 
tem outra designação para ser conhecido, senão a de — 
Tratado de Lourenço Marques. 

Sem renovar considerações tendentes a comprovar a sua 
legalidade quanto á sua essência e fórmulas, occorrem to- 
davia algumas com relação ás phases pelas quaes tem pas- 
sado, e ao modo como tem sido julgado. 
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Aquelle objectivo tão ciosamente invocado agora, até 
pelos que nunca d'antes ouviram mencionar tal nome, e 
ignoravam a existência d 'aquelle ponto do globo, Lourenço 
Marques, é um districto dependente do governo geral de 
Moçambique, possuindo uma extensa bahia, que constituo 
o melhor porto da Africa Oriental, e que foi descoberta 
desde os princípios do século xvi pelos portuguezes que 
a denominaram bahia de Lagoa, até que em 1544 explo- 
rada por um navegador e explorador também portuguez 
passou a ser designada pelo nome d'este. 

D 'aquelle domínio, encontra-se grande parte sujeito a 
differentes régulos cafres, de modo que a colonisação eu- 
ropea quasi se limita á área occupada pela villa ou pre- 
sidio d 'aquelle nome ; e apezar da sua posse datar de tão 
longe, o estado de atrazo em que se acha é um contraste 
com o que elle n'outras condições poderia ser. Privado de 
recursos e sem vida própria, assim jazeu quasi de todo 
esquecido, sem aproveitamento e sem que nenhum enthu- 
siasmo popular da metrópole se manifestasse em pró da 
sua importância, nem se exaltasse perante as variadas e 
alternativas invasões de europeus ou correrias de ca- 
fres, a que andou sujeito desde o século passado até quasi 
á primeira metade do actual. Tanto assim é, que o escri- 
ptor Bordallo, na sua publicação official dos ensaios esta- 
tísticos das possessões portuguezas, consignava em 1859 



10 

que Lourenço Marques pouco se differençava de uma al- 
deia de cafres, e computava a população de todo aquelle 
districto em 1857, como constando de um total de 880 in- 
dividuos de todas as edades, e religiões, sendo só 73 por- 
tuguezes, soldados ou degredados, e incluindo n'aquelle 
total 384 escravos. N'aquella data, a sua importância com- 
mercial era designada pelo rendimento da alfandega que 
de 1856 a 1857 fora de 1:993,5959 réis. 

Vinte annos mais tarde, depois que algumas disposições 
legislativas, bazeadas n'um systema commercial e adua- 
neiro menos restrictivo, e outras provisões locaes foram 
adoptadas, algum incremento adveio áquelle districto, e 
por isso vemos que em 1877 para 1878, o rendimento 
aduaneiro de importação e exportação se elevou a um 
conjuncto de 39:4810240 réis. 

Ainda assim, a sua população constava ainda n'esse 
anno, apenas de 458 indivicthos brancos, incluindo sob 
esta designação europeus e seus descendentes, azi áticos, 
baneanes, gentios, mouros, parses e africanos mulatos. 
Extremando d'este total os portuguezes propriamente di- 
tos, eram estes- somente 77 homens e 9 mulheres ! Isto 
passados três séculos e meio depois da nossa occupaçsLo ! 
Não é titulo de recommendação que abone o estado d'a- 
quella possessão, e muito menos a consideração que se lhe 
deu durante tão longo período. 

A par d'este progresso negativo, vê-se que a colónia in- 
gleza do Natal, confinante a oeste de Lourenço Marques, e 
cuja existência como tal data de uns quarenta annos, con- 
tém em si uma população branca de 25:000 indivíduos, e 
o commercio é alli de tal vulto que no anno de 1880, a 
receita cobrada em suas alfandegas, attingiu em 9 mezes 
a £ 183:215, o que corresponde a'cerca de 1:000 contos 
de réis de rendimento annual, devido em grande parte ao 
commercio de transito para as regiões do Transvaal, feito 
com grandes dificuldades, e despezas, como se não dariam 
se elle se derivasse para Lourenço Marques. 

Quanto a este ponto, este já agora histórico pomo de 
discórdia, a nomeada que nos últimos tempos obteve, pro- 
veio não da sua riqueza própria, nem de ser apto para 
uma colonisação improvisada ou cerebrina, que lhe desse 
vida própria e robusta ; mas sim foi devida á sua relativa 
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situação geographica, visto que sua extensa e segura ba- 
hia se presta para vir a ser o grande porto que se torne 
o interposto para aquelle importante commercio com o in- 
terior d'Africa, facilitando-o, uma vez que se construa o 
caminho de ferro n'aquella direcção, e por se prestar a 
isso muito mais idoneamente do que o porto de Durban, 
no Natal. 

Aquelle crescido commercio do Natal teve o seu maior 
desenvolvimento, desde que os boers ou familias rústicas 
descendentes dos hollandezes da colónia do Cabo, inter- 
nando- se n' Africa vieram estabelecer-se no Transvaal, de 
cujas fronteiras apenas a bahia distará umas 40 milhas. 
A não ser esta circumstancia, esta perspectiva de um apro- 
veitamento, filho de condições locaes, a sorte de Lourenço 
Marques em nosso poder, não seria outra senão ficar con* 
demnado a permanecer qual tem estado até hoje, isto é, 
um presidio sem importância, um território inculto, sem 
industria, sem commercio, com uma população estacionaria 
e de todas as castas, e luctando com a escassez de recur- 
sos, e a insalubridade do clima. E pois aquella vantagem 
da situação geographica, junta á pretensão da Inglaterra 
de ter direito á posse de uma parte da bahia, que para 
esta resultou o ser desde ha cerca de 30 annos um objecto 
de discussão, e de ser em parte contestada entre Portugal 
e Inglaterra a sua soberania territorial. Essas discussões, e 
as correspondências a tal respeito trocadas entre os dois 
governos, acham-se publicadas desde vários annos nos li' 
vro8 brancos apresentados ás cortes ; todavia parece que 
ninguém as lê, ou pelo menos parece que não as tem 
lido, muitos dos que mais se tem esfalfado nas aprecia- 
ções aggressivaâ a que o assumpto tem dado causa. 

O estabelecimento dos boers no Transvaal, tendo alli 
dado logar a constituírem um Estado independente, deu 
causa a que elles pretendessem estreitar relações com a 
auctoridade portugueza afim de obterem facilidades para 
o seu commercio exterior, mediante a faculdade de esta- 
belecerem o transito entre o seu território e a bahia de 
Lourenço Marques. Já desde 1868 o Argus, jornal publi- 
cado no Transvaal, sugeria que Portugal devia alienar 
aquelle seu domínio, e o poueo escrúpulo com que isto se 
aventava, dava logar a que em abril de 1869 o presidente 
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Pretorius publicasse uma proclamação, declarando perten- 
cer á sua republica o território confinante com a bahia, 
▼indo porém posteriormente a caducar esta arrojada pre- 
tenção, quando em julho de 1869 se celebrou o tratado de 
paz, amisade, commercio e limites, que regulava estes, e 
fixava as regras de reciprocidade commercial. 

A colónia ingleza do Natal, não podia sympathisar com 
uma versão que viria affectar o seu. commercio com o in- 
terior da Africa, por isso que o desviava do porto Natal, 
fazendo-o affluir a Lourenço Marques. 

A pretenção até então mantida pelos dois governos, de 
Portugal e Inglaterra, acerca da posse da parte contestada 
da bahia, passou a ser submettida a uma arbitragem de 
terceira potencia por accordo reciproco; e o principio da 
arbitragem sendo acceite, foi confiada a sua decisão ao ma- 
rechal Mac-Mahon, presidente da republica franceza, e é 
sabido que deu em resultado a sentença de 24 de julho de 
1875 favorável aos direitos de Portugal, ao que a Ingla- 
terra nobremente deu prompta execução. 

Desde que em virtude desta sentença ficou definida a 
favor de Portugal a posse de Lourenço Marques, poude em 
seguida e desafirontadamente effectuar-se o tratado de 11 
de dezembro de 1875 entre Portugal e o Transvaal, no 
qual se consignavam os principios geraes, de paz, amisa- 
de, liberdade de commercio e livre transito e residência, 
e fazendo-se referencia só eventualmente á possibilidade 
de estabelecer os meios para o transporte de mercadorias 
do Transvaal a Lourenço Marques, pois que em tal caso, 
seriam cedidos gratuitamente por parte de Portugal, os 
terrenos para a construcção de abrigos e armazéns. Se- 
guiram-se as tentativas para a construcção de um cami- 
nho de ferro. Era este o grande desideratum, já para o 
Transvaal como meio de poder dirigir seu commercio para 
um porto facilmente accessivel, já para Lourenço Marques, 
como sendo o único e o mais efficaz aproveitamento das 
suas condições geographicas. 

Por parte de Portugal, fez-se a concessão a mr. Moodie 

£ara a construcção da linha férrea no território portuguez. 
[oodie, vendeu a concessão por £ 15:000 ao governo 
do Transviai cujo presidente, mr. Burgers, vindo á Eu- 
ropa contractar um empréstimo de £ 300:000 que só em 
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parte realisou, empregou o producto em compra de mate- 
rial n'iim valor de £ 90:000, material que desembarcou 
em Lourenço Marques, mas só para alli ficar jacente e 
ser arruinado pela acção do tempo, pois ou por falharem 
os cálculos feitos ou por escassearem os meios, ficou assim 
annulada a realisação do que era o grande desideratum. 

Ficava critica a situação financeira e politica do Trans- 
vaal, ameaçado pela bancarrota e pela anarchia. A guerra 
da Zululandia e as contingências a que ella deu logar, 
tornaram mais precária a sua situação. Enfraquecido e 
exposto ás correrias dos negros, seguiu-se a ©ocupação do 
seu território pelas forças inglezas, sendo declarada a sua 
annexação aos dominios britannicos em abril de 1877, acto 
este, devido menos aos desígnios do governo inglez, que 
para com elle não mostrou as maiores sympathias, mas sim 
promovido por sir Theophilus Shepstone, commissario es- 
pecial, e auctoridade predominante na Colónia do Natal ; 
o que permitte explicar a consummação do mesmo acto, 
como sendo devida ao indicado antagonismo e ciúme ma- 
nifestado n'esta colónia contra a realisação do caminho de 
ferro entre Transvaal e Lourenço Marques, em vista dos 
auspiciosos resultados que d'ahi proviriam para este ponto, 
em detrimento do Natal. 

Esta nova phase politica e económica, vinha annullar to- 
das as perspectivas ' de realisar aquelle grande e impor- 
tante meio de prosperidade para Lourenço Marques qual 
era a construcção do caminho de ferro. 

Dois annos se passaram n'este estado de coisas indeci- 
so, e que não deixava antever senão a annulação de todas 
as anteriores tentativas, e isto com grande sentimento dos go- 
vernos de Portugal e do Transvaal. Não escapou porém á 
perspicácia do ministro portuguez dos negócios estrangei- 
ros e do Ultramar, o sr. Corvo, a conveniência de persis- 
tir nas suas anteriores vistas. A questão vital a resolver 
era a de estabelecer uma communicação fácil atravez de 
uma nesga de terra sem cultura e sem vida como a de Lou- 
renço Marques, ligando o accesso ao mar, com um paiz 
immenso e fértil, mas sem saída, como o Transvaal. 

Effecti vãmente a annexação d'este aos dominios britan- 
nicos era um facto consummado e reconhecido. Como con- 
sequência d'este facto, o tratado preexistente com o Trans- 
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vaal havia ipso facto caducado. Succedia o mesmo, como 
caeteris paribus poderia acontecer a quaesquer tratados com 
o Hanover, Toscana, Nápoles, Meklemburgo ou Hambur- 
go, desde que perderam sua autonomia. «Le traité s'eva- 
cnouit, diz Vattel, si l'une des nations perd par quel- 
«que cause qui ce soit sa qualité de nation ou de so- 
«çieté politique independente.» E diz mais: «Quand un 
«Etat est detruit ou quand il est subjugue par un conque- 
«rant, toutes ses alliances, toutes ses traités périssent avec 
«la puissance publique qui les avait contrates.» 

O tratado com o Transvaal tinha pois caducado. Mas 
desde que o que fora pactuado com aquelle Estado quando 
independente, era o meio de salvar Lourenço Marques, e 
de o transformar de uma aldeã de cafres, em um grande em- 
pório commercial, melhor perspectiva d'este resultado se 
offerecia, desde que o mesmo objectivo fosse estatuído e 
garantido em um tratado com uma potencia tal como a 
Grã-Bretanha, visinha nas possessões africanas, bem como 
alliada de longa data na communhâo europea. 

Era isto conciliar o direito com a conveniência. Nego- 
ciar pois o tratado com a Grã-Bretanha era realisar legal- 
mente o que as circumstancias sobrevindas tinham d'antes 
impedido. E isto o que se praticou. Entaboladas as negocia- 
ções, estas proseguiram, e quando em janeiro de 1879 se 
abriu o parlamento portuguez, no discurso da coroa se 
annunciava o seguinte : 

«Com o fim de melhorar e desenvolver o commercio 
«das nossas possessões da Ásia, e para as pôr em com- 
«municação directa e rápida por meio de um caminho de 
«ferro com a índia Ingleza, celebrou-se um tratado com 
co governo.de Sua Magestade Britânica. Com a mesma 
«potencia se occupa o meu governo de celebrar outro tra- 
«tado no intuito de estreitar as nossas relações com a re- 
«giào do Transvaal, pela construcção de outro caminho de 
«ferro na província de Moçambique, engrandecendo por 
«este modo o porto de Lourenço Marques. Espero que 
«examinareis attentamente estes documentos quando vos 
«forem apresentados, e folgarei que possam ter o vosso 
« assentimento. * 

É pois o tratado de Lourenço Marques aquelle que a 
tanta celeuma tem dado causa, um acto publico não só- 
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mente já annunciado desde 1879, mas até authorisado 
pela responsabilidade solidaria de um governo que o pro- 
clamou em tão solemne documento ; assim como era a rea- 
lisação d'aquella importantíssima vantagem pela qual já 
anteriormente se havia sempre suspirado. 

Os factos que posteriormente tiveram logar, as excita- 
ções politicas que d'ali mais modernamente se originaram, 
as diversas feições que assumiu este importante assumpto 
internacional, as contradições nos procedimentos officiaes 
a que as successivas mudanças de governo deram causa, 
a falsa opinião que no publico se pretendeu propalar e se 
conseguiu incutir a tal respeito, são circumstancias que 
obrigam a ter que lamentar o mau fado de um paiz, que 
antepõe á comprehensão das suas vantagens reaes, o apro- 
veitamento de quaesquer incidentes que se prestem a ser 
explorados como campo de batalha das questões partida 5 - 
rias, e com tanto mais e maior prejuízo quando se recorre 
para tal fim a fazer jogo com questões internacionaes, sem 
considerar o perigo que d'ahi resulta, mas somente por 
serem estas as que mais se prestam a excitar a opinião 
das massas, desde que dão ensejo para se invocar, em- 
bora falsamente, o sentimento patriótico, como sendo 
aquelle que mais se presta para deprimir os adversários 
políticos. Erro este, crime quasi se poderia chamar, desde 
que por tal meio se sacrifica o bem do paiz, á vanta- 
gem ephemera de qualquer politica partidária. 
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O tratado de Lourenço Marques, cuja negociação foi 
annunciada na falia do throno na sessão de 1879 junta- 
mente com o da índia já negociado em 1878, era como 
sequencia d'este, e como antecedência de outro que an- 
nuindo ás reiteradas instancias do governo portuguez, de- 
pois viria, definir os limites, e regular as relações recipro- 
cas nas regiões do Zaire, e sendo assim parte de um sys- 
tema completo e harmónico, tendente a estreitar as rela- 
ções, evitar conflictos, terminar controvérsias, e desenvol- 
ver os interesses mútuos de ambas as nações contractan- 
tes, nos seus dominios coloniaes, e dando logar ao mesmo 
tempo á consolidação de uma alliança que quaesquer que 
sejam as perturbações por onde haja passado, é indubi- 
tavelmente uma das melhores garantias da nossa indepen- 
dência. 

Portugal e Inglaterra, nos, seus vastos dominios colo- 
niaes são nações visinhas. E este um facto que se não 
pôde recusar. E desde que assim é, toda a vantagem está 
em ser bons visinhos, em vez de viver constantemente em 
susceptibilidades. O ministro e o governo que concebeu 
este plano procedeu com vistas bem largas, e traçou um 
caminho a seguir, que revelia não só a idéa de um grande 
alcance politico, mas também altas e patrióticas vistas, com 
o fim de fazer face pelo futuro ao porfiado empenho com que 
diversas nações da Europa e America pretendem disputar 
um quinhão na sua ingerência ou influencia nos negócios 
d' Africa, em detrimento de nossos interesses. 
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A facilidade porém com que entre nós as paixões par- 
tidárias lançam mão de quaesquer pretextos que se lhe 
afigurem aptos para seus fins, deu logo causa a que se le- 
vantassem censuras contra um e outro tratado. O senti- 
mentalismo patriótico invoca-se em taes casos, não pela 
justa apreciação das cousas, mas como exploração politica. 
Ha então recurso para toda a espécie de insinuações, for- 
jam-se invectivas, faz-se alarde de melindres infundados, 
e lança- se o stygma sobre os que conceberam e estudaram 
tal plano, incitando contra elles o ódio das turbas. 

Assim aconteceu com os dois tratados. Tudo se disse e 
se allegou para os desconceituar. Inculcaram-se como sendo 
alienação de território, venda de dominio, indignidade e 
vilipendio nacional. Mas antes que esta propaganda de- 
tractora tomasse o corpo que depois- assumiu, foi votada 
em cortes a ratificação do tratado da índia ; e é já hoje 
um facto indisputável, que os seus prósperos resultados 
excedem as perspectivas que mais ajuizadamente se for- 
mavam a seu respeito. 

Ficou em campo o tratado de Lourenço Marques, assi- 
gnado pelos legaes negociadores plenipotenciários em 30 
de maio de 1879, ao tempo em que largava o poder o mi- 
nistério que o havia convencionado. O novo governo pas- 
sou a .ser constituído d'aquelle partido politico que até 
áquella data fora opposição, e que como tal se tinha valido 
daquella arma de invectiva para combater a administra- 
ção que vinha de cair. D'ahi resultava para o novo go- 
verno um embaraço moral em submetter o tratado á sanc- 
ção legislativa, e n'um período em que a sessão parlamen- 
tar estava a findar. 

Como porém nos pactos que são relação de Estado a Es- 
tado, e não assumptos de mera politica interna, subsiste 
sempre a entidude governo, independente da personalidade 
dos ministros, não seria curial o faltar á fé dos contractos 
já estipulados segundo as praxes internacionaes ; e dahi 
resultou que, para não trahir este preceito, o novo governo 
não duvidou posteriormente submetter o tratado á sancção 
do corpo legislativo. Assim aconteceu, sendo apresentado 
aa sessão de 1880, quasi ao findar d'esta ; e o resultado 
foi que os escrúpulos d'aquelles que por ter ouvido apre* 
goar o tratado como uma infâmia, tinham repugnância 



18 

em o sanccionar por bom, levaram a maioria da camará 
electiva a votar o addiamento da sua discussão. 

Entrou pois o tratado de Lourenço Marques n'uma nova 
phase. Subtrair ás devidas formulas de sancção um pacto 
internacional combinado entre duas nações, e com as for- 
malidades prescriptas pelas regras do direito publico ex- 
terno, é de si um procedimento melindroso, e tanto assim 
que n'este caso mereceu ser taxado pelo Times de acto de 
pouca cortezia. No que diz porém respeito á questão de 
direito interno, ninguém pôde duvidar da competência le- 
gal do parlamento, até mesmo para lhe rejeitar a sancção. 
O addiamento porém que se fundasse na pretenção de mo- 
dificar as estipulações já estatuídas, significaria implici- 
tamente uma rejeição, toda a vez que se não admittisse a 
hypothese do assentimento da outra parte contratante. 
governo que succedera ao que negociara o tratado, afim 
de conciliar as difiiculdades da sua situação, solicitou do 
governo inglez, o introduzir algumas modificações. Assim 
a delimitação do praso da duração, e outras insignificantes 
alterações propostas pelo governo portuguez, foram obje- 
cto de novas tratativas, e a annuencia do governo britan- 
nico em acceital-as, fez com que de novo se apresentasse 
ás cortes na sessão de 1881 o tratado assim renovado, e 
em cujas novas negociações, segundo se deprehende dos 
documentos officiaes, fora estatuído e promettido que elle 
seria um dos primeiros actos a ser submettido á consideração 
áo parlamento. Ainda assim a morosidade e lentidão que 
em muitas occasiões significa incúria, n'este caso significou 
uma inconveniência, e pouca homenagem ao respeito pelos 
compromissos internacionaes ; pois deu lugar a que só em 
princípios de março é que fosse submettido o tratado á 
discussão. Ahi começaram novas contrariedades. 

A politica partidária a esse tempo já aggredia o governo 
por vários de seus actos administrativos, e a opposição 
tornava-se activa e persistente. A administração publica 
era discutida não só no seio da representação nacional, 
nas era trazida para o julgamento dos meetings, convoca- 
dos para esse fim partidário, mas aproveitando como um 
meio eflScaz de actuar nas massas, o invocar de novo o 
sentimentalismo patriótico contra o tratado, alcunhando-o 
de pacto infame, traição e venda da pátria, e de todo 
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quanto de mais monstruoso podia occorrer á mente d'aquel- 
les julgadores de praça publica, muitos dos quaes e talvez 
a maioria d'elles, na véspera talvez suppozessem que Lou- 
renço Marques era um individuo ; outros só viam alli o 
meio de angariar prosélitos nos seus ataques ao governo, 
ou de preparar os elementos conducentes a attingir outros 
fins políticos. 

Assim foi que um partido até então abstracto, e sem 
importância notória, o republicano, logrou, habilmente 
para seus fins, lançar mão d'este pretexto, innundando 
as praças e ruas com seus jornaes de todos os formatos 
mas de baixo preço; e especulando com aquella avidez 
do vulgo em colher noticias nos períodos anormaes, d^st'- 
arte pretendeu imbuir-lhe a convicção de que, a monar- 
chia era a submissão á Inglaterra; esta sujeição a causa 
do tratado ; e o tratado a venda e o vilipendio do paiz. É 
assim que um assumpto de alta transcendência por seu 
caracter internacional, e cuja resolução só compete ás leis 
de direito tácito, expresso e consuetudinário que consti- 
tuem o código de direito das gentes ; que pelo seu alcance 
económico e politico era de tanta seriedade e gravidade 
que só podia ser bem apreciado por quem com indispensá- 
vel competência o houvesse bem estudado em suas origens 
e resultados, passou a ser trazido para a discussão das 
ruas, sujeito ao bestunto dos menos avisados, ao julgamento 
do tumulto, e á alçada da gritaria, arrastando-o para esse 
campo, afim de contra elle excitar a opinião popular, as- 
sim formada pela insciencia das massas, e pelo ardil dos 
especuladores, só para dar alento ás animosidades dos par- 
tidos, embora menos escrupulosos do que sensatos n'este 
modo de proceder. Para isto não ser verdade, seria pre- 
ciso admittir, que n'uma hora dada a instrucção publica, 
o nivel intellectual, e a sabedoria universal, se elevara a 
tal ponto, que qualquer analfabeto da véspera se havia 
subitamente transformado num erudito estadista, habili- 
tado para julgar de assumptos que aliás os mais atilados 
nem sempre acham fáceis de resolver. Dir-se-hia, ao ouvir 
certos assomos contra a supposta venda de Lourenço Mar- 
ques, que alli tinham grandes interesses, ou vivos desejos 
de ir habitar aquella colónia, muitos dos que nunca dan- 
tes haviam tido noticia d'ella! Era assim, que um acto ia- 
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ternacional já annunciado ao parlamento desde dois annos> 
se trazia para o soalheiro das praças, sujeito ás vaias de 
quem n'isso quizesse fazer affronta insciente ou malé- 
vola! 



IV 



A importância politica do tratado dito de Lourenço Mar- 
ques reconhece- se logo de nm modo genérico e indepente- 
mente de suas estipulações, desde que se considerar que 
um tal acto só por si, constitue para as nações contratan- 
tes, um documento da sua independência e da liberdade 
que lhes assiste para celebrar taes pactos, de onde lhes re- 
sulta a confirmação de seus respectivos direitos de igual- 
dade; vindo assim as nações pequenas, quando tal prati- 
cam, a ficar politica e moralmente equiparadas em seus 
direitos e regalias, ás nações mais poderosas ; e por tanto, 
bem longe de offender a dignidade e a independência de 
um paiz, vem antes exaltar este no conceito das demais 
nações. 

Esta importância politica do tratado de Lourenço Mar- 
ques ainda se encontra no facto de vir elle ratificar e não 
alienar a posse de um domínio de Portugal, num territó- 
rio cTantes contestado entre este paiz e a Gran-Bretanha, 
assim como d'antes cubicado sem cerimonia pelos visinhos 
do Transvaal. E isto o que acontece, desde que a concessão 
de reciprocas vantagens e usufruições, tem no próprio sen- 
tido da palavra, a prova de que se reconhece no consenti- 
dor, o direito de negar ou facultar tal concessão. Mas 
quando não bastasse esta consideração para inferir a im- 
portância politica que elle tem, bastaria notar que um pa- 
cto d'esta natureza entre Portugal e Inglaterra, é mais uma 
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garantia de perpetuar e conservar firme e efficaz uma 
alliança tão inveterada, e que quaesquer que tenham si- 
do os conflictos occasionaes que t enham occorrido eventual- 
mente nas relações dos dois paizes, e devidos a causas 
que hoje não tem razão de se renovarem, é certo que tal 
alliança é uma das garantias da nossa independência, e um 
recurso constante para onde appellar, quando possam sur- 
gir dificuldades nas evoluções da politica européa. 

Pelo lado económico, o tratado além de ser um meio de 
definir e estatuir definitivamente muitas das relações reci- 
procas entre as duas nações européas que mais extensos do- 
mínios e interesses possuem na Africa, é o meio conducente 
a tornar profícua, pelo único modo po ssivel, a posse de Lou- 
renço Marques, e a dar em resultado, que um ponto do 
globo hoje quasi tão abandonado como na época do seu 
descobrimento, passe a ser um centro de grande actividade 
commercial, e um dos meátos mais eflS cientes para a grande 
obra da civilisação da Africa ; obra não só de transcen- 
dente alcance para o Mundo civilisado, como também de 
mérito e de renome para as nações que para ella contri- 
buírem. E o renome de um paiz vale a par de outras van- 
tagens materiaes. 

E realmente incomprehensivel como apezar d 'isso, haja 
a audácia de mentir aos factos, desfigurando-os, antepondo 
a falsidade á verdade ; audácia nos que assim mentem e 
enganam, simplicidade nos que tão grosseiramente se dei- 
xam enganar. 

O tratado de Lourenço Marques, se as suas clausulas 
fossem lidas pelos que tão fallazmente d'elle se serviram 
como pretexto politico, não poderia ser alcunhado como ma- 
liciosa e levianamente o foi, de cessão de território, indi- 
gnidade nacional, traição e venda ! Accusações que para 
serem tão ridículas como ousadas, bastaria notar a inde- 
cente contradição, de assacarem injuria a quem mais pu- 
gnara pela reivindicação de Lourenço Marques ! Mas, 
quantas contradições, quantas inconveniências, quantos 
erros nos deixa ver, a subsequente maneira como foi ex- 
plorado este delicado assumpto ! 

Ainda ha poucos annos, olhava -se para Lourenço Mar- 
ques como uma possessão sem importância, mas que no 
futuro a poderia adquirir, se se abrisse uma estrada car- 
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reteira para o paiz dos boers. Tão pouca attenção mere- 
cia aquella colónia, que quasi passou desapercebido e sem 
ser festejado, o resultado da arbitragem que nos adjudi- 
cou a sua posse. Depois, o tratado de 1875 com o Trans- 
vaal foi applaudido como deixando antever a construcção 
de um caminho de ferro, cuja realisação passou a ser a 
idéa mais bem acceite por todos. Veiu depois a annexa- 
ção do Transvaal aos domínios britannicos, e d'ahi as la- 
mentações, não pelo facto, mas pela consequência que se- 
ria o impedir aquelle desideratum, desde que o tratado ca- 
ducara. Celebrou se em seguida, o tratado com a Gran-Bre- 
tanha tendente a levar a effeito o que tanto se appetecia, 
e todas as iras e invectivas são poucas contra o tratado e 
seus negociadores ! O que era bom com os boers do Trans- 
vaal, tornou-se mau com o governo de uma grande po- 
tencia que passara a ser dominante n'aquella região, e 
cuja alliança e boas relações nos garantem interesses mais 
vastos. E na verdade surprehendente ! Fez-se alarmante 
questão da concessão de passagem de tropas e munições 
em transito pelo caminho de ferro, questão que para ser 
deslocada e infundada, bastaria lembrar que nem um re- 
volver que se deposite nos armazéns, deixa de ser guar- 
dado por uma sentinella portugueza ; e por outra parte es- 
quece-se que ainda ha poucos annos desembarcou em Lou- 
renço Marques artilharia, metralhadoras e munições que 
o governo dos boers tinha comprado na Europa ; e que 
tentou debalde conduzir pelo território portuguez á força 
da tracção de bois, vindo a perder por abandonado no ca- 
minho quasi todo esse material ! 

De sobejo está já demonstrada a inconsistência e futili- 
dade d'aquelle melindre acerca do transito, o qual sendo 
referido exclusivamente ao caminho de ferro, ficaria este 
considerado como uma grande artéria de trafico e commu- 
nicação, como uma via neutralisada politicamente, mas des- 
tinada economicamente aos mais prósperos resultados para 
uma nossa possessão, que áhi teria o único expediente pra- 
tico para se transformar de uma aldeia de cafres (como dizia 
Bordallo) em um centro de actividade, o mais importante da 
Africa austral. Equivaleria materialmente a estabelecer con- 
dições do trafico tão fácil e tão livre, como se em logar de 
um caminho de ferro devido á arte, alli houvesse a natureza 
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collocado um grande rio como o Danúbio ou o Amazonas. 
Seria egualmente como se em vez de um rio de curso na- 
tural, se houvesse cortado um canal marítimo como o de 
Suez, aberto a todas as nações, e por onde navios de 
guerra e mercantes de todas as bandeiras transitam com 
ou sem tropas de transporte. Nem por isso o Egypto re- 
ceiou pela sua independência ou se considerou lesado na sua 
dignidade, desde que por este meio, pôde vêr convertidas 
as margens limitrophes, de areáes que eram e desertos, em 
terrenos cheios de vida. Os lagos Amargos e de Timsah, 
dantes imagem da natureza inerte, hoje dão accesso a no- 
vas e buliçosas cidades como Ibraila e Port-Said! E sob 
quantos pontos de vista se poderiam estabelecer a con- 
frontação entre o canal de Suez em seus immensos resul- 
tados, e os que adviriam do caminho de ferro, via conti- 
nental cujo Port Said seria Lourenço Marques, e cujo Suez 
e Mar Vermelho seriam as hoje incommunicaveis regiões 
da Africa central ! O canal de Suez e o caminho de ferro 
de Lourenço Marques, differiriam materialmente em serem 
via marítima ou continental ; mas as condições de sobe- 
rania e independência territorial seriam idênticas e sem 
nada soífrerem em ambos os casos. 

Entre nós impugnou-se o tratado, recorrendo ás diíFama- 
ções e invocando razões de melindre e de ciúme, só pela 
circumstancia de ser celebrado com a Inglaterra, visto ser 
nação poderosa prepotente e cubiçosa! allegaçoes tão ex- 
temporâneas, tão fúteis e tão gratuitas que só podem ser 
explicadas por um sentimento de antipathia, de acrimonia 
e de rancor, paixões estas que podem ás vezes actuar nas 
questões individuaes, mas que tem altos inconvenientes no 
trato internacional. 

E todavia é innegavel que taes sentimentos foram os que 
dominaram o espirito d'aquelles, que nas suas declamações 
e nos seus exforços, procuraram excitar e arrastar a opi- 
nião do vulgo, para tomar parte n'essa opposição ferrenha 
e inconsiderada contra um acto internacional, que ainda ha- 
via pouco ou era olhado com plena indifferença, ou aliás eram 
almejados os seus resultados como sendo a aurora dos me- 
lhores dias para Lourenço Marques ! E verdade que r o ódio 
ou a simpathia tomam ás vezes a feição de moda. E moda 
mostrar-se cheio de rancor contra a Inglaterra, com a 
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mesma facilidade como d'outra vez é moda ir render ho- 
menagem e tocar musica á esquadra franceza surta ca- 
sualmente no Tejo, e sem haver quem explique o motivo 
da serenata. É questão de simpathia ou antipathia onde, 
como diz o rifão, cada qual come do que gosta; mas não 
deve ir a ponto de provocar os mais a terem indigestões 
perigosas. 

A linguagem e as moções apresentadas e votadas entre 
a vozeria dos meetings transudava esse rancor inconside- 
rado. Declamações de patriotismo, embora infundadas e ba- 
seadas em tão falsas apreciações, sempre acham echo nos 
que se deixam imbuir pelo que ouvem, e não pelo que dis- 
correm; e por isso crearam vulto, as que denunciavam o 
tratado, como cessão ou venda de território, attentado con- 
tra a integridade e independência nacional, ignominia, trai- 
ção, infame entrega de uma colónia á ambiciosa Inglater- 
ra, crimes de que aliás o tratado era innocente. Mas a in- 
conveniência foi mais longe, desde que no próprio parla- 
mento se aventuraram opiniões e phrases menos comedidas, 
e que para terem imputação, só lhes valia a respeitabili- 
dade do logar onde eram proferidas, o que não impediu 
de as tornar muito mais para estranhar. Alli se apresen- 
tou uma moção, propondo que o tratado se não discutisse, 
em quanto estivesse fundeada no Tejo a esquadra ingleza 11 

Seria difficil de acreditar, se isto não fosse um acto tão 
publico, pois a pretenção era tão disparatada, que importaria 
o postergamento de todas as regras de procedimento entre 
nações cultas e livres; e significaria um acto de avilta- 
mento desde que fizesse suppor que a presença eventual 
e habitual de uma esquadra num porto aberto a todas as 
nações, podesse actuar pressivamente no procedimento de 
um corpo legislativo ; pretenção einfim que se podesse ser 
adoptada como regra, e n'este caso como excepção, esta- 
beleceria um meio indirecto mas desconhecido entre na- 
ções, para obstar á acção regular dos poderes do Estado. 

Tal foi o espectáculo que infelizmente se desempenhou 
n'esta tão inconveniente maneira de tratar um assumpto 
§ grave. E o que mais aggravou este singular episodio foi 
que uma tal moção, que por insólita e impertinente mere- 
cia ser desde logo repellida como uma opinião exótica, 
passou a ter foros de tolerada, desde que em logar de ser 
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in limine escarmentada e regeitada, foi addiada para quando 
se discutisse o assumpto do tratado! 

O correctivo veio, embora tarde, quando o presidente 
do conselho, ministro dos negócios estrangeiros, dias de- 
pois expressava a sua plena regeição áquella proposta, e 
aos sentimentos que a dictavam. Melhor fora porém que 
ella tivesse sido estrangulada logo á nascença, como me- 
recia ; assim não faria incorrer os que a não repelliram, 
na suspeita de cúmplices na inconsideração de quem a 
apresentara. E ainda bem que houve um deputado, que 
na sessão de 21 de março, poucos dias antes de ser elevado 
aos conselhos da coroa como ministro da marinha, soube 
com nobre desassombro e recto juizo redarguir a análogas 
declamações de outro deputado, expressando-se por este 
modo : 

«Se o que se disse a respeito da Inglaterra, fosse 
«pensado e dito por toda a assembléa, haveria dentro em 
«pouco uma reclamação da parte d'aquella potencia. Mas 
«não é assim, o bom senso da Inglaterra está acima das 
«arguições que s. ex. a lhe dirige. 

«Em parte nenhuma se falia de uma potencia estrangeira 
«principalmente de uma potencia alliada, com a censura 
«e aspereza com que fali ou o illustre deputado. 

«A França, a França republicana, impediu a sua im- 
«prensa de censurar a Rússia na questão do Oriente, e 
«a imprensa não tem tanta responsabilidade individual 
«como qualquer membro de uma assembléa legislativa. 

«As nações devem-se reciprocamente o mesmo que se 
«devem os homens, a delicadeza e a cortezia. 

«A alliança com a Inglaterra não pôde ser bandeira de 
«nenhum partido, porque se o fosse, esse partido teria na 
«sua ascensão ao poder, de romper uma alliança consa- 
« grada pela tradição de séculos e talvez pozesse em pe- 
«rigo a integridade do nosso território. Não vejo perigo 
«nenhum na nossa alliança politica e colonial com a In- 
«glaterra. Nós necessitamos d'essa alliança para o desen- 
«volvimento das nossas colónias. 

«Quando a Inglaterra se estender pelo interior da Africa, 
«a nossa acção fiscal e aduaneira em Moçambique hade fa- 
«zer-se de accordo com aquella potencia, e o commercio 
«que tem de passar por esses portos, levando a riqueza 
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«para o interior, será egualmente proveitoso aos nossos do* 
«minios. • 

«Não esqueçamos que nos prendem a esta potencia os 
«mais estreitos yinculos. 

cAceitemos a cooperação d'aquelle povo para que se 
«não diga lá fora, como se diz nos periódicos estrangei- 
«ros, que aonde começam as colónias portuguezas, acaba a 
<ídvilÍ8ação ao sul da Africa.» 

Para se avaliar a pouca seriedade e nenhuma consciên- 
cia; e em alguns casos a supina inópia com que se proce- 
dia; na intento de fundamentar as deliberações tomadas 
nos meetings, e nas assembléas de declamadores contra o 
tratado, basta ler as representações que a titulo de expres- 
sar a opinião publica, eram levadas ao parlamento, como 
sendo o acto complementar das vozerias e declamações, 
que só viam venda de território, ignominia nacional, e pro- 
cedimento infame, onde só havia o único meio e fim de 
tirar um ponto d 'esse território nacional da sua vergonhosa 
situação de atrazo, mais vergonhosa ainda desde que esta 
significava a incúria no aproveitamento das suas condi- 
ções especiaes. 

Ifuma d'essas representações, elaboradas n'um meeting 
em nome do partido republicano, faziam-se allegações tão 
pueris e descabidas, que parece incrível que partissem de 
gente adulta. Ahi se atacavam os primeiros artigos do tra- 
tado, cujo objecto é consignar a faculdade reciproca para 
os súbditos das duas nações contratantes, poderem residir, 
transitar, commerciar, possuir bens, e outras análogas dis- 
posições que são de uso entre nações cultas independente- 
mente de tratados ; e inculcavam-se como sendo uma cessão 
da Africa á Inglaterra, como um attentado, um grande capi- 
tulo de accusação, e isto sem perceberem que a doutrina 
desses artigos é a que se consigna geralmente em todos e 
quaesquer tratados de commercio entre nações amigas, e 
que eram por assim dizer stereotypadas de todos os tra- 
tados já existentes, não só com a Inglaterra, mas ainda 
nos que Portugal tem celebrado com outros Estados. 

Tal se tornou a phase predominante nos acontecimen- 
tos, desde que por esta forma se levou a opinião publica 
do vulgo, a não querer acceitar nem ouvir explicação al- 
guma em contrario. A venda, a cedência de Lourenço Mar- 
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quês á prepotente Inglaterra; essa mentira grosseira tor- 
nada em axioma indiscutível, era a única resposta a qual- 
quer observação em contrario, o único argumento empre- 
gado contra quem ousasse interpor sua voz em abono da 
verdade e da fiel interpretação dos factos. 

Dir-se hia a reproducçâo d'aquella tumultuaria assem- 
bléa dos Ephesios, quando, sem quererem ouvir a pala- 
vra que S. Paulo lhes dirigia, elles a tudo somente repli- 
cavam exclamando sem cessar e em continua berraria ma- 
gna Diana Ephesiorum; e assim surdos a qualquer exhor- 
tação, obrigaram o apostolo das gentes a reduzir-se ao si- 
lencio, et vox fada una est omnium, quasi per horas duas 
clamantium, magna Diana Ephesiorum. Um tal procedimen- 
to dos nossos Ephesios, justifica o rifão que diz não ha 
peior surdo que o que não quer ouvir. 



Âpezar da turbulenta excitação promovida pelos meet- 
ings e pelos jornaes apregoadores do systema republicano, 
que para formar partido recorriam a aggredir o tratado 
sob pretextos do mais puro patriotismo anglo-phobo, a ca- 
mará dos deputados não cedeu a taes intimidações e o 
tratado foi sanccionado por grande maioria. Nem outra 
versão poderia ser plausível, desde que o governo portu- 
guez o havia negociado, e depois sollicitado e obtido uma 
modificação de accordo com as suas exigências. Â annuen- 
cia a estas obrigava a nação que as propozera, a susten- 
tar o que se havia mutuamente pactuado, sob pena de in- 
correr n'esse justo stygma de má fé ou de leviandade em 
assumptos dos mais sérios, e que se ligam ás relações en- 
tre Estados, independentemente da politica interna do go- 
verno. 

Um facto porém extraordinário, e inesperado que então 
occorreu, e que a muita gente surprehendeu, foi que a mi- 
noria da camará electiva, e representante do partido que 
fizera o tratado, saiu da sala das sessões recusando-se a 
votal-o. Deu isto logar a que se dissesse que os autores 
e defensores de hontem foram os indifferentes ou cúmpli- 
ces de hoje ! Em verdade, sem querer prescrutar inten- 
ções, difficil cousa seria o comprehender e explicar um 
tal procedimento, que, pelo menos apparentemente, vinha 
collocar os representantes d'aquelle partido que fizera o 
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tratado, em contradição com os seus anteriores actos e ten- 
dências ; pois mediante esta maneira de proceder, embora 
mirassem ao fim de hostilisar o governo, se collocaram 
praticamente como auxiliares ao lado d'aquelle outro par- 
tido, que para fazer proselitismo não duvidara aggredir 
ferozmente aquelle acto internacional, que d'esta forma era 
agora também repudiado pelos que mais afastados deviam 
estar do partido d'esses novos aggressores. 

Se o fim de tal abstenção ou recusa, era como um des- 
forço vingativo para deixar a plena responsabilidade da 
approvaçâo aos que d'antes o haviam impugnado, e para as- 
sim os fazer passar por contradictorios, impunham-se a si 
mesmos uma pena de Talião ; ou se um tal procedimento 
era ardil tendente a captar as simpathias dos declamadores 
em nome do que diziam ser opinião publica, em qualquer das 
versões o conseguimento do fim, não poude plausivelmente 
justificar taes meios ; pois renegar as convicções da véspera 
só pelo engodo de uma popularidade ephemera, equivale a 
antepor o interesse de facção ao interesse da causa publica. 
Qualquer portanto que fosse a causa de taes vira voltas, a 
situação dos partidos ficou desde então anormal. E na difi- 
culdade de explicar plausivelmente aquella abstenção, e a 
causa que a motivou, poderá acceitar-se a apreciação que 
d'ella fez o Times, quando em linguagem grave e não atra- 
biliária, discutiu o assumpto de um modo que contrastava 
com o que era usado por grande parte do jornalismo por- 
tuguez, que menos discutia do que imprecava. O Times 
notava que o partido que d 'antes havia repellido o tratado, 
e que portanto menos se distanciava dos republicanos que 
violentamente o aggrediam e á Inglaterra, appellando para 
a federação ibérica, era o que se apresentara agora firme 
na sustentação da boa fé internacional e n'um assumpto 
que interessava ás boas relações com a Grã-Bretanha ; em- 
quanto que o partido do qual nascera o tratado com esta 
potencia e que por suas tradições representava não só as 
idéas mais conservadoras, mas toda a intransigência com 
qualquer forma de iberismo, era o que vinha a ficar como 
que alliado dos republicanos nas suas aspirações a pôr de 
parte o tratado! Notando mais que quando dias depois, 
uma moção de censura na camará alta, dava logar a cair 
o ministério, impedindo assim de ser alli votado o tratado, 
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subiu ao poder um novo governo tirado do partido que até 
ao momento fora opposição e d 'onde originariamente sairá 
aquelle pacto ; governo que subindo ao poder em taes cir- 
eumstancias poderia suppôr se compromettido com seus 
novos auxiliares a pôr de parte o mesmo tratado, ou a es- 
trangulai- o ! 

Tal era a linguagem do jornal politico mais importante 
do Mundo, que punha assim em relevo a maneira pela 
qual, um acto internacional de summa importância por 
seu valor económico e alcance de politica internacional, fi- 
cara sujeito ás contingências d 'esta emaranhada situação, 
onde difficil seria descriminar quem menos erradamente 
tivesse andado em tão contradictorios procedimentos ! 

Não ha passo inconsiderado, ou procedimento leviano, 
que não encontre um subterfúgio a que se recorra como 
sendo a mitigação para lhe cohonestar a causa ou atenuar 
o alcance. Para este caso, serviu a circumstancia contem- 
poraneamente sobrevinda da revolta dos boers do Trans- 
vaal contra a authoridade soberana da Inglaterra. 

Este acontecimento, que em direito publico não signi- 
fica senão uma sedição interna n'um paiz sem affectar as 
suas relações externas, quiz-se interpretar como sendo 
uma nova phase que vinha actuar sobre as condições do 
tratado entre Portugal e Inglaterra! Fallou-se em respei- 
tar a neutralidade! 

Reconhecer o direito de qualquer partida de insurgen- 
tos num Estado constituído e reconhecido ; dar-lhe foros 
de belligerantes, e conseguintemente reconhecer-lhe direi- 
tos de neutros, é doutrina que importaria uma innovação na 
sciencia da diplomacia e na pratica do direito das gentes. 

Porventura constituem os boers uma potencia reconhe- 
cida ou um Estado independente? 

Qual é no Transvaal a soberania reconhecida interna- 
cionalmente? 

Existe alli guerra publica e publicamente notificada? 

Teem elles os direitos dos partidos belligerantes? 

Quem Ih 'os reconheceu e por qual acto publico ? 

Quem authorisa uma nação qualquer a reconhecer n'a- 
quella sublevação uma guerra de Estado a Estado ? 

Quem contestasse a estas perguntas, dizendo que o que 
se proclama é a manutenção da neutralidade, avançaria 
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uma doutrina audaciosa, commetteria um erro que em cer- 
tas contingências diplomáticas e de politica internacional, 
poderia até dar logar a conflictos resultantes de tal apre- 
ciação, e ao agastamento da potencia soberana que visse 
assim seus direitos Íntimos serem invadidos pelo arbítrio 
alheio, o que equivale a intervir nos assumptos internos 
de um paiz cujos direitos de soberania o põe a salvo d 'essa 
interferência. 

Pois durante a grande luta entre os Estados do Norte e 
do Sul da União Americana, pelos annos de 1864 e 1865, 
não se viu, que emquanto os vasos de guerra em que flu- 
ctuava a bandeira listrada da grande republica, fundea- 
vam e permaneciam surtos nos nossos portos como navios 
de nação amiga e reconhecida, ao mesmo tempo os vasos 
dos insurgentes do Sul, cuja bandeira não era reconhecida, 
apenas tinham o direito de refugio temporário e limitado, 
e eram intimados para deixar as nossas aguas? 

Pois não é conhecida a maneira como foi mal aceite e 
como deu logar a notas cheias de ressentimento, o facto 
de serem pelo governo inglez e francez, restringidos egual- 
mente aos navios do Norte e do Sul os prazos de demora 
nos portos, equiparando-os n'esta parte nas condições de 
admissão ede permanência, embora não chegassem aquellas 
duas potencias a reconhecer oficialmente a neutralidade 
dos confederados do Sul? 

Indo mais longe, não vimos no século passado por oo 
casião da luta da independência da America, que a Ingla- 
terra declarou a guerra á França porque esta reconhecera 
como bellígerantes e concedera os direitos de neutros aos 
americanos revoltados? 

Como poderá pois razoavelmente e sem offensa de di- 
reito das gentes consuetudinário, ir mais longe, fazer po- 
litica aventuroza ou de simpathia a pró de uma população 
insurgida, quando n'isto se offende a potencia que é reco- 
nhecida internacionalmente como única soberana no terri- 
tório onde a insurreição tem logar? 

Não estamos no caso de fazer politica platónica nem ro- 
mântica; nem estamos no direito de intervir só por sim- 
pathias mais ou menos merecidas, nos assumptos domés- 
ticos de qualquer paiz. 

A sublevação dos boers está n'este caso. 
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Pôde ser que sejam muito dignas de simpathia as pre- 
tenções que allegam e que defendem, mas muitos exem- 

I)los se poderiam produzir análogos, que nunca deram 
ogar a taes manifestações. Um bem recente. Pôde ser 
que fosse simpathica a causa dos Cubanos pugnando pela 
sua emancipação; mas nem por isso, e quando assim fosse, 
restava a qualquer nação em paz com a Espanha, a fa- 
culdade de pôr de parte sob tal pretexto quaesquer tratà- 
tivas, nem o direito de se interpor na resolução das pen- 
dências entre entidades, para as quaes só reconhecemos 
uma bandeira, um titulo de nacionalidade, e de soberania. 
Cubanos e castelhanos, para nós, em direito, todos são 
espanhoes. Boers ou bretões, para nós em direito só ahi 
vemos súbditos inglezes. 

Se em direito internacional, mesmo quando se proclama 
a neutralidade, são reconhecidos eguaes os direitos dos bel- 
igerantes no que diz respeito aos effeitos da guerra, é certo 
todavia que ainda assim a justiça da guerra sempre em 
direito se considera duvidosa de parte a parte. Não é pois 
pelos variados sentimentos a que a simpathia ou antipathia 
pôde dar logar, que se regulam os procedimentos das na- 
ções estranhas ás pendências entre Estados ou partidos em 
luta. 

Deixámos de tratar com a Espanha porque sustentava 
a guerra civil em Cuba, ou mesmo nas Vascongadas? 

Houve alguma abstenção no trato, fundada em simpa- 
thias? 

Impede que discutamos um tratado com a França o estar 
esta em operações contra os Krumirs de Tunis ? 

Mas, a eventualidade da luta! 

Â este argumento de previsão capciosa, respondem uma 
assersão, e um dilemma. 

Á assersão é, que em politica internacional, o direito 
funda-se no existente e não no problemático. 

dilemma é ; se o Transvaal ficar independente da In- 
glaterra, caducará ipso facto o tratado preesistente onde 
se torne irrealisavel, e n'esse caso competeria á Inglaterra 
o denunciar essa impossibilidade sobrevinda, para be livrar 
do compromisso resultante ; e decerto, não vale a pena an- 
tes de tempo, affrontar quem comnosco pactuou quando 
fruía o direito do vii possidetis. 
3 
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Se o Transvaal é Bubmettido, nenhuma razão obeta a 
Banccionar o que foi legitimamente pactuado, por quem 
tinha direito de o fazer; e não ha razoes especulativas 
que moralmente possam justificar a recusa em o submet- 
ter ás formulas de sancção. Faltar sob pretextos cerebri- 
nos, á palavra de um contracto, é acção reprovada entre 
indivíduos. £' desdouro, é pouco nobre, quando entre na- 
çSee. 

Nem se diga que a approvação do tratado em questão, 
implicitamente influiria na lucta pendente, attenta a con- 
cessão n'elle inserida de transito de tropas ; pois um tal 
transito somente se refere ao aso do caminho de ferro, e 
não indiatinctamentc ao território; e além d'isso foi omcial- 
mente participado em cortes pelo presidente do conselho 
e ministro dos negócios estrangeiros, que o governo bri- 
tannico de seu motu próprio e independentemente de soli- 
citação, havia declarado que quaesquer disposições do tra- 
tado não seriam aproveitadas- no que podesse influir na 
lucta travada com os Boers. Deviam pois cahir por terra 
todos os escrúpulos os maiB comesínhos. 
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Commetem-se ás vezes indiscrições, quando se deixa 
ao sentimentalismo o que se não soube ou não quiz subor- 
dinar á rectidão e á justa apreciação das cousas. Talvez 
a este motivo se possa attribuir uma feição incidente, que 
embora revestida de toda a suavidade na sua forma pathe- 
tica, veio como que deitar novo combustível no fogacho 
que já escandecia as iras dos impugnadores do tratado. 

À sociedade de geographia de Lisboa, uma associação 
respeitável por sua missão scientifica, cujo fim é contribuir 
para o estudo, diffusâo e adiantamento dos conhecimen- 
tos geographicos, e dar toda a amplitude e auxilio aos 
meios que para tão importante conseguimento podem de 
pender da direcção, conselho, e pratica dos homens de 
sciencia e de acção, tomou a seu cargo manifestar- se &\ 
respeito do tratado de Lourenço Marques, não tanto pelo* 
que das disposições e resultados d este podiam provir 
de vantagem e de lustre para a sciencia geographica, ou 
para a civilisação colonial, porém mais sob um aspecto 
que daria razão aos que, illudindo se acerca da missão 
própria d'aquelle grémio scientifico, o denominassem So- 
ciedade de Geographia Politica. 

Manifestando numa sua representação aos poderes pú- 
blicos o desejo de que o tratado fosse addiado em vista da 
lucta empenhada no Transvaal, apoz vários considerandos • 
formulava as suas conclusões por esta forma: 
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cA sociedade espera que os poderes públicos portugue- 
«zcs, mantendo como é de uso e de direito a mais escrupu- 
t los a neutralidade, meditará na conveniência de àddiar qual- 
t quer resolução definitiva acerca do tratado de Lourenço 
t Marques. 

A consideração que merece uma associação tão distinta 
pelos seus propósitos e pela illustração de seus membros, 
não impede todavia, que em vista da sã e verdadeira dou- 
, trina internacional acerca da neutralidade, haja quem ava- 
liar possa aquellas suas aspirações como menos bem cabi- 
das, e de conveniência menos meditada; já porque no caso 
em questão não é de uso nem de direito nem seria escrupu- 
losa a neutralidade, já porque dá lugar á sup posição, de 
que um mero sentimento de simpathia se antepoz á recta 
e imparcial apreciação das circumstancias e á considera- 
ção das vantagens económicas e politicas, cujas o tratado 
é o incentivo e o instrumento. 

E ainda mais é para notar o escorregadio terreno em 
que se collocou, desde que, passados dias e em homena- 
gem a um delegado do comité dos boers em Londres, re- 
cebido em sessão plena, foi feita solemne profissão de voto 
em favor daquelles insurgentes, augurando -lhes victoria na 
sua lucta, isto é, quiz-se moralmente dar alento a uma in- 
surreição no território de uma nação amiga, fazendo im- 
plicitamente votos contra a authoridade soberana d essa 
nação, única reconhecida n'aquelle território insurrecto. 

Não é este um exemplo que sirva de lição ou norma, 
para quem desejar manter a fiel observância, não já da 
extemporaneamente recommendada neutralidade escrwpu» 
losa, mas nem mesmo de uma opportuna imparcialidade 
ou politica de abstenção. 

Visto ser a simpathia pelos Boers a feição predomi- 
nante nos procedimentos indicados, justo é considerar até 
que ponto poderia ser justificado um tal affecto, tão exce- 
pcional e como não fôra d 'antes professado a pró de outros 
povos quando trataram de reagir contra um domínio mais 
oppressor e menos transigente do que aquelie contra o qual 
eÍJes agora se insurgiram e tomaram a offensiva. 

O que são os Boers? São os descendentes d'aquelles 
Hollandezes que se apoderaram do Cabo de Boa Esperança 
no século xvn, e que depois de haver esta possessão passado 



37 

ao domínio Inglez, já n'este século emigraram para o Nor- 
deste, desgostosos de um regimen que lhes restringia a 
plena liberdade de pastagens, que igualava os direitos ci- 
vis da população, e que estabelecia leis repressivas do tra- 
fico de escravos. Augmentou o seu ódio contra aquelle do- 
mínio, a questão da emancipação dos hottentotes em 1837 
e a dos negros dois annos mais tarde. D'ahi resultou a emi- 
gração dos Boers, uns para as margens do rio Orange, 
outros para o território do Natal, d'onde depois passaram 
para além do Vaal, e ahi se constituíram independentes desde 
1852 proclamando um governo sob a forma republicana. 

O estimulo á simpathia que elles nos merecem pôde at- 
tribuir-se, ou ao seu amor pela independência, sentimento 
que se não condemna, ou aliás pelos seus antecedentes 
para comnosco, ou pelas suas aspirações actuaes, e pelas 
que tem em vista quanto ao seu futuro. 

Pelo passado são elles descendentes, como se notou, dos 
que foram os nossos maiores inimigos no Oriente, os hol- 
landezes ; pelo presente, são os que teem declarado que 
Lourenço Marques hade ser d'elles, e que a Africa desde 
o Zambeze até Simon's bay é sua e só d'elles, doutrina 
sustentada nos seus jornaes, e proclamada pelos seus che- 
fes, analogamente á de Monroe na America, por isso que 
sustentam que a Africa austral só pôde pertencer aos 
AfricanderSy isto é, os indígenas brancos, descendentes 
dos Europeus que primeiro a colonizaram. Lá está Lou- 
renço Marques arrolado no seu pretendido património» 
como um dominio do qual não prescindirão. 

£ se essa mira de conquista não basta como um titulo 
de simpathia para os actuaes zeladores de Lourenço Mar* . 
quês, ainda outros se podem apresentar respectivos á pri- 
mitiva origem d aquelles pretendentes, e que a historia noe 
fornece para lhes não dar grande direito á nossa gratidão. 

Pois para estimular este sentimento, annuncia de Paria 
o telegrapho, em março ultimo o seguinte : «Foi publicada 
ta mensagem das notabilidades politicas e litterarias fran- 
«cezas em favor dos Boers. Diz que os Boers são não só- 
«mente filhos da Hollanda, antiga alliada da França, mas 
«descendem dos protestantes francezes expulsos pelo edito 
«de Nantes. Que além da fraternidade de sangue, existe * 
«fraternidade de pensamento. 
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Bio pois 01 Boers, segundo o comité, os descendentes 
dos huguenotes, e como taes os recommenda á simpathia 
das nações. Mas visto que a historia é registro de factos, 
e estudo confrontativo da vida das gerações que se suc- 
cedem, vejamos que espécie de argumento é aquelle. A 
historia que julgue. Abram- se os Aimaeê da Marinha Por- 
tugueza pelo vice-almirante I. da Costa Quintella, obra pu- 
blicada pela academia das sciencias em 1839. Alli se re- 
lata como em 1570, D. Luiz de Vasconcellos fora nomeado 
governador do Brazil, e saiu de Lisboa em 5 de junho com 
■ete navios em que levava muitas lamilias e sacerdotes 

Sue iam estabelecer se n'aquelle paiz. Chegando á altura 
a Madeira partiu adiante o navio 8. Thiago, cuja via- 
gem descreve assim 

«Depois de vários contrastes de tempo que o obrigou 
«a perder alguns dias, achou-se a 15 de julho defronte de 
•Porto Palma, e á vista de cinco navios de corsários da 
■Rochella, de que era chefe Jacques de tíoria, almirante 
•da rainha de Navarra. Este com o seu navio grande, 
■bem guarnecido e artilhado, abordoa o S. Thiago, cujo 
«capitão e equipagem se defenderam valorosamente, ani- 
(mados pelas exhortaçoes do venerável padre Ignacio de 
(Azevedo, da Companhia de Jesus, e dos seus quarenta 
(companheiros que iam para as missões do Brazil ; mas 
«como era tão desigual a contenda, foi o navio entrado, e 
«todos os religiosos feitos em pedaços ou arrojado» vivo* 
tao mar; tanta era a raiva dos huguenotes ! 

NSo para aqui & narrativa de Quintella, que descreve 
como D. Luiz de Vasconcellos depois de varias tentativas 
de emprehender a viagem e soffrendo grandes contrarie- 
dades, arribou á Terceira, d'onde partiu em setembro para 
Brazil ", e a esse respeito narra, que 

(Chegando á altura de Canárias, foi atacado por quatro 
•navios francezes saidoa da Rochella, cuja esquadra com- 
«mandava João de Cudaville. D. Luiz ainda que nâo du- 
«vidava do resultado de ama acção entre forças tão des- 
«tguaes, determinou vender cara a sua vida. ãb aborda- 
«gens de Cadeville foram três vezes rechaçadas, e mesmo 
«depois de entrado o seu navio, fizeram os Portugueses 
«desesperada resistência. D. Luiz atravessado de uma 
«baila e com as pernas quebradas de outra, mas sem ren- 
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t der-se, acabou de uma lançada. Os francezes mataram na 
«peleja, ou deitaram ao mar dois dias depois, treze reli- 
«giosos da Companhia, que iam de passagem para as mis- 
tsoes, como os outros companheiros do padre Azevedo. 

Ora visto que o comité de Paris, promotor das simpfe- 
thias pelos descendentes d'aquelles heroes, não esquecia 
de ir buscar questões de intolerância ou de fraternidade, ahi 
fica indicado um valioso titulo, para o reconhecimento das 
nações ; mas não dos que tiveram seus compatriotas tru- 
cidados pelos antecessores dos que tanto se recommendam, 
em nome de tão sanguinária fraternidade de sangue ! 

Não valem de muito argumentos d 'esta espécie, e pos- 
tos n'este terreno. Vale porém alguma cousa não deixar 
correr á revelia a carta de recommendação do comité de 
Paris. 



vn 



Quando se considera nos resultados a que pôde dar causa 
o olvido de iodas as conveniências, qne qualquer entidade, 
e mormente nma nação, deve saber guardar em sua van- 
tagem e em sen decoro ; quando se analysa a maneira de- 
sastrosa como em seus procedimentos Be houveram os ad- 
versários do tratado de Lourenço Marques entre Portugal 
e Gran -Bretanha, destinado a regular as relações entre as 
suas possessões na Africa Austral antepondo-se a este 
grande conseguimento, o attender de preferencia a receios 
fingidos ou banaes. ou ao mero interesse de politica par- 
tidária, confundindo todos os elementos de hombridade 
em homenaeem a vantagens eventuaes de partidos e não 
do Faiz ; quando se contempla a exaltação dos ânimos, a 
aberração do b"m senso, as vociferaçftes atrabiliárias 
e as diatribes violentas que d'ahi se suscitaram em pre- 
juízo da ordem interna, e em tom desdenhoso e insultante 
para com nma nação alliada e poderosa, que prestara sua 
annnenria a entrar de mão dada e não aos repelires. n'uma 
senda larga e franca para uma confratemisação e garan- 
tia reciproca na politica intercolonial, chega-se quasi a la- 
mentar oii" ft arbitragem do Marechal Mac Mahou fosse 
tal, one não tivesse cortado o mal pela raiz, tírando-nos 
da mão aqui lio que por estar em nossa mão, havia de pas- 
sar a ser um foca de discórdia, e transformar-se mais em 
elemento ruinoso do que proveitoso. Seria caso de dizer ha 
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bens que vem para mal! E' verdade que se a arbitragem 
nos fosse desfavorável, perderíamos o que podia vir a ser 
de grande aproveitamento; mas também é certo que te- 
ríamos evitado males maiores, por isso que melhor é perder 
um diamante bruto e que nada rende, do que possuil o por 
lapidar, mas sujeito a fazer-nos soffrer maiores prejuízos 
e causarnos mais sobresaltos do que o seu valor compeo- 
saria. * 

Lourenço Marques, sem o caminho de ferro para o Trans- 
vaal, e sem a garantia da posse que o salve das preten- 
ções dos Boers, ou permanecerá como está hoje, sem im- 
portância, ou ficará sempre arriscado a ser por elles dis- 
putado. 

Melhor seria não o possuir, do que mantel-o nas con- 
dições como até ao presente, mas isto a troco de uma si- 
tuação desfavoíavel perante aquella potencia á qual nos 
liga uma antiga alliança, constituindo para a nossa inde- 
pendência uma garantia da qual nunca deveríamos pres- 
cindir, e que não se pôde facilmente substituir appellando 
para aquella federação Ibérica que nós é apontada corno 
um salvaterio, pelo partido que teme menos o leão de 
Castella do que o leopardo Britannico. A esse partido e 
ás suas aspirações politicas poderá convir a substituição. 
Mas, poderá esta plausível mente ser preterida por quem 
vê na monarchia e nos seus sustentáculos internos e ex- 
ternos, um penhor mais seguro para a nossa independên- 
cia como nação? Não. O verdadeiro patriotismo não está 
em segregar um Estado de outros, de cujo convivio pode 
resultar a manutenção de suas instituições, em detrimento 
dos que aspiram aderribal-as para as substituir por outras, 
só a titulo, mas sem fundamento, do que aquellas sâo a 
causa de muitos males. Também o patriotismo, não está 
nas declamações que o apregoam, afrontando os amigos de 
hontem e de ha mais tempo, só para captar benevolência 
dos inimigos de hoje. 

E traz-se para a discussão das praças, um tratado in- 
ternacional, em cuja celebração só entra a entidade da na- 
Ç&> seja qual fôr a sua forma politica de governo, e faz-se 
d'ahi pretexto para recommendar a republica como a sa- 
nação dos inconvenientes ou defeitos que gratuitamente se 
lhe assacam ? 
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Insulta-se em prosa e em verso a monarchia, aponta-se 
para a republica como um bello ideal ; mas os que aspi- 
ram a esta versão nem ao menos se lembram de que onde 
a republica existe tão festejada, passam-se as cousas de 
modo, que quem recorre a análogos expedientes de affron- 
trar quem não merece affronta, soffre as consequências 
dessa ousadia; ousadia que alias se torna em tibieza, 
quando é praticada contando com aquella impunidade que 
encontra, onde vigoram as instituições por elles condem- 
nadas. 

Em 26 de março ultimo, um membro do governo da 
republica franceza, respondia na camará a um deputado 
interpellante acerca de processos instaurados ao jornalismo 
tque o governo nâo podia tolerar uma linguagem coinpro- 
cmettedora para as relações internacionaes : £ a camará 
approvou. E n'aquelle paiz tâo invocado como modelo de 
liberdade, só por ser republicano, foram multados forte- 
mente vários jornaes, e condemnados e postos em pri- 
são sem fiança os responsáveis, por haverem cpmmettido 
aquillo que impunemente commettem sob o regimen ino- 
narchico que tanto invectivam. 

Ainda assim para taes queixas poderia aqui haver fácil 
deferimento. Bastaria para lhes fazer a vontade, sujeital-os 
á multa e á cadeia, como sendo a maneira de gozar uma 
parte, já que nâo pôde ser do todo, de suas aspirações 
politicas ! 

N estes certamens em que as conveniências da politica 
partidária se pertendem antepor áquellas que se devem 
guardar na politica internacional, certamens que no caso 
presente levam a dirigir ultrages á Inglaterra, e a menos- 
prezar sua amisade, a troco de uma republica federal com 
a Ibéria, vae tâo longe a cegueira, a ponto de que os ciú- 
mes por Lourenço Marques, nâo deixam ver os perigos a 
que sujeitam a pátria em sua nacionalidade. Antepõe-se 
um falso zelo pela parte, ao amor do todo. Vê-se a for* 
miga e nâo se quer vêr o elephante ! 

Num tal procedimento, e em tal maneira de raciocinar, 
chegam alguns a impugnar o tratado com a Inglaterra, 
nâo porque possam mostrar a sua ruindade, mas unica- 
mente por um sentimento rancoroso, allegando razões odien- 
tas, buscando recriminações passadas, e recorrendo aos 



43 

logares communs que sempre se apresentam á mão, aos 
que antepõe um ódio cego, á razão clara e mente serena. 

Querem malquistar-nos com a potencia alliada de an- 
tiga data ; que económica e politicamente tem sido sem- 
pre a que mais relações comnosco entretém, e qne a his- 
toria, por muitos factos, confirma ter sido por mais de uma 
vez a égide da nossa independência ! Verdades são estas 
que não podem ser destruídas só porque eventualmente, e 
no decurso de largos períodos tenham sobrevindo atrictos 
nas suas relações comnosco, devidos principalmente a cau- 
sas transitórias e fáceis de sobrevir, taes como eram as 
dificuldades de conciliar interesses recíprocos na grande 
questão de suppressào do trafico de escravos ; conflictos 
em que se descobria como causa principal e excepcional, 
não tanto uma tendência hostil da nação d onde provinham, 
mas sim a politica sobranceira de uma individualidade go- 
vernativa, que á sua parte os promovia, não só contra nós, 
mas também como sistematicamente, contra outros Estados 
com cuja politica não simpathisava. 

£ todavia, nessa época, em que mais razão haveria 
para o nosso ressentimento, não foi este tão longe e tão 
infundadamente como hoje, pois até a camará dos depu- 
tados portuguezes votou uma mensagem de pezames pelo 
fallecimento do personagem politico que individualmente 
mais incitara aquelles elementos de aggravo ! 

A imparcialidade de quem então não approvava taes 
homenagens de simpathia, é a mesma com que hoje se 
devem condemnar os excessos da injuria extemporânea. 
Esta assim é injusta, e como tal perigosa. Querem que 
Portugal fique sem allianças, deixando as antigas e já pro- 
vadas, para ir aventurar-se a outras, no continente euro- 
peu ou além do Atlântico, tão fáceis de imaginar como dif- 
ficeis e incompatíveis de serem efficaz e valiosamente 
mantidas ? Veja se qual é o estado da politica da Europa, 
do Mundo, a facilidade com que se fazem e desfazem al- 
lianças inverosímeis, como se amalgamam nações, como 
se derribam monarchias, como se movem guerras por pre- 
textos frívolos e só para dar largas a ambições, e final- 
mente como a força decide, mais do que o direito e a jus- 
tiça! E diga se depois, se pôde um paiz pequeno e sem lar- 
gos recursos, campear de sobranceiro, confiando unicamente 
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no sen direito, sem se importar com o conceito que d'elle 
formem os outros, e assim queira arrostar impunemente 
contra as insidias ou violências dos que o olhem com indif- 
ferença ou com desdém? 

A Espanha, que sob a forma monarchica, homogenisa 
o que antigamente eram Estados e hoje são suas provín- 
cias, apesar dos numerosos partidos políticos que a dividem, 
tem para todos estes uma bandeira commum, como os ma- 
hometanos tem no estandarte do propheta ; é a união Ibé- 
rica. A Espanha é uma nação militar, um povo valente 
e aguerrido e a sua alliança pôde ser cobiçada e já o tem 
sido, e talvez ainda hoje o seja, por alguma potencia em 
caso de guerra Europêa. Quem negoceia com a própria 
força, fica lhe çm quinhão o dispor também d'ella em seu 
proveito. Todo o cuidado é pouco, e não basta para nos 
precavermos, o ouvir as philarmonicas tocar o hymno da 
restauração, nem admirar os discursos da sociedade 1.° de 
Dezembro. 

Dão-se ás vezes factos que parecem insignificantes mas 
que podem ser simptomas de outros menos insignifican- 
tes. Veja-se como na Allemanha se dispensam attençoes 
excepcionaes, se fazem recepções imponentes, se emban- 
deiram quartéis, se banqueteiam entre vivas e saudações 
cordiaes, para honrar os delegados do exercito Espanhol 
que em seu caracter militar e oficialmente vão tomar parte 
na solemnidade matrimonial do príncipe, futuro herdeiro 
da coroa imperial! Fique Portugal indifferente a tudo; 
pense só nos Boers e em não desmamar Lourenço Mar- 
ques, e verá que poderoso alliado encontrará nos futuros 
possuidores do seu presidio e bahia, quando tiver dispen- 
sado e affrontado a alliança da Inglaterra, e prescindido 
de fazer tratados para regular as relações das suas respe- 
ctivas possessões! Nada d'isto. A ordem é a invectiva; 
cbamam-lhe orgulhosa, prepotente e ambiciosa, e n'isto se 
concentra, a isso se reduz o que entre nós se denomina 
patriotismo; e a quem não segue nem acompanha n'esta 
imprecação, desde logo se atira com o epitheto de antipa- 
triota! 

Não ha outro argumento; não ha outra lógica. Nada do 
tratado; não porque Lourenço Marques nos aproveite sem 
elle, mas porque a Inglaterra é prepotente 1 E 7 por isso 
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que o tratado é infame, e antipatrióticos todos que o de- 
fendem; apesar de que bem poderiam applicar a si o bene 
est pro pátria mori. Será commoda, não exige grande es- 
forço intellectual uma tal maneira de discorrer. Mas quem 
delia se aproveita, é porque não tem repugnância de ficar 
em divorcio com a justiça, com o bom senso e com a ver- 
dade. 

Invectivar de prepotente a potencia que aceita a arbi- 
tragem submettendo-se a ella e cumprindo lealmente a sua 
decisão, e largando de mão o território disputado, é pelo 
menos tão extemporâneo e tão iniquo como insinuar de 
traidor á pátria, e de doador subserviente de uma provín- 
cia, aquelle a cujos esforços se deveu a sua reivindicação. 

Não cabe bem o epitheto de prepotente a quem, se qui- 
zesse usar da força, não se curaria de respeitar o direito. 
Não é merecida a accu sacão, a quem ao tratar do assum- 
pto no campo das convenções, não lhe impõe o cumprimento 
peremptório, e pelo contrario atura a pachorrenta maneira, 
a discordante opposição, e a insultante linguagem com que 
se retribue á sua hombridade. 

N'esta ordetn de assumptos, nem sempre predomina a 
mesma feição. Ha quem se engasgue hoje com um mos- 
quito, tendo hontem tragado uma caravana de camellos! 

Passaram desapercebidos, ou olhados com frieza estóica 
alguns factos, onde certamente se podiam ver maiores ele- 
mentos e pretextos para dar pasto ás exaltações do espi- 
rito e á indignação dos paladinos do pundonor nacional. 
Ha exemplos e bastantes que assim o confirmam. Vejamos. 



Vffl 



Em 1831, dois súbditos francezes residentes em Portu- 
gal, commetteram crimes bem graves contra as leis geraes 
do paiz. Foram por tal motivo processados e sentenciados 
a soffrerem penas, qne eram legaes, desde que as regras 
de direito e de jurisdicção internacional, estabelecem que 
a justiça penal é sempre territorial, isto é, são os crimes 
sempre sujeitos ás leis do paiz em cujo território foram 
commettidos. Apesar d 'isso, o governo francez pugnou 
pela i mm unidade dos seus súbditos criminosos, exigiu sa- 
tisfação e indemnisações, as quaes não sendo desde logo 
concedidas, deu isto em resultado vir uma forte esquadra 
de quatorze navios commandada pelo almirante Roussin, 
exercer represálias, aprehendendo navios portuguezes e 
mais do que isso, bloquear a foz do Tejo sem guerra de- 
clarada, apesar de ser o bloqueio um acto de guerra pu- 
blica. 

As intimações do almirante francez, impostas com pe- 
remptórios prazos de resposta, e que attentavam contra a 
independência do poder judicial e contra os direitos que 
a independência de um paiz garante, não foram desde logo 
attendidas; e a esquadra bloqueadora na paz, forçou o 
Tejo em tom de guerra no dia 11 de julho, e dictou a lei 
ao governo entào constituído, não só obrigando a decla- 
rações aviltantes, mas também exigindo de indemnisações 
perto de meio milhão de cruzados, alem da ameaça perem- 
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ptoria de que se até ás 6 horas da tarde do dia seguinte 
não se houvesse annuido a tudo o que se exigia, a esqua- 
dra romperia as hostilidades contra a cidade de Lisboa! 

A proeza foi notável. A força venceu. Tudo lhe foi con- 
cedido. A entrada de uma esquadra de quatorze navios 
de guerra n'um porto desguarnecido de defensa, e sem que 
a bordo tivesse tido nem um morto nem um contuzo, foi 
não obstante cantada como uma notável victoria, da qual 
o próprio Mr. Jurien de la Gravière, escreveu na Revista 
dos Dois Mundo» de 1860 «quelle marine a jamais tente 
crien de plus vigoureux! rien de plus temeraire que Ten- 
«trée de vive force d 'une escadre à voiles, dans le Tage? 
f Je connais peu de faits d 'armes maritimes, comparables 
cà celui-là» 

Taes gabos, não dignificam tal feito, e só é para extra- 
nhar que partissem de um tão eminente escriptor e illus- 
trado official de marinha. 

Vejamos mais. 

Em 31 de agosto de 1835, celebrou se um tratado entre 
as coroas de Portugal e de Espanha para a livre nave- 
gação do Douro, um de cujos artigos estipulava que uma 
commissão mixta faria o regulamento da dita navegação, 
como effectivamente aconteceu no anno seguinte, isentando 
de direitos as mercadorias que seguissem pelo Douro para 
Espanha. 

O governo portuguez poz duvidas á execução, e d'a.hi 
8eguiraní~se explicações, notas, lutas de más vontades e 
de lentidão, protrahindo-se a resolução do assumpto, e se- 
guindo-se novos governos em Portugal, menos pressurosos 
em dar execução ao tratado. E longa a historia, mas basta 
saber que também então houve addiamentos de discussão, 
reconsiderações do novos governos, e exigências repetidas 
de novas concessões, o que tudo protrahiu a ratificação da 
convenção, antepondo-lhe outros assumptos; e isto foi a 
ponto, que em 2 de dezembro de 1840, o governo es- 
panhol intimou o portuguez em uma nota vltimcUum mui 
altiva, que se dentro de vinte cinco dias não recebesse 
noticia de ter o governo portuguez mandado pôr em exe- 
cução o regulamento ajustado, mandaria marchar o Du- 
que de Victoria á frente de 60:000 homens sobre o Porto 
para o fazer executar, e que aquelle exercito seria sus- 
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tentado á custa do paiz emquanto n'elle permanecesse. 
O governo portuguez pensou nos meios de se preparar 

Eara a deíeza chamando ás fileiras do exercito todas as 
aixas dadas depois da ultima guerra civil; mas appellou 
para a intervenção e apoio da Grã-Bretanha, cuja alliança 
invocou. Seguidamente, em janeiro de 1841 o governo 
portuguez annunciava ao hespanhol que ia submetter ao 
parlamento o regulamento disputado, e considerando-o 
questão ministerial. Os bons officios e a intervenção di- 

Slomatica da Grã-Bretanha fizeram com que o governo 
e Madrid retirasse a sua nota offensiva e desse satisfação 
de uma phrase em que §e via offensa ao pundonor nacio- 
nal. A convenção foi approvada no parlamento, e assim é 
que terminou esta grave pendência por um modo digno e 
cordato, mas que o não seria, se houvesse de ser submet- 
tida á discussão das ruas, ou aos dislates de uma opinião 
que se diz publica por ser dos jornaes ou dos meetings, 
mas em todo o caso, menos competente para apreciar e 
menos apta para resolver questões d'esta ordem e magni- 
tude. 

Em 1858, o assumpto conhecido pela questão Charles 
& George, foi resolvido entre Portugal e França, não di- 
plomaticamente, mas por meio de duas naus de linha, com 
suas baterias abertas, ao mando do almirante Lavaud, 
que em portuguez quasi se pronuncia la vou. E veiu, exi- 
gindo entrega peremptória do navio Charles & George e 
uma indemnisação pecuniária. As naus la foram, com o 
navio e a espórtula. 

Antes da pendência chegar áquelle estado, o governo 
portuguez não notificou ao britannico pedindo seus bons 
officios para a resolver. Basta confrontar datas. 

As naus Austerlitz e Donawerth entraram no Tejo a 3 
de outubro. 

A 8 d'esse mez o Visconde de Paiva, ministro em Pa- 
ris, dirigia nota ao governo francez invocando a inedia- 
çâ<\ da terceira potencia, de accordo com o tratado de 
Paris de 1856 e seus protocolos. 

Era n'essa mesma data que o governo portuguez dava 
noticia ao britannico, do negocio Charles & George! 

Mas logo no dia 9 já o Visconde de Paiva telegraphava 
de Paris : «Mediation refusée; exigence energique de re- 
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mise de bâtiment. Ordres dans ce sens expediées sans de- 
lai.» E com officio de 10, melhor se explicava, dizendo 
que instrucções eram expedidas para que a reclamação da 
França fosse satisfeita no praso de 48 horas, e que no 
caso da menor demora em ceder á exigência, legação e 
consulado de França se retirariam para bordo das naus, 
interrompendo relações diplomáticas e commerciaes com 
Portugal, depois do que se seguiriam immediatamente as 
hostilidades. 

Fora em Paris, na capital da França, que em 1856 se 
reuniu aquelle celebre congresso das potencias, onde fo- 
ram proclamados certos princípios a seguir nas relações 
internacionaes, e entre estes o da mediação. Apenas dois 
annos e meio eram decorridos quando a nação em cuja ca- 
pital o congresso se effectuára, e a lei internacional fora 
proclamada, era a primeira que renegava a sua obra, e 
tomava por fundamento um prepotente não quero, acom- 
panhado de duas naus de linha! 

Voltaram-se as queixas então contra a Inglaterra por- 
que não nos acudiu. £ caso, como se o individuo cuja casa 
foi assaltada, se queixasse menos dos assaltantes do que 
da policia que só tarde e fora de tempo fora prevenida. 
Mas tudo se esquece, quando se deseja esquecer. 

Surgem, não ha muito no Tejo outras naus da mesma 
nação, com a mesma bandeira, mas sob o regimen da re- 
publica; fazem-se e annunciam-se os convites públicos, 
para ir junto de seus costados, prestar-lhes homenagem 
de simpathia. Esqueceram, e ainda bem, todos os anterio- 
res feitos dos Roussins e dos Lavauds, feitos que não vi- 
mos imitados por aquelles cujos soldados trajam fardas ver- 
melhas. Mas a estes da-se nome de prepotentes, desde que 
se lhes concede passarem em transito por um nosso de- 
serto Africano, no uso restricto e eventual de um isthmo 
de ferro, que atravessando regiões desoladas, communique 
Lourenço Marques, com as férteis planuras do interior da 
Africa! Esquece-se a prepotência que o foi, e dá-se tal 
qualificação ao que o não é! 

Tanto melhor se se desvaneceram quaesquer ressenti- 
mentos ; mas tanto peior se infundadamente se promovem 
outros com menos fundamento ! 

Um pouco mais. Pelos fins de 1864, um súbdito ame- 
4 
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ricano exigia das auctoridades portuguesas em Lisboa, 
ser indemnizado de prejuízos que allegava ter soffrido, 
pelas difficuldades que encontrara em lhe ser despachada 
pela alfandega uma escuna A. Eells, que entrara no Tejo 
em estado de innavigabilidade, pelo que aquella reparti- 
ção lhe negara o passe. Não sendo prompto o deferimento, 
recorreu ao seu ministro em Lisboa mr. Harvey, por cujo 
intermédio liquidou uma indemnisação de Rs. 2.495/J392, 
a titulo de despezas, prejuizos e juros. Mas, apezar disso, 
tendo sido diplomaticamente informado do occorrido o go- 
verno americano, este deu-se pressa em pôr embargo a 
titulo de represálias nos navios portuguezes Beatriz, Des- 
lumbrante e outros então surtos no porto de New -York! 
Explicações e annuencias subsequentes, é que fizeram le- 
vantar o embargo; mas é assim cordatamente que o go- 
verno da grande republica procede, sem que por isso nós 
lhe chamemos prepotente ! Ainda mais. 

Quasi contemporaneamente, em março de 1865, sur- 
giram no Tejo dois vazos de guerra, pertencentes aos 
dois differentes partidos em lucta na America. A ban- 
deira dos confederados do Sul, não sendo reconheci- 
da, deu logar a que as regras do direito de asylo, não 
tornassem extensiva ao navio confederado a permissão de 
permanência. O navio federal cuja bandeira era a dos Es- 
tados Unidos, e como tal reconhecida, moveu-se do seu fun- 
deadouro, não com fim aggressivo apesar da presença do 
seu adversário, mas sim para melhorar a sua amarração. 
Todavia não preveniu de seus movimentos as authoridades 
locaes. D'ahi, uma errada interpretação do facto, deu lo- 
gar a que da bateria marítima de Belém lhe fossem feitos 
alguns tiros inoffensivos. E' certo que uma explicação do 
caso repararia este erro de apreciação ; mas a nossa len- 
tidão official demorou qualquer expediente. O resultado foi 
que o ministro americano Harvey exigiu uma satisfação, 
que foi nada menos de que, a torre de Belém issar a ban- 
deira americana, e saudal-a com 21 tiros. 

Assim se fez, e tudo foi visto com fria indifferença! 
Quem diria que o monumento que recorda as glorias ma- 
rítimas de uma nação, serviria de poste para o opprobrio 
d 'esta! Quando a uma nação amiga se impõe um avilta- 
mento d'esta ordem, isso é que é prepotência e orgulho. 
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Mas, não se qualificou de prepotente a grande republica. 
Pelo contrario, ha ainda cérebros onde se engendra a ideia, 
e donde sahe a indicação, de deitar vistas para aquelle 
ponto transatlântico do horisonte, afim de ir procurar no- 
vas allianças que nos compensem da quebra de outras já 
existentes 1! 

Olhemos para o que na actualidade se passa na politica 
activa do Mundo, e veja-se como procedem aquelles a 
quem poupamos taes epithetos. 

A França republicana, envia uma expedição a Tunis a 
pretexto de punir umas tribus aggressivas, embora rebel- 
des á authoridade soberana d'aquella Regência. Affugen- 
tam-se aquellas, mas invade-se esta; e um general d 'este 
modo triumphante, bate pela manhã de certo dia ás por- 
tas do Bey Mahomed el Sadok, e apresenta-lhe na ponta 
da espada um tratado para que assigne, dando -lhe para 
isso o prazo até ás 6 horas da tarde do mesmo dia. 

Vejamos um caso quasi similhante nas causas, mas não 
nos effeitos. 

Ainda ha poucos annos, os negros mossorongos do Zai- 
re, praticaram ataques, e commeteram depredações sobre 
um navio inglez, que ia commerciar com as feitorias nas 
margens d' aquelle rio, onde Portugal tem direitos reser- 
vados, mas onde não tinha occupação effectiva nem au- 
thoridade que representasse o dominio territorial. O 
commandante das forças navaes inglezas, commodoro He- 
wett, informado do attentado e da sua impunidade, accor- 
reu ao local afim de punir os que o haviam praticado a 
salvo, e n'esse intuito incendiou as limitrophes sanzalas 
dos negros. 

Limitou-se a isso a sua acção, que consistia em fazer 
policia em sitio onde não era feita por quem lhe competia. 
Sobre este acontecimento trocaram-se seguidamente notas 
e explicações entre os dois governos Portuguez e Inglez. 
Todavia porque os negros selvagens praticaram seus at- 
tentados n'um território cujos direitos Portugal se reser- 
vou, mas onde sua authoridade não era exercida, nem por 
isso o commodoro inglez seguiu para Loanda, a impor um 
tratado por parte do seu governo e para ser rectificado de 
prompto. 

Se compararmos as circumtancias de ambos os casos, 



52 

os negros das margens do Zaire estão nas condições dos 
Krumirs; o commodoro Hewett representa o general 
Breart ; só falta para a analogia ser completa, um tratado 
imposto pela manhã para ser ratificado á tarde, não no 
Bardo em Tunis, mas no palácio de Loanda. Esta seria a 
hypothese, mas aquelle é o facto. E todavia, por homena- 
gem não se sabe a qual regra de imparcialidade, a quali- 
ficação de prepotente, é reservada pela opinião publica, só 
para aquelles que teem estado desde ha dois annos olhando 
pacientemente para o desatinado e indolente protrahimento 
com que um tratado, ora se addia, ora se pretende modi- 
ficar, ora se abandona, ora se pretende pôr de parte sem 
nunca lhe dar o andamento que as praxes internacionaes 
prescrevem, para ter ou não ter sancção! 

Para merecer justiça, é mister começar por ser justo. 
A justiça diz que temos errado n'esta maneira de proce- 
der, como na de avaliar o procedimento alheio. 

E' uma triste verdade, que até custa a dizer; mas nada 
ha peior do que negar o erro conhecendo-o. Ha assumptos 
que mesmo quando importassem um certo prejuízo em abso- 
luto na solução, ainda assim este seria de mui menor al- 
cance, do que é o damno que resulta de os conduzir de 
um modo em que a leviandade fica a dever tudo á serie- 
dade. 

Os factos como se tem passado com relação ao tratado 
de Lourenço Marques, authorisam a dizer isto. 

Frívolo pretexto seria aquelle de que se lançasse mão 
para faltar á lealdade internacional, invocando a reconsi- 
deração só a titulo de uma das partes não concordar com 
o que já foi estipulado; e mais frívolo ainda aquelle que 
allegasse como motivo de hesitação em submetel-o ás 
formalidades da sancção, não a falta de concordância com 
as estipulações, mas sim o receio de ter que ir contra as 
manifestações da opinião publica, sem attender ao modo 
como esta foi formada, e ao valor em que merece- ser to- 
mada. 
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Quando a opinião publica não é a expressão de um sen- 
timento justo e sensatamente adquirido, mas a que a in- 
scieneia de uns, ou a conveniência dos especuladores for- 
mam e incitam, n'esse caso, seguir a opinião assim ma- 
nifestada, é transigir com o erro ; e transigir com o erro 
é um grande mal em todos os casos, mas muito maior 
quando influe na publica administração dos Estados. 

Não é mister, recorrer á historia de todos os tempos e 
de todos os povos para encontrar exemplos que confirmem 
esta verdade. Abundam taes exemplos de casa, para pôr 
em relevo como, infelizmente a opinião do vulgo, errónea 
em suas apreciações sobre assumptos menos vulgares, se 
deixa levar cegamente até ao exeesso de voltar suas iras 
contra aquelles mesmos, que por seguirem melhor conse- 
lho e mais ajuizados alvitres que a experiência lhes sug- 
gere, e o estudo lhes adquiriu, lhes paga a sua dedicação 
com injustiças e affrontas, chegando a tornal-os victimas 
de attentados criminosos. 

Na primeira invasão franceza em Portugal pelo anno de 
1809, o general Junot, havia proclamado : «Toute ville ou 
village, dans lesquels on aura pris les armes contre mon 
armée, et dont les habitantes feront feu sur la troupe* 
française, seront livrées au pillage, detruits de fond en 
comble, et les habitants passes au fil de 1'epée. Tout in- 
dividu pris ? les armes à la main, será fusillé sur le champô 
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Apesar d'isso, em seguida á batalha de Vimeiro era obri- 
gado a capitular; mas o Reino era novamente ameaçado 
Síla segunda invasão, commandada por Soult, o qual pela 
alliza avançava sobre o .Norte de Portugal. Preparavam- 
ae os elementos de resistência e organisavam-se as forças 
militares, sendo para esse fim pela Regência nomeado ge- 
neral do exercito do Norte o marechal Bernardim Freire 
de Andrade. 

Hábil, e possuído dos mais patrióticos sentimentos, mas 
dotado da mais sensata prudência, a par de reconhecida 
bravura e perícia, procurava elle com a maior solicitude 
cobrir as fronteiras e fazer alli toda a resistência ao exer- 
cito francez que se dispunha a invadil-as, e isto até que 
podesse organisar outras forças com que sustentasse o Por- 
to, objectivo de Soult. Mas a prudência que o levava a 
não arriscar uma batalha campal mas sim a distrahir as 
forças inimigas fatigando-as e batendo-as em detalhe, essa 
prudência e bom senso mal interpretados e inscientemente 
condemnados pela opinião publica, deu logar a que o ma- 
nejo da intriga assacasse ao general, o ser jacobino, at- 
tribuindo o seu procedimento a ser partidário francez. 
D'esta suspeição passou-se ao insulto, e do insulto á af- 
fronta. Começaram os gritos de traição como sendo o ecco 
da opinião desvairada do povo ignaro e da intriga malé- 
vola. Sobranceiro a tudo proseguia o general no seu em- 
penho, com grande exforço, quando acompanhado de pe- 
quena escolta foi encontrado pelas ordenanças de Toboza. 
Preso por estas, por entre a vozeria e o tumulto de um 
povo ignaro e cobarde, foi conduzido a Braga, e. ahi ar- 
rastado á cadeia, apoz os maiores insultos, foi barbara- 
mente assassinado, partilhando de egual sorte outros offi- 
ciaes do seu estado maior e pessoas respeitáveis de sua 
comitiva, que todos a opinião publica apodava de traído* 
res á Pátria 1 Um conselho de guerra mandado formar 
pela regência para investigar da conducta do infeliz ge- 
neral e das causas d'aquella atrocidade, veio posterior- 
mente provar o seu zelo, actividade e patriotismo, e as 
dificuldades com que luotára. Era já tarde; a consequên- 
cia áa insubordinação, da falsa opinião popular, e da af- 
famta gratuita, foi que a anarchia facilitasse o passo aos 
invasores. A 29 de março Soult entrava no Porto, que 
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era o sen objectivo; e são conhecidas as horrorosas acenas 
do saque d'aquella cidade pelos francezes, e a horrível 
catástrofe da ponte do Douro, onde milhares de pessoas 
acharam a morte por quererem fugir ao feroz inimigo, vi- 
ctimas dos effeitos da opinião popular. 

D 'este modo foi que tal opinião contribuiu por seus des- 
varios para tão funesto desenlace, cuja sanação já não era 
possível, embora a verdade viesse fazer justiça a quem no 
seu empenho para se oppôr a taes desvarios, fora victima 
de seus patrióticos sentimentos. 

Infelizmente não são raros os casos análogos a este no 
seu modo de ser e nos seus effeitos. 

Aproximando-nos de tempos mais recentes, está ainda 
na lembrança aquella anarchia que Lisboa presenciou, 
quando a ignorância de grande numero explorada pela ma- 
levolencia de alguns especuladores, levou a tal opinião pu- 
blica a pronunciar-se contra os fabricantes de pão, preten- 
dendo achar justo, plausivel e conducente ao fim de em- 
baratecer aquelle artigo, o meio que adoptaram, qual foi 
o de atacar a propriedade e destruir a industria que o 
produzia, isto ao passo que por outra parte também a opi- 
nião reagia contra a lei permanente sobre commercio de 
cereaes, e instava pela manutenção de um systema restri- 
ctivo, que fazia depender de contingências tão variáveis 
como imprevistas, a possibilidade do abastecimento de um 
produeto o mais essencial á vida, á alimentação geral e 
ao desenvolvimento de todas as industrias. 

E a tal opinião esteve em campo, altiva e ameaçadora; 
faziam-se comícios, apodando de malvados egoístas aquel- 
les a quem talvez se devia o não serem maiores os males, 
de que os exprobrava de serem causadores. E poude ppr 
acaso haver transigência com essa opinião assim ouça de 
bom senso, tão estulta como atrevida? Seria erro mais 
imperdoável o transigir com ella, do que o próprio erro 
dos que a manifestavam e queriam impor. 

Sigamos a considerar épocas mais próximas e encon- 
traremos uma phase bem triste nos annaes das nossas 
commoções politicas, quando nos recordarmos d'aquelles 
lúgubres dias, em que a morte ceifava as vidas preciosas 
de um Rei amado, e de príncipes queridos ; e quando 4 
dôr se seguia a anciedade, a esta seguia*se o desvaira- 
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mento e o desnorteado juizo popular, que pretendia ex- 
plicar por crimes tamanhas desgraças, só para saciar sua 
paixão encontrando victimas que os expiassem. Lisboa viu 
que aos gritos de morras, era ameaçada a vida e pedida 
a morte de quem á frente do governo, não podia conter os 
ímpetos de uma opinião, originada talvez n'um sentimento 
de justa dor, mas depois exaltada pelas declamações dos 
tribunos. 

Quem poderia ir offerecer o peito ao punhal dos voci- 
ferantes, só por transigir com a tal opinião publica, que 
em altos brados assim se manifestava exigente e decidida? 

E ha quem diga que tudo deve obedecer á opinião pu- 
blica! Como se se houvesse de obedecer aos que em nome 
d'ella vão incendiar as Tulherias e o Hotel de Ville! 

E que temos nós visto nos últimos tempos, com relação 
á opinião publica acerca do tratado de Lourenço Mar- 
ques ? 

Reproduzem se scenas, que põe identicamente em relevo 
o conceito que ella merece quando assim desvairada. Mul- 
tiplicam-se os escriptos, os ultrajes, especula-se com as 
diatribes as mais audaciosas em prosa desaforada, e em 
verso insolente; fazem-se correr de mão em mão, espa- 
lham-se pelo soalheiro das praças, pelos portaes das ofi- 
cinas, e pelas explanadas dos quartéis, leem-se nas mezas 
das tabernas, nos balcões das tendas, e nas casernas dos 
soldados, insinuando que a causa de todos os males em 
todos os elementos 60ciaes, está só na monarchia ! E estas 
doutrinas assim propagadas por entre as massas, imbuí- 
das por uma parte da imprensa sem outra continência, 
senão a que lhe resulta da arrogante confiança que tem 
na impunidade, poderão taes doutrinas quando assim ma- 
nifestadas, constituir a opinião publica e tomal-a digna de 
ser tomada em consideração? Não, que ella não é a opi- 
nião sensata dos competentes avaliadores das cirumstan- 
cias, nem pode ser a legitima expressão das conveniên- 
cias, nem o elemento que possa intervir na solução de 
questões graves, nem é farol que conduza a causa publica 
a porto e salvamento. 

A resolução dos problemas de que depende o bem do 
Estado, não pode nem deve ser confiada á agitação das 
ruas, nem ficar subordinada á expressão dos sentimentos 
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intolerantes e obcecados que a annunciam e que com ella 
especulam. 

Não ser inabalavelmente firme em pró dos dictames da 
verdade, querer transigir com a opinião que se diz publica 
por ser formada na rua ou praça publica, annuir a que ella 
haja de influir nas questões do Estado, ir buscar por tal 
preço uma popularidade ephemera, sacrificando a ella os 
interesses do Paiz, não é condescendência prudente, com 
as conveniências sociaes ; não seria regra de boa governa- 
ção, seria erro e cobardia; no juizo dos mais austeros, 
seria quasi um crime. 



O tratado de Lourenço Marques, constitue hoje o resul- 
tado de uma negociação internacional, devida ao accordo 
entre duas nações, no uso pleno do seu direito da inde- 

1)endencia e da egualdade. Como tal e para produzir suas 
egitimas consequências só lhe falta o ser submettido ás 
formalidades de sancção que o direito publico interno pre- 
screve. É do cumprimento d'essas formalidades que de- 
pende, ou o elle tornar-se um compromisso internacional es- 
tatuindo direitos e deveres recíprocos entre as nações con- 
tractantes, ou aliás, no caso de rejeição, passar á ser letra 
morta. 

Tendo já sido sanccionado na camará electiva só lhe 
resta sel-o pela camará dos pares. A mudança de governo 
occorrida entre nós em março ultimo, motivando por con- 
veniências da politica interna o addiamento da actual ses- 
são legislativa, fez com que se protrahisse a sua decisão 
final. Depende pois somente d'esta a sorte d'aquelle tra- 
tado. Ora, se não é licito impor a qualquer nação o voto 
que sobre assumptos d'esta ordem tem de ser dado pelos 
seus poderes independentes, taes como é o parlamento, tam- 
bém por outro lado não é licito pôr veto impeditivo, afim 
de pôr de parte o assumpto, recorrendo á abstenção de o 
sujeitar ás formalidades d'onde depende a sua confirmação 
ou rejeição. 
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Uma convenção solemne pactuada entre nações, não é 
brinquedo que fique indefinidamente á mercê do quero s não 
quero de uma das partes. A justiça e o pundonor interpor- 
se-hiam na apreciação desfavorável de uma tal maneira de 
proceder. 

N'uma sociedade civil, em um contracto estipulado en- 
tre dois indivíduos, depois da palavra dada, não se pôde 
moralmente faltar a ella, sob pena de uma qualificação me- 
nos airosa. E certo que a responsabilidade legaj dos pa- 
ctuantes só existe depois do contracto ser submettido ás 
formalidades da sancção ; mas por isso mesmo, é que não 
pôde sem desdouro, uma das partes esquivar-se a submet* 
tel o a essa condição., Não pôde sanar a recusa do indivi- 
duo, a allegaçâo de que ainda não levou a escriptura ao 
notário. Essa coarctada, quer filha da indolência, quer da 
má vontade, compromete tanto como um acto de má fé. 

Ora estas considerações que tem cabimento entre indiví- 
duos cuja responsabilidade se limita a entidades pessoaes, 
com maior razão são applicaveis entre nações constituindo 
entidades collectivas, e cujos recíprocos procedimentos tem 
um caracter moral de mais definida e ampla solidariedade. 
N'este caso um tratado publico é um acto de direito con- 
vencional, pactuado de nação a nação na sua collectiva 
responsabilidade, e não de governo a governo n'uma res- 
tricta significação de politica partidária. Qualquer mudança 
operada nos indivíduos ou na politica dos governantes, não 
exhime â entidade moralmente immutavel governo, dos de- 
veres contrahidos de subordinar o pacto á ratificação. Só 
quando legalmente esta seja negada, é que pôde ipso facto 
ser annullado em seus effeitos. Exhimir-se a assim proce- 
der, exigir modificações no que está estipulado sob pre- 
texto da mutabilidade dos indivíduos ou differença de suas 
vistas politicas, seria caso análogo, porém em escala mais 
grave, como se entre dois indivíduos nunca se realizasse 
um ajuste, por isso que ao saldar das contas, uma das par- 
tes sempre em tal occasião quizesse regatear sobre o que 
já fôra ajustado. Desde que se pactuou de nação a nação, 
podem succeder-se os governos ; mas os que se succedem 
são herdeiros dos compromissos internacionaes tomados em 
nome da nação pelos que os precederam. 

Um exemplo a propósito é o que aconteceu com respeito 
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ao tratado com a Hollanda sobre demarcação de limites 
no erchipelago de Timor; 

Em 1852 o governo portuguez nomeou o conselheiro 
Lopes de Lima governador de Timor, e simultaneamente 
plenipotenciário para celebrar em Batavia o alludido tra- 
tado, com a clausula ad referendum. 

Celebrou elle o tratado de demarcações em que se fazia 
a cessão de Larantuka, ponto ao Norte de Timor, em com- 
pensação de outras clausulas. O negociador, tendo em 
parte dado execução ao tratado antes de ser continuado, 
foi demittido, com ordem de vir prezo para Lisboa, mas 
em viagem falleceu em Batavia. 

Ficou tudo pendente sem resolução até que em 1854 a 
reclamação do governo hollandez se abriram novas ne- 
gociações em Lisboa, sendo plenipotenciários por Portugal 
o visconde de Athouguia, e pela Hollanda mr. Van Rost, 
dando em resultado um novo tratado, que sendo apresen- 
tado ás camarás para ratificação ahi foi combatido com 
acrimonia pela opposição, e a iniprensa desencadeou suas 
fúrias contra a cessão de Larantuka. A esse respeito, diz 
o auctor de uma memoria sobre Timor, o sr. Atfonso de 
Castro, e que foi Governador d'aquella possessão, o se- 
guinte : 

Escreveu-se muito n'essa occassião, a propósito d'aquelle 
acanto de uma das ilhas da Malazia, que poucos escrí- 
«ptores conheciam, e disse-se por consequência muita cousa 
«aesarrasoada. A ouvil-os, dir-se-ia que Larantuka era um 
«notável ponto nas melhores condições commerciaes e po- 
«liticas, um grande centro de população, uma forte praça 
«de guerra, sede de um governo importante, morada de ha- 
«bitantes illustrados e industriosos. E não era nada disto. 
«Larantuka não passava de uma miserável aldêa, com sua 
«tranqueira em ruinas, artilhada com meia dúzia de peças 
«velhas e incapazes de fazer um tiro, e guarnecida por oito 
«ou dez timores esfarrapados e descalços. 

Como isto faz lembrar, caeteris paribus } Lourenço Mar- 
ques e os zelozos propugnadores do seu statu quo! 

Pois aquelle tratado foi apresentado e approvado nas ca- 
marás Portuguezas, apezar dos clamores alli levantados, 
e de que a politica se servia para combater o Governo. 

Mas no parlamento hollandez acontecia o contrario, pois 
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foi alli regeitado, tomando-se por pretexto para dar um 
chegue no ministério que se pretendia derrubar. 

O estado indeciso da questão de limites deu logar a que 
continuassem os dois governos a trocar notas, e só passa- 
dos dois annos, como o governo hollandez reclamasse, 
teve o governo portuguez de entabolar novas negociações, 
sendo nomeado plenipotenciário o sr. Fontes Pereira de 
Mello, e o barão de Áarsen e depois, por óbito d'este mr. 
Heldwier. Mudanças de governos, e dissoluções de cortes, 
retardaram a sua conclusão, que teve logar em abril de 
1859, mas não impediram que tanto n'este como nos ante- 
riores casos, o tratado fosse submettido á sancção do par- 
lamento, sendo finalmente ratificado em agosto de 1860. 

Outro exemplo mais recente nos confirma na opinião de 
que não é licito illudir as formalidades de sancção, nem 
fugir ás praxes que são de uso a tal respeito. 

Em 1866 estava pendente de sancção uma convenção 
consular entre o governo portuguez e o hespanhol. 

Em officio de 5 de junho, o ministro de Portugal em 
Madrid, dizia para Lisboa ao ministro dos negócios es- 
trangeiros que o ministro d'Estado Bermudes de Castro, 
pedira explicações do motivo que induzira o governo por- 
tuguez a retirar das cortes a convenção já negociada, e 
accrescentava : «não consegui acalmar o sr. Bermudes de 
«Castro, o qual considera o acto da retirada da convenção 
«sem a submetter á approvação ou rejeição das cortes, como 
«uma aflronta feita ao governo de Sua Magestade Catho- 
«lica.» 

Consignada esta doutrina como a única admissível em 
direito, a perspectiva pois que na actualidade se apresen- 
taria plausível, não podia ser senão a apresentação do tra- 
tado á camará dos Pares. Approvado ou rejeitado n'esta 
instancia ultima, ficaria legalmente finda a questão. Qual- 
quer que fosse o resultado, ter-se-iam por fim salvado as 
conveniências, que a dignidade internacional suggere e 
exige. 

Mas quando esta solução devia parecer imminente, surge 
outra versão, qual é, que por accordo entre o governo 

Sortuguez e o inglez, fora decidido ou fora concedido ad- 
iar indefinidamente o tratado de Lourenço Marques! 
Como assim? De quem partiu a iniciativa para este 
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abandono do tratado? Qual é o que concedeu, e qual o que 
obteve? 

Comprehender-se-ia, e seria até certo ponto para recear, 
que na eventualidade de dar a Inglaterra plena indepen- 
dência ao Transvaal, ella desejasse da sua parte vêr-se 
desligada de um anterior compromisso, do qual já não lhe 
resultariam vantagens que lhe compensassem os encargos; 
mais opportuna se lhe tornaria a occasião de satisfazer ás 
aspirações da colónia do Natal, cuja assembléa legislativa 
ciosa de se ver prejudicada por Lourenço Marques, vo- 
tou ha mezes uma auctorisação para um empréstimo de 
£ 1.200.000, afim de proseguir o caminho de ferro de Dur- 
ban até ao Transvaal. 

Não seria portanto para admirar, que um pedido de ad- 
diamento indefinido partisse da Inglaterra, pedido ao qual 
todavia só nos conviria acceder quando esta potencia alle- 
gasse a impraticabilidade de cumprir o tratado, attentas 
as modificações que por ventura ella houvesse soffrido no 
seu domínio territorial. Seria essa a hypothése onde teria 
appli cação o que diz Mar tens. «L'impossibilité physique 
«dans laquelle une nation se trouverait d'accomplir un 
«trai té conclu par elle, le rend non obligatoire.» E Whea- 
ton, consigna ser caso de findar um tratado «quand la 
«cohstitution interieure de l'un ou de 1'autre des Etats 
«est tellement changée qu'elle rend le trai té inapplicable 
«dans les circonstances differentes de celles en vue des- 
«quelles il a été conclu.» 

Não poderia certamente Portugal fundar-se n'esta dou- 
trina afim de fazer um pedido de addiamento indefinido. 
Se um tal pedido houvesse de partir de Portugal, elle só 
poderia ser baseado na allegação de qualquer circumstan- 
cia especial que o justificasse, e que importasse alguma 
razão impeditiva de sujeitar o tratado n'uma dada conjun- 
ctura á ratificação do Parlamento. Esta versão, embora 
parecesse capciosa, ainda poderia ser interpretada como 
uma homenagem á boa doutrina, e ao desejo de cumprir 
os deveres resultantes dos compromissos tomados, e das 
promessas feitas, obtendo para isso a mora, mas não a 
dispensa. Seria a maneira de não incorrer naquellas con- 
dições que Vattel indica. «En droit naturel, celui qui pro- 
«met à quelquun, lui confòre un veritable droit d'exiger 
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cia chose promi8e, et par consequent, ne point garder une 
cpromesse faite, c'est violer le droit d'autrui ; c'est une 
cinjustice aussi manifeste que celle de depouiller quel- 
cqu'nn de son bien.i 

Mas 7 a não ser aquelle o pretexto do pedido e se pelo 
contrario só se teve em vista fugir diante das imposições . 
da opinião adversa, tal como ella campeou altiva, em tal 
caso custaria a comprehender como se podessem inverter 
os papeis, de modo que a supplica para sustar um contra- 
cto partisse de quem lucra com elle, e o consentimento 
fosse dado por quem n'elle mais está sugeito a perder! 

Pelo tratado de 30 de maio, ficaria segura a construc- 
ção do caminho de ferro, com grande probabilidade de ser 
feita de um modo não oneroso para Portugal, por isso que 
tinha por fim garantir o notável rendimento aduaneiro do 
Natal, que em grande parte convergiria para aquella nova 
e melhor via. 

Mas se o tratado ficar addiado para as kalendas gre- 
gas, quem construirá no futuro o caminho de ferro de Lou- 
renço Marques? 

Seremos nós, e com os nossos recursos ? Não, que não 
podemos nem para tanto podem valer quaesquer collectas 
devidas a exforços de enthusiasmo, aliás passageiro, e que 
equivalerão a gotas de agua deitadas no Oceano. 

Serão os Boers ? Esses sim. . . ! 

Valerá para tanto, o antigo tratado com o Transvaal? 
Não, que elle caducou. E' letra morta. Mas ainda quando 
elle resuscitasse, e com elle revivessem as finanças como 
foram ao tempo do presidente Burgers, não veríamos co- 
tação de fundos públicos do Transvaal, capaz de tornar 
esquecida a bancarrota a que o levaram as anteriores ten- 
tativas. 

O mais provável é que tudo ficará como até hoje; e 
Lourenço Marques só terá ganho, não o proveito, mas a 
honra de ter sido o assumpto de tanta rhetorica brava, e 
de tanta poesia sanhuda, dos impugnadores do tratado. 

Portugal dispensado de ganhar, e Inglaterra annuindo 
a não ter que perder, Lourenço Marques continuará a ser, 
o que é ; não um empório de vida actividade e riqueza, mas 
sim um padrão de vergonha. 

E' o que acontece quando á previdente decisão no pro- 
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ceder, se antepSe o medo frívolo d'aquillo a que impro- 
priamente se considera, designando-se como opinião pu- 
blica. 

Qualquer que possa ser a explicação que se adopte, ha 
todavia um inconveniente que não é fácil de remover ; um 
mal que pôde ser de difficil cura, e do qual se pôde dizer 
como Metastasio ; dopo U mole fatto, il pentírsi non giova. 
Esse mal de alcance incalculável, será aquelle, de sermos 
por nossa teimosia e lentidão julgados como um paiz com 
o qual não é possivel ter trato ; uma nação que cança 
quem a afaga ; um Estado que afugenta rudemente quem 
cTelle se aproxima; um povo finalmente (já que é moda 
fallar em nome do povo) que prefere viver só e isolado 
politica e economicamente, e que assim n'um orgulho in- 
justificado, cuida poder, na época presente, viver vida de 
exclusivismo, afastado da comniunhão dos outros povos e 
repellindo os dictames que a civilisação, e o progresso da 
humanidade aconselham e exigem. 

Mal vae a quem mal procede. Esse é o grande perigo,, 
cuja presença é para lamentar. 
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Em vista de todas as ponderações feitas, o tratado, de 
30 de maio de 1879 entre Portugal e Gran-Bretanha, para 
regular as relaçdes das suas respectivas possessões na Africa 
Sul e Oriental, poderá ser considerado como um objecto 
de tão medíocre importância e tão limitado alcance, que 
para o tornar effectivo, seja indifferente sacrificar os seus 
previstos resultados, só para não affrontar a opinião que 
lhe seja adversa? 

Serão suas consequências politicas e económicas de trans- 
cendência só restricta áquelle até hoje abandonado tracto 
de terra Africana que se denomina Lourenço Marques ? 

Ainda quando assim fosse, nunca poderia d'ahi inferir- 
se ser regra de bom procedimento, antepor o que o ca- 
pricho exige, ao que a rasão e a conveniência aconselha. 
Sobe porém de ponto o valor que o recommenda, quando 
se considera a circumstancia de ser elle, não só um as- 
sumpto de alcance local e de benéfico influxo para aquelle 
de si pobre dominio, mas sim um dos elementos de uma 
previdente politica colonial de alliança e cooperação entre 
Portugal e a Inglaterra, de mais vasta e importante trans- 
cendência. 

E elle a sequencia do principio e a antecedência do fim, 
numa grandiosa concepção de um génio esclarecido, obe- 
decendo a um plano systematico, a uma generosa e patrió- 
tica idéa, qual a de levar o extenso dominio colonial Por- 
5 
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tuguez, á altura a que só pôde attingir pelos meios que a 
civilisação indica, e que a boa politica internacional acon- 
selha. 

Se as restricçSes, os monopólios, os exclusivos, e todos 
os egoísmos da velha escola prohibitiva, poderam em pas- 
sadas épocas constituir um systema nas relações commer- 
ciaes do Mundo, é certo que os progressos materiaes e as 
tendências moraes das sociedades modernas, não podem to- 
lerar esse systema de desconfiança, de afastamento e como 
de animosidade entre nações, pois á sombra de uma sup- 
posta vantagem resultante d'esse isolamento, só poderia con- 
seguir uma enfésada e rachitica exploração dos seus re- 
cursos, difficultar ou impedir a troca de seus productos, 
que a Providencia distribuiu variadamente por todos os 
climas e povos, como para lhes dictar como lei, o trato 
fraternal, impondo-lhe assim a conveniência de as tornar 
dependentes umas das outras no que concerne ao usofru- 
cto das producções da natureza. Por outro lado, se as am- 
bições de conquistas, os ciúmes de supremacia, podiam 
dar logar n outras eras a rivalidades e acirramentos entre 
potencias, ou entre Estados com interesses análogos, é 
certo que a boa politica entre nações com essa analogia 
de interesses, não está em manter esse perenne antago- 
nismo. Harmonia nos exforços em commum vantagem, pre- 
ferem a repellencias, com detrimento de todos. N'este in- 
tuito, o tratado da índia, baseado n'uma união aduaneira, 
foi o inicio d 'esta grande obra; o tratado de Lourenço 
Marques era o meio útil e único de realisar importantes 
vantagens para esta possessão, e para as regiões do Trans- 
vaal ; seguir-se-hia n'essa senda de confraternisação e so- 
lida alliança com uma grande potencia, uma outra conven- 
ção internacional para nos assegurar a posse das regiões 
do Congo e Zaire, pondo-as ao abrigo das tentativas que 
franca ou insidiosamente empregam outras nações que por- 
fiadamente pretendem ter quinhão ou exercer influencia na 
Africa, e por isso querem contraminar o nosso dominio, ou 
disputar os nossos direitos, mediante influencias adversas 
aos nossos interesses. Seria esta a realisação de um gran- 
de desideratum, tendente não só a evitar conflictos origi- 
nados pela má definição e demarcação de nossos direitos, 
mas era além disso um grande passo politico, que conso- 
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lidando a nossa alliança com a Inglaterra por uma cordeal 
cooperação, vinha dar-nos uma poderosa garantia em fa- 
ror do nosso domínio ultramarino, e da nossa independên- 
cia como nação, removendo muitos perigos a que boje es- 
tão sujeitas aquettas nações, que primam mais pelo direito 
do que pela força. 

Quando assim, com esta mira, com esta harmonia de 
interesses, e com aquelle propósito sincero de leal coope- 
ração, nos achássemos solidamente possuidores de um in- 
contestado e immenso dominio colonial, teríamos dado não 
só material e economicamente, mas também moral e poli- 
ticamente um grande passo no caminho do nosso engran- 
decimento, e na consolidação da nossa entidade politica 
como nação, independente, livre, digna e forte. 

Poderíamos até aspirar a outros voos mais altos, que le- 
vassem mais longe o nosso prestigio tão abatido, habili- 
tando-nos a tomar um logar mais distincto entre as nações 
civilisadas, e mais saliente no convívio d'estas. 

Assim deixaria Portugal de estar quasi á mercê das 
apreciações suggeridas pela ignorância, que a seu respeito 
affectam os extranhos, devida esta ao abatimento em que 
as colónias tem permanecido, mais como documento de in- 
cúria e impotência, do que garantia e elemento de tão aus- 
piciosos resultados. Mas se alguma cousa justifica tal juizo 
dos extranhos, é a errada maneira como a opinião se forma, 
e a fraqueza com que a ella assim errada se subordinam 
as praticas. 

O mallogro do tratado de Lourenço Marques não signi- 
ficará só uma perda actual, porquanto tudo permanece 
como d'antes com relação a este questionado ponto. Nada 
se ganha, nem se perde com relação ao passado e ao pre- 
sente. Ficamos com o diamante bruto como está, e mal 
seguro. Mas será uma grande perda com relação ao futuro, 
e próximo, porque lá se vae a melhor occasião de se pos- 
suir o valioso diamante, mas lapidado e bem engastoado. 

Satisfez-se á opinião popular? E quanto basta! 

A coroa de Portugal continuará a ter no seu diadema 
aquella pedra, mas sem brilho e em risco de se perder 
por mal segura, quan do aliás poderia tornai- a uma jóia de 
grande valia e fulgor, bem guardada e garantida, ella e 
as restantes, contra quem lhes lançasse vistas cubiçosasl 
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Se um tal mallogro podesse affectar somente os que 
d'elle bSo culpados, seria caso de se dizer, sofira as con- 
sequências da culpa, quem foi delinquente. Infelizmente 
porém, sofirem n&o só os culpados, mas também os que 
não commetteram culpa, mas a denunciaram, e a deplora- 
ram, sem poder impedil-a. 

Portugal tem sido um paiz das occasiBes perdidas. Esta 
terá sido uma d'ellas, e das mais funestas. 



XII 



O bello ideal, esse sentimento que faz com que muitas 
vezes o nosso espirito se assemelhe a uma bússola moral, 
que percorre um horisonte cujos rumos são os voos da 
nossa phantazia ; esse bello ideal que em muitos casos é 
como um sonho passageiro que a reflexão bem depressa 
dissipa, também algumas vezes nos sorri á idéa com a 
perspectiva de o ver tornado em realidade. 

O bello ideal que mais caro se apresenta a quem tenha 
coração que pulse com amor pátrio, será decerto aquelle 
que permitte phantasiar o engrandecimento do seu paiz, 
seu bem estar, e seu renome. 

Entre os elementos conducentes a conseguir tal resul- 
tado, estaria decerto uma sã e perspicaz politica, que le- 
vasse Portugal a firmar em bases solidas a sua indepen- 
dência, seu progresso material e moral, e a sua posição 
digna, elevada e considerada entre as nações civilisadas. 

A perspectiva d'estas aspirações, será pois um vôo de 
imaginação de breve duração e desengano certo, ou po- 
derá ter visos de se tornar um pensamento persistente e 
uma feição susceptível de realidade? 

A decisão pertence ao futuro ; mas para que possa ser 
favorável, ella dependeria da maneira de proceder no pre- 
sente. Depende d'aquella sã e perspicaz politica que ti- 
vesse vontade, força e coragem, na tentativa de chegar a 
tão grandioso resultado. 
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Lancemos um olhar sobre o mappa do Mondo, e folhee- 
mos a historia do passado ; e depois meditemos um pouco 
nos commetimentos de outras eras, e nas tendências e pra- 
ticas da epocha presente; e com estes elementos propo- 
nhamos-nos a evocar as eventualidades do futuro. 

Era limitada a área do Mundo conhecida na antiguidade. 
Abrangia ella na velha Europa o grande tracto desde as 
regiões Boreaes até ao Atlântico: na Ásia as vastidões 
que desde a Scythia vão até á índia Trasgangetica para 
o Oriente, e até á Arábia pelo Occidente : e na Africa o 
vetusto Egypto, e seguindo a orla septentrional d'este 
continente, a Lybia, Numidia até á Mauritânia, banhadas 
em seus littoraes pelo maré irUernum, ou Mediterrâneo, 
até findar nas columnas de Hercules. 

A historia, á sua parte, durante milhares de annos, 
desde os tempos heróicos da Grécia, desde as nacionali- 
dades mais remotas, Egypcias, Chaldéas, e Assyrias, dei- 
xa-nos ver as emigrações dos primeiros povos, a vida das 
gerações que se sucoedem, as navegações dos Phenicios, 
a grandeza de Carthago, a vastidão do poderio Romano, 
as invasões dos Bárbaros, a destruição cTaquelle império 
collossal, a formação de novas nacionalidades, as invasões 
dos Sarracenos da Ásia sobre os vândalos da Africa, e 
depois d'alli sobre a Europa, e mais tarde as cruzadas 
seguindo do Occidente sobre o Oriente. E' certo todavia 
que essas grandiosas luctas de antagonismo, esses atura- 
dos conflictos, onde se debatiam os elementos constitutivos 
e as aspirações successivas da humanidade, tinham- por 
âmbito geographico aquella limitada porção do Mundo, 
cujo centro de actividade, cujo campo de seus mais notá- 
veis feitos, por assim dizer, era aquelle mar, que por sua 
situação bem lhe cabia o nome que os geographos lhe de- 
ram, de Mediterrâneo. 

Mas ao findar da edade media, ha apenas pouco mais 
de três e meio séculos, a geographía veiu alargar os ho- 
risontes do Mundo. Novos continentes, novas regiões, no- 
vos mares e archipelagos se revellaram, e ainda antes que 
um século decorresse, já o Mundo conhecido dobrava em 
extensão, o que por tantos séculos constituirá o theatro 
dos feitos humanos. 

Se n 'aquella limitada área do antigo Mundo é que se 
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agitavam as questões vitaes para a humanidade, e que se 
decidiam pelo poder da força e pelo enthusiasmo das cren- 
ças, as questões e luctas em que ora o Norte assoberbava 
o Meio Dia, ora o Oriente invadia o Occidente, ora se tro- 
cavam as invasões em sentido inverso, também por outro 
lado é digno de attenção o notável e importante papel que 
n'estes dramas da humanidade coube áquelle mar o Me- 
diterrâneo, cujas agoas banhavam littoraes das três par- 
tes do Mundo conhecido : Europa, Ásia e Africa. 

Mas a obra dos séculos passou por successivas trans- 
formações. Iniciada a época dos descobrimentos, e alarga- 
dos os horisontes da geographia, abriu-se o caminho que 
devia levar ás regiões até ha pouco ignoradas, a nova ci- 
vilisação, a que o renascimento das artes, e das sciencias 
havia de dar impulso. Hoje o mappa do Mundo assim 
desdobrado, deixa-nos ver uma transformação completa no 
sentido não só geographico, mas também na sua divisão 
politica, ao passo que a historia nos diz até onde foi a 
revolução operada no modo de ser social da humanidade. 

Compareni-se os mappas que nos fornecem a antiga e 
moderna geographia. D'ahi poderemos ver, como essa obra 
dos séculos, ao passo que mudava a face do Mundo novo, 
deixava que parte do antigo permanecesse quasi nas con- 
dições primitivas, ou quasi que esquecida e desattendida 
pelos obreiros da civilisação e do progresso. 

As margens d'aquelle mar interno, no littoral d'aquella 
antiga Africa que o Mediterrâneo banha, passaram quasi 
que incólumes na grande transformação que o Mundo ex- 
perimentou desde uma dezena de séculos. E todavia foi 
ahi, n'essa zona do globo terráqueo, que mais se dispu- 
taram os pleitos em que a humanidade andou por tanto 
tempo empenhada. 

Sem remontar ás guerras Púnicas, quando Carthago e 
Roma disputavam a supremacia do mar e o dominio da 
Sicilia; quando a posse de Sagunto contestada, levava 
Annibal á Espanha e d'alli a passar os Alpes e a bater 
ás portas de Roma ; ou quando Scipião passava á Numi- 
dia e ia destruir os muros de Carthago ; sem ir buscar 
exemplos d'essas insistentes luctas no norte da Africa ás 
expedições de Belisario ou ás sangrentas invasões dos ma- 
hometanos sobre as Espanhas, só detidos quando acha* 
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vam nas Gallias a barreira que lhes oppunham as hostes 
de Carlos Martel ; sem ir tão longe emfim, basta partir- 
mos de épocas mais recentes, para ver como aquellas an- 
tigas regiões ao Septentríao do Saharah, constituíram o 
objecto e o alvo de renhidas luctas, e de aturados esfor- 
ços em que se acharam empenhadas as nações do velho 
continente. 

Figura já na edade media o Mediterrâneo e o seu litto- 
ral, nas tentativas do Soldão do Egypto contra a christan- 
dade; na ultima cruzada capitaneada por S. Luiz, o ix de 
França, e já no século xvi na expedição do Imperador 
Carlos v contra Tunis, sendo auxiliado n'essa empreza por 
Portugal, um de cujos galeões foi o que com seu talha- 
mar de aço cortou a grossa cadeia que fechava o porto de 
Goleta. Figura o Mediterrâneo e o littoral Africano, nos 
reiterados ataques que as potencias marítimas dirigiam e 
sustentavam contra o Estado de Argel, valhacouto de pi- 
ratas, ataques que por vezes representaram grandes ex- 
pedições, e formidáveis bombardeamentos. 

Figura ainda e notavelmente na expugnação de Ceuta 
emprehendida e eífectuada por Portugal na cavalheirosa 
época de D. João i e de seus heróicos filhos. Foi este o 
ponto de partida, o signal de execução, o toque de avan- 
çar, que teve por complemento aquella grandiosa obra que 
dotou o Mundo com o dobro da sua superfície conhecida. 

Sagres, d 'onde sahiram as primeiras expedições de na- 
vegadores, e Ceuta, onde provaram seu exforço os deno- 
dados guerreiros que iam com suas lanças abrir as portas 
do Mundo desconhecido, são dous pontos ligados por uma 
idéa. Essa idéa é a base onde assenta aquella prodigiosa 
epopéa que já foi uma realidade ; idéa que já teve um pe- 
ríodo de desempenho, e que soffreu interrupção. Essa idéa 
é também a que pôde alimentar nas suas variadas conce- 
pções e consequências, as aspirações que constituem o bello 
ideal, com que o futuro nos poderia sorrir! 

E porque? 

Em quanto que pelas regiões transatlânticas ou sul 
equatoriaes, onde ha quasi quatro séculos tudo era ignoto, 
já o progresso da humanidade implantou suas leis e suas 
praticas ; ainda ás portas da velha Europa em frente das 
nações civilisadas do antigo continente; adjacente a esse 
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mar que banha seus littoraes n'aquella orla septemptrio- 
nal da Africa, contemplavam-se ha pouco, e ainda hoje em 
parte se contemplam Estados, cuja condição politica e so- 
cial, cujas leis e cujo fanatismo fatalista, formam a anti- 
these mais completa, entre a civilisação e a barbárie. 

Já era decorrido um quartel do século XIX e ainda a 
margem africana do Mediterrâneo jazia sujeita em toda a 
sua amplitude, aos sectários de um obscurantismo inven- 
cível, e de um fanatismo intransigente com a nova lei das 
nações; e as regências barbarescas de Tripoli, Tunis, Ar- 
gel, e o império Marroquino, constituíam em seu conjun- 
cto, a vergonha dos Estados cultos, desde que estes tole- 
ravam que aquelle mar, que fora desde outras eras o cen- 
tro das relações entre povos marítimos, ainda se conser- 
vasse como sendo o campo de depredações systematicas, 
área da mais authorisada ou tolerada pira ter ia, flagello da 
navegação pacifica, e objecto constante de fadigosa lide 
para a vigilância e para a acção repressiva das potencias 
marítimas e fronteiras d aquém mar. 

Ao findar do primeiro quartel do corrente século, quando 
já não se offereciam novas regiões do Mundo para desco- 
brir, e poucas por explorar; quando já o novo hemisphe- 
rio dava largo campo para n'elle implantar a civilisação, 
via-se ainda a dous dias da Europa, como era possível to- 
lerar a existência de taes Estados, vivendo da pilhagem, 
e da exacção, e subsistindo nas mesmas condições como 
quando ha três séculos Carlos V lhes fora inflingir castigo, 
e D. Sebastião de Portugal se ia aventurar á mallograda 
mas grandiosa tentativa de dilatar para além mar, a con- 
quista e o domínio já realisado e só interrompido, dos Al- 
garbes d'aquem mar. 

Ao ultimo rei de França do ramo directo de Bourbon, 
estava reservada a empreza de começar essa liquidação 
de contas. O Argel submettido á França por conquista, 
foi o primeiro passo na realisação da obra de limpar o 
Mediterrâneo d'aquelles fautores do latrocínio barbaresco. 

Tunis, a herdeira geographica da antiga Carthago, está 
hoje com apparencia de seguir a mesma sorte que Argel, 
ou de a imitar nas consequências. 

Tripoli será depois, ou o pomo de discórdia entre as 
nações do Mediterrâneo que se disputam alli a suprema- 
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ou de a imitar nas consequências. 

Tripoli será depois, ou o pomo. de discórdia entre as 
nações do Mediterrâneo que se disputam alli a suprema- 
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cia de sua influencia; ou será quinhão que venha servir 
de compensação para a Itália, já que a França se anteci- 
pou sobre Tunis. 

O que se passa n'aquelle mar, em tudo leva á apparen- 
cia de que as nações marítimas cujas aguas por eile são 
banhadas, vêem o seu futuro prestigio dependente de alli 
terem dominio ou influencia, como nos tempos de Roma e 
Carthago. Mas também se deixa perceber que a influencia 
da acção politica Europea de onde quer que ella venha, ou 
quaesquer que sejam os interesses que alli a chamem, è 
o meio conducente a modificar a feição moral e a estagna- 
ção material de que tem sido causa o impassível fanatismo 
mahometano. 

Como ultimo dos Estados em que o dominio da raça 
Agarena ainda se perpetua, resta Marrocos, esse império 
da Mauritânia Tingitana, que deu aos Sarracenos ingresso 
na Peninsula, e que mais tarde foi d'elles o refugio, quando 
ao baquear do califado de Córdova e do reino de Granada 
elles foram de todo expulsos da Europa para as plagas d'além 
mar; e onde ainda assim por mais de uma vez Portugal con- 
seguiu pôr pé, e dar sequencia á conquista sobre seu solo. 
E conquista éra esta, que não tinha o mar por limite, mas 
o tivera como motivo de lhe retardar o proseguimento. 

Em vista das lições da historia, e das evoluções da po- 
litica, ninguém pôde hoje duvidar, que um império nas 
condições de Marrocos, esteja destinado a ter contados os 
dias que hão de conduzil-o a um desmoronamento. Alli 
rege uma administração a mais despótica e brutal ; as leis 
são a vontade do Sultão ; as finanças são as extorsões tri- 
butarias e o absurdo fiscal ; a justiça é o bastão dos al- 
guazis, movido ao capricho dos Pachás e dos Caíds ; o es- 
tado moral é a ignorância a mais rude, de mão dada com 
o fanatismo mais intransigente. Em toda a extensão do 
seu fecundo solo, não existe aberta nem uma única estrada 
rodada, nem uma posta, nem uma obra d'arte. Inútil é fal- 
lar em telegrafo ou locomotiva. Pressões externas e con- 
tinuas agitações internas, umas provindas de desforços dos 
extranhos, e outras devidas á intermitente anarchia, e ás 
periódicas correrias das tribus kabylas, alli perpetuam a 
desordem, a instabilidade dos fracos elementos de vida so- 
cial, e promovem as fomes, a miséria e as epidemias. 
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É assim que aquelle Império, que olha para a Europa 
pelo horisonte dos dois mares, Mediterrâneo e Atlântico, 
pelo seu estado politico, social e eeonomico, justifica ple- 
namente as previsões que ainda ha pouco oonsignava uma 
Revista Militar Espanhola, isto é, «que com seu systema 
«de governo vexatório e repugnante ás leis da humani- 
«dade, elle vive somente pela apathia das nações civilisa- 
«das ; porém a gangrena que o devora pouco a pouco, é 
«tão alarmante que ameaça exterminal-o.» 

Todos quantos conhecem das cousas intimas do império 
Marroquino, consideram como um axioma aquella previ- 
são fatal, que para os menos conhecedores do seu estado, 
pareceria uma mera opinião pessimista. N'essa previsão 
de uma tal eventualidade, disputam alli á porfia as nações 
do Mediterrâneo, a manutenção de uma influencia e pres- 
tigio^ para que lhes possa melhor aproveitar quando che- 
gar a hora do dies magna. 

A Espanha fronteira, senhora de Melilla e de Ceuta, 
ainda não ha muitos annos fez alli ensaio da sua pujança 
militar, ostentando n'uma guerra a força do seu poder, e 
revelando as vistas da sua politica previdente. 

A França, senhora de Argel, e confinante nas suas fron- 
teiras, interessa-se como tal, em manter aquella prepon- 
derância que sempre resulta, quando os aggravos recebi- 
dos nos conflictos de má visinhança, são liquidados por um 
processo, como em Isly ou Mogador, quando seus canhões, 
em terra ou no mar, impozeram aquelle respeito que leva 
á submissão. 

A Inglaterra, que no Mediterrâneo possue domínios taes 
como, Gibraltar guardando-lhe a porta, Malta e Chypre 
como postos avançados, tem n'essas outras tantas Gares 
do seu caminho aquático, seguros os vinculos que lhe ga>- 
rantem a influencia no Egypto. Não carece de dominar em 
Marrocos quem abandonou Tanger ; mas a grande poten- 
cia do mar, não pôde descurar-se de que a influencia de 
outras não seia alli contrabalançada pela sua própria. 

A Allemanha, potencia continental, mas ávida e soli- 
cita em não descurar sua ostentação, também tornou alli 
saliente a sua nova vitalidade, correspondendo com uma 
representação diplomática permanente, á embaixada que 
recebeu em sua corte. 
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A Itália, também não se descora de por este meio, dar 
alli amostra da sua solicitude como nação do Mediterrâ- 
neo. E é assim que todas as potencias européas, ou como 
ciosas do seu prestigio, ou por vigiar seus interesses pre- 
sentes ou futuros, mantêem suas legações permanentes, 
estabelecidas na cidade marítima de Tanger, que assente 
graciosa e alvejante nas faldas septentrionaes da cordi- 
lheira do Atlas, banhadas pelas aguas do Estreito, parece 
ser como a guarita onde estão postadas as vedetas euro- 
péas, que á porfia entre si combinam a vigilância, ou até 
certo ponto disputam a tutella, sobre aquella região, d 'onde 
á mourama ainda é permittido contemplar de longe as 
costas da Europa, povoadas de espaço em espaço pelas 
torres em ruinas, que recordam as épocas em que o cres- 
cente dominava onde hoje se ergue a cruz 1 

Quem da bahia que dá ingresso á cidade mourisca, es- 
tender um olhar por sobre o alvejante montão de casas 
que pelas encostas vão apinhadas desde a porta do mar 
ao alto do castello El-Kasbah, verá fluctuar em vários 
pontos, sobre edifícios mais salientes, as bandeiras das 
differentes nações que alli mantêem seus representantes, 
tornando assim Tanger, cidade diante da qual se unem os 
dois mares, como sendo o látego politico das relações di- 
plomáticas entre a Europa e o império de Marrocos. 

Por entre aquellas divisas das nações que alli policiam 
e espreitam os paroxismos sociaes dos últimos restos da 
velha Mauritânia, também lá se descobre a bandeira de 
Portugal. 

E onde ha tradições históricas de tão subido valor como 
as que recordam as proezas do immortal infante D. Hen- 
rique, e a heróica abnegação do Santo Infante D. Fer- 
nando, haveria incentivo para que a pátria de taes heroes, 
não descurasse quaesquer elementos conducentes a manter 
alli seu renome a par de outras que menos fizeram pelo 
passado, mas que mais ambicionam no presente. E toda- 
via é para lamentar que ainda hoje a cathegoria official 
do representante de Portugal, esteja inferior á que alli 
mantêem os que representam aquelT outros paizes, que não 
tem mais motivos do que o nosso, nem nos títulos que 
possuem nem nas razões que o aconselham, para ter bem 
accentuado e definido o alcance politico e diplomático da 
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sua missão. Suppre em parte a esta lacuna, a este esque- 
cimento de nossas conveniências e interesses n'aquelle im- 
pério, a consideração pessoal e o merecido conceito de que 
alli goza entre nacionaes e estranhos, o chefe da antiga 
família Colaço, família na qual se tem perpetuado de ha 
muitos annos aqueile cargo, e em cujo desempenho, o pa- 
triótico zelo e a influencia individual do representante, é 
um penhor que por si garante as considerações e vanta- 
gens do representado. Bem conceituada portanto lá se ar- 
vora a nossa bandeira, como de nação, que tendo já posto 
de parte os velhos ressentimentos, alli se apresenta e con- 
corre, como mantendo um benévolo trato de amisade e re- 
ciproca estima. 

Um facto occorrido ha menos de um anno, confirma esta 
verdade ; pois quando em setembro de 1880 alli aportou 
o actual representante de Portugal, a bordo de um navio 
de guerra, quando recolhia a seu posto depois de alguns 
mezes de ausência, as honrarias com que foi oficialmente 
recebido foram tão distinctas e ruidosas, que bem de- 
monstraram o quanto deve á influencia pessoal e local 
d'aquelle funccionario, o prestigio e bom nome que Portu- 
gal ainda alli conserva. 

Ha impressões moraes que não escapam até áquelles 
cujo viver é quasi subordinado ao regimen brutal da força 
que lhes atrophia o espirito. Conhecem os mouros marro- 
quinos que se nós fomos os primeiros em ir n'outras épo- 
cas combatel-os no seu ninho africano, a isso fomos com 
títulos mais legítimos e mais justificados, do que outros 
que mais pelo adiante e até em nossos dias os tem ido 
molestar, ás vezes mais por pretextos de prepotência frí- 
vola, do que por justo desaggravo de offensas. 

Entre populações fáceis de impressionar pelo apparato 
material das cousas, convêm não faltar ás praticas que 
tendem a dar força moral aproveitando aqueile meio. 

Mas, estando as costas Marroquinas do Oceano, a menos 
de dois dias de distancia das nossas, dezenas de annos 
são decorridos sem que um nosso vaso de guerra, em mis- 
são pacifica, mas ostentosa e imponente, percorra de tempo 
a tempo áquelles tantos portos onde outr'ora abordámos 
em tom guerreiro. Valeria bem, que para exaltar alli o 
nosso prestigio entre os naturaes, e simultaneamente ani- 
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mar os nossos brios nacionaes, a bandeira das Quinas alli 
comparecesse, e permittisse aos nossos marinheiros contem- 
plar aquellas muralhas de tantas praças marítimas, onde 
ainda estão salientes as armas de Portugal, e que recor- 
dam o valor portuguez, que alli se amestrou para poder 
cumprir os grandes feitos no remoto Oriente. 

Os velhos ressentimentos e antagonismos extinguiram- 
se de ha muito, cedendo o logar ás relações pacificas. 

Já no século passado, reinando D. José i, a embaixada 
que em 1773 foi enviada a Marrocos assentar pazes, re- 
cebeu alli demonstrações de deferência, e honrarias, que 
a outras nações não eram concedidas. Mantidas essas re- 
lações durante o seguinte reinado de D. Maria i, ainda 
ellas se perpetuaram regendo el-rei D. João vi a ponto que, 
querendo a corte de Vienna pôr termo ás desavenças que 
entre ella e o império Marroquino se suscitaram, recor- 
reu aquella ao governo Portuguez, como medianeiro para 
as compor amigavelmente. 

As relações pacificas e o trato commercial entre Portu- 
gal e Marrocos nunca mais foram alterados. Não será pois 
a Portugal que convenha ou pertença o rompel-as prepo- 
tentemente. Mas o que não deve esquecer, nem perder-se 
de vista, é a idêa, de que quando o destino d'aquelle Es- 
tado tiver de obedecer a outras influencias que hajam de 
promover o seu desmembramento, existe um conjuncto de 
circumstancias politicas que constituem outras tantas dis- 
posições aproveitáveis, para que sem ser a causa directa 
d'essa versão, não seja indifferente aos seus resultados. 
Quem já foi adiante de outros e não quizer ficar atraz 
d'elles, deve pelo menos ir a par. 

A época das conquistas, tomando por pretexto único o 
antagonismo de crenças ou o ressentimento de armas, é já 
passada. Hoje estão em campo na politica outras luotas 
de interesses e de preponderância. Vae decorrido o tempo 
em que a guerra se considerava mais um fim do que um 
meio. Estamos porém vendo adoptar uma politica nova, 
que como meio conducente a seus fins, acceita os factos e 
(Telles faz regra de direito pela medida da conveniência, 
e entre essas regras, vemos entrar como admittido o sys- 
tema de fazer partilha da presa. 

Quando os presentimentos que acerca do destino de Mar- 
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roços se vão fundando não só em supposições, mas em 
probabilidades que se hajam de realisar; quando houvesse 
de soar a hora da partilha como resultado de uma expro- 
priação inevitável, ao menos que ella seja effectuada de 
modo que a equidade não tenha a queixar-se da justiça. 

E Portugal sob o ponto de vista histórico, geographico 
e politico, deveria e poderia preparar-se para estar no caso 
de aspirar á competência a que seus títulos possam dar- 
lhe direito. 

A historia o ensina, a geographia o indica, a boa poli- 
tica o aconselha. 

A historia, porque fomos os primeiros que alli assentá- 
mos domínio como alargamento do nosso território, e como 
um serviço então prestado á humanidade pelos resultados 
que dahi advieram. Ceuta é o padrão que diz tudo d'essa 
gloria passada. 

A geografia o indica, porque as columnas de Hercules, 
onde o Mediterrâneo termina e o Atlântico começa, mar- 
cam e dividem o limite até onde as nações fronteiras d'a- 
quem mar, teriam razões para disputar preferencia e com- 
petência ; e lá estão Arzila, Larache, Azamôr e Çafi, to- 
das no Atlântico e ao nascente do Spartel, mostrando 
ainda em seus derrocados baluartes; que aquelle era ter- 
ritório de Portugal ! 

A politica o aconselha, não só porque a geografia o 
indica, mas também por isso que, se as questões de su- 
premacia entre as nações do Mediterrâneo, podessem dar 
a estas competência para promover um desenlace que trou- 
xesse o adenda Mauritânia,) como ha vinte séculos ellas 
sentencearam o adenda Carthago, outro elemento de poli- 
tica internacional e de preponderância de nações, não to- 
leraria facilmente que o engrandecimento de alguma d'a- 
quellas se estendesse sobre o Atlântico, dando logar á for- 
mação de um vasto dominio que traria a reproducção e os 
perigos do 8ummum ju8 y summa injuria. 

A Inglaterra, que no Mediterrâneo tem seus postos de 
vigilância, não poderia ver com bons olhos, que a sua pre- 
ponderância marítima e continental houvesse de ser con- 
trabalançada por uma tal dilatação de império que fizesse 
de qualquer nação um potentado, e que assim justificasse 
seus ciúmes e suas rivalidades. Mas haveria uma versão 
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que as poderia evitar ; um desenlace, que neutralisaria 
aquelle desequilíbrio; uma partilha que não encontraria 
taes perigos. Essa versão seria, a que restituísse a Portu- 
gal o que já fôra seu por conquista de armas sobre inimi- 
gos, mas que n'estas condições seria restituição pelo pa- 
cifico assentimento de amigos, e pela cooperação nas con- 
quistas da influencia Europea na Africa, contribuindo para 
o progresso e bem estar da humanidade. 

É certo que em todas as concepções especulativas, quer 
grandiosas quer cómesinhas, ha pontos de partida, esca- 
las no caminho e rumos obrigados, e a que é indispensá- 
vel attender para a segurança da derrota. 

O ponto de partida, n'este caso seria a observância de 
uma conducta em politica internacional franca, sensata, so- 
licita e previdente, e por modo que os planos concebidos 
com largas vistas e meditados com discernimento, nSo 
houvessem de ficar á mercê dos estorvos, dos comprome- 
timentos e dos perigos, provenientes dos desvarios da opi- 
nião que se diz publica só por ser gritada em publico ; e 
ainda menos expostos ás consequências das volubilidades 
dos que tibiamente transigem com ella ; não porque ella 
lhes mereça conceito, mas a troco de outros interesses que 
mais podem servir ás exigências partidárias do que á van- 
tagem do paiz. 

Como ponto obrigado para se chegar a bom termo n'este 
caminho, seria condição indispensável o firmar a nossa si- 
tuação politica internacional em bases solidas, por um ac- 
cordo mutuamente sincero, e uma leal cooperação com a po- 
tencia marítima e colonial, a Grã-Bretanha, que por mui- 
tos compromissos de longa data, por analogia de interes- 
ses nos respectivos domínios ultramarinos, e pelas relações 
intimas não só politicas mas commerciaes, é aquella com 
cuja alliança poderemos melhor manter incólumes, não só 
aquelles domínios e promover o desenvolvimento de seus 
recursos, mas também assegurar efficazmente a posse d'el- 
les, e ter garantida a nossa independência, isto a par de 
uma posição digna, desassombrada, e considerada na com- 
munidade politica Europea. 

Se procedermos differentemente, se nos desviarmos d'este 
rumo na nossa derrota, se fugirmos de antigas alliança», 
se ficarmos sós, sem amigos, ou buscando outros de fresca 
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data, não somente perderemos qualquer contingência de ele- 
var o nosso conceito como nação considerada, mas até po- 
deremos incorrer no perigo de ficar um dia abandonados, 
desde que por nosso procedimento dermos causa a que to- 
dos nos olhem, não com simpathia ou interesse, mas com 
indifferença ou despeito. 

Para attingir a uma tal posição assim desassombrada- 
mente firme e definida, é essencial que a maneira de con- 
duzir as praticas da politica externa, seja tal que as du- 
vidas, as hesitações, a lentidão, as erradas apreciações, a 
subserviência a estas, e todas as inconveniências resultan- 
tes d'esta acção combinada de ruins elementos, não hajam 
de offuscar os bons créditos de que uma nação não pôde 
prescindir: n'uma palavra, é essencial que não demos exem- 
plos análogos aos que entre nós se tem dado... na questão 
do tratado de Lourenço Marques. 

E mais digno, o confessar os erros, e emendal-os, de 
que insistir n'elles e repetil-os. 

Adoptando e seguindo uma politica nobre e elevada é 
que Portugal poderá acertar no caminho a que o poderiam 
levar aspirações mais grandiosas, como as que constituem 
o ideal acima indicado. É este como se viu um ponto mui 
vago para exame; uma idéa d 'onde podem germinar mais 
amplos concebimentos ; um calculo politico que pôde su- 
bordmar-se a muitas probabilidades e eventualidades. Pôde 
mesmo ser um sonho ; mais do que isso, um delirio de vi- 
sionário. Mas se o festejado Calderon de la Barca diz em 
seus versos sublimes, la vida es suerío, também ha sonhos 
que sem serem delírios, podem ser justas aspirações de 
quem tem vida. 

O bello ideal ahi fica assim consignado, não como ima- 
gem poética, antes como caso para meditação prosaica. 
Poderia ser, e poderá não ser! Mas, na dependência em 
que elle está de tantas eventualidades, ha um ponto que 
se tomaria obrigado e imprescindível, para não destruir 
de todo a sua melhor perspectiva de ser. E esse é, ou an- 
tes, esse seria, o ter sempre em lembrança, que o futuro 
bom ou mau, depende de que, todos os partidos em que 
o nosso paiz possa estar dividido nos manejos da sua po- 
litica interna, pactuassem entre si o seguirem um systema 
harmónico em tudo quanto diz respeito á sua politica ex- 
6 
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terna ; c de modo a que sejam sempre tratados com serie- 
dade, discernimento, hombridade, e sem espirito faccioso 
mas somente patriótico, aquelles assumptos que dizem res- 
peito ás relações internacionaes ; pois são elles os que em 
si involvem consequências muito mais transcendentes e de 
mais lato alcance, do que o successo ou a fallencia de qual- 
quer questão de politica local ou partidária. 

Para este fim, com este nobre e elevado intuito, seria 
mister adoptar e respeitar uma divisa commum, qual é, 
que acima dos indivíduos e dos partidos, está o bem da 
Pátria e da Humanidade; e acima de Pátria e Humanida- 
de, só Deus. 
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ADVERTÊNCIA 



Não é nova a idéa, ou talvez chimera, que constitue o 
objecto d'estas linhas. 

Quem agora as apresenta, ainda ha poucos annos as 
emittiu por incidente, ao considerar uma questão de poli- 
tica internacional que então se ventilava. 

A repetição do que então se consignou, explica-se pela 
obediência aos mesmos dictames de um sentimento intimo, 
talvez illusorio, mas que para ser plausivel ou desculpá- 
vel, tem agora por si certa ordem de factos e a perspe- 
ctiva de phases politicas e combinações diplomáticas; que 
tornam talvez opportuna a sua apreciação. 

Tal é o motivo e o fim que pode justificar a repetição 
d'estas considerações. 

Lisboa — Janeiro de 1888. 



Dos grandes continentes que compõem o denominado 
Velho Mundo, é a Africa aquelle que ainda em grande 
parte mal devassado, se tornou modernamente objecto de 
uma especial atteoçâo das potencias Europeas. 

Se o geographo, o geólogo e o naturalista alli encontram 
amplo assumpto para estudo, na delimitação de seus terri- 
tórios, de seus extensos rios, vastos lagos, ásperas flores- 
tas, e na observação das feições do solo, e de seus diffe- 
rentes productos, também aos homens (Testado, secun- 
dando as vistas politicas e os variados interesses das 
potencias, não se tornou indifferente a importância que a 
estas pôde advir no futuro, da exploração d'aquelle vasto 
continente. 

No decurso dos acontecimentos de que o Mundo é 
o grande theatro, e a humanidade o actor, difficil cousa 
seria o pretender subordinar taes acontecimentos a uma 
regra invariável, de modo a sujeitar seus effeitos a causas 
precisas. Problema assaz complexo seria pois o pretender 
designar e precisar o que possa haver contribuído para o 
atrazo em que a Africa ficou perante as outras regiões do 
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Globo, mui posteriormente descobertas e conhecidas. Toda- 
via talvez se podessem apontar como causas d'esse rela- 
tivo abandono de tão vasta região, a influencia de um 
clima em grande parte deletério, as difficuldades materiaes 
de transpor suas inhospitas planícies e ásperas cordilhei- 
ras, a influencia que a escravidão e seu trafico podessem 
ter no desvio de praticas mais conducentes á sua profícua 
exploração, e talvez mais do que tudo, a attenção de pre- 
ferencia dada para outros emprehendimentos que eventual- 
mente offereceram novas expansões á actividade humana. 
Mas, cousa notável, se a Africa na sua maior extensão se 
apresenta ainda hoje por devassar nas suas regiões cen- 
traes, em contraposição deixa-nos vêr na sua orla mais 
septentrional uma zona de território já conhecido e explo- 
rado desde tempos os mais remotos, e na qual mais se 
disputaram òs pleitos em que a humanidade andou por 
séculos empenhada em luctas de supremacia, mas onde 
ainda modernamente não se operou sensível modificação 
em suas condições semibarbaras de existência e de viver 
social, perante a grande transformação que o Mundo expe- 
rimentou durante as mais modernas edades. 

Basta lançar uma vista sobre o mappa do Mundo, e 
folhear a historia do passado, para se tornar evidente esta 
verdade, que ao passo que nos leva a meditar nos com- 
mettimentos de outras eras, nos permitte evocar as even- 
tualidades do futuro. 

Era limitada a área do Mundo conhecida na antiguidade. 
Abrangia ella na velha Europa o grande tracto desde as 
regiões Boreaes até ao Atlântico; na Ásia as vastidões 
que desde a Scythia vão até á índia Transgangetica para o 



Oriente, e até á Arábia pelo Occidente; e na Africa o ve- 
tusto Egypto, esse ancião dos povos, sede de uma das 
mais antigas civilisações que a historia recorda, testemu- 
nhada pelas ingentes pyramides e collossaes sphinges que 
por longo tempo causaram a desesperação dos archeologos. 
Seguindo a orla septentrional d'este continente, a Lybia, 
onde os Phenicios levaram suas colónias á fundação de 
Carthago, deixa-nos vêr a vetustidade d'aquella parte do 
Globo que já para o grande poeta do Lacio fornecia ins- 
pirações tiradas de factos coevos de Dido e dos exules de 
Tróia. Depois a Numidia até á Mauritânia, banhadas em 
seus littoraes pelo maré internum ou Mediterrâneo, até 
findar nas columnas de Hercules. 

A historia, portanto, durante milhares de annos, desde 
os tempos heróicos da Grécia, desde as nacionalidades 
mais remotas, Egypcias, Ghaldéas e Assyrias, deixa-nos 
\êr as emigrações dos primeiros povos, a vida das gera- 
ções que se succedem, as navegações dos Phenicios, a 
grandeza de Carthago, a vastidão do poderio Romano, as 
invasões dos Bárbaros, a destruição d'aquelle império 
collossal, a formação de novas nacionalidades, as invasões 
dos Sarracenos da Ásia sobre os vândalos da Africa, e 
depois d' ai li sobre a Europa, e mais tarde as cruzadas 
seguindo de Occidente sobre o Oriente. 

A geographia á sua parte deixa-nos vêr que todos esses 
aturados conflictos em que se decidiam pelo poder da 
força e pelo enthusiasmo das crenças, as luctas em que 
ora o Norte assoberbava o Meio Dia, ora o Oriente inva- 
dia o Occidente, ora se trocavam as invasões em sentido 
inverso, tinham por âmbito aquella limitada porção do 
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Globo conhecido, cujos littoraes eram banhados pelas aguas 
d'aquelle mar, ao qual por sua situação bem cabia o nome 
de Mediterrâneo. 

Mas, se a obra dos séculos, mudando a face do Mundo 
moderno, deixava que parte do antigo permanecesse quasi 
nas suas condições primitivas, ou quasi esquecido dos 
obreiros da civilisação, á sua parte a historia da humani- 
dade, revelando as variadas tendências de suas differentes 
épocas e sociedades, também nos deixa vêr exemplos de 
nações às quaes parece que a Providencia commetteu uma 
ou outra missão a cumprir, em virtude de caracteres pecu- 
liares de sua existência e condições geographicas. 

N'este sentido coube também a Portugal uma boa parte 
e um importante papel a desempenhar nas evoluções so- 
ciaes pelas quaes o Mundo tem passado. Paiz pequeno, mas 
situado na orla mais occidental onde a Europa é banhada 
pelo Atlântico, foi a elle que competiu a missão de alargar 
os horisontes da geographia, rompendo aquelle limite além 
do qual tudo era desconhecido. No desempenho de tal en- 
cargo, não faltou aos dictames que uma justa hombridade 
lhe podia impor, assim como também não deixou de mirar 
a um objectivo que significava uma conveniência geral, a 
bem da humanidade. 

Assim foi, que quando ao deslisar da Edade Média 
D. João i conduziu suas hostes á conquista de Ceuta, le- 
vando a guerra á Africa, obedecia ainda áquelle impulso 
que vinha dictado pelo antagonismo de crenças e resenti- 
mento de armas. Não estava ainda de todo extincto aquelle 
espirito religioso, que quando levado até ao fanatismo, for- 
mara o ideal do heroismo cavalheiroso das cruzadas. A 



guerra aos inimigos da cruz como proseguimento das con- 
quistas operadas sobre o crescente, e que fora o principio 
em que se baseara a monarchia fundada em Ourique, es- 
tava apenas differida mas não finda. A guerra levada à 
Africa era pois o proseguimento da conquista sobre terras 
de mouros, tão justificada d'alêm, como o fora nos Algar- 
ves d'aquem mar. Era a continuação da pugna, já uma vez 
encetada, e depois addiada mas ainda não terminada, con- 
tra os inimigos da fé. Era ainda dictada não só pelo res- 
sentimento de armas e por aquelle não amortecido antago- 
nismo de crenças que primeiro havia inspirado as cruza- 
das, mas a par d'isto por outra mira politica não menos 
grandiosa em seu conceito, qual a de alargar pela conquista 
material até aos Algarves d' além mar, o território e domi- 
nio da monarchia, como sendo a mais fácil conquista, e a 
mais natural expansão do poderio portuguez. 

Esse pensamento de dilatar na Africa tal conquista como 
território de Portugal e não como feitoria colonial, quando 
proseguido e mantido, poderia ter dado logar a uma phase 
politica de grande alcance futuro, e que haveria formado 
de Portugal um grande estado europeu africano. Mas, 
aventurando-se a outros emprehendimentos deixou de se- 
guir um plano que teria sido útil para si, abalançando-se 
a outro que de futuro haveria de ser mais útil á humani- 
dade. Assim foi que outros enlevos, outras ambições, ou- 
tros cálculos de interesse, antecipando-se áquelle primitivo 
movei moral, o vieram impellir ao empenho de procurar 
novas regiões, transpondo o mar, alargando os limitados 
domínios em que a geographia se achava contida. 

Ceuta, o primeiro baluarte da Mauritânia, foi o posto 
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que se encontrava, visto que ella se limitava a descrever 
porções de terras e mares, mas sem nexo e sem medição, 
e de modo que se substituía por supposições, o que a igno- 
rância occultava quanto ás regiões desconhecidas. Pelo lado 
commercial, Âffonso de Albuquerque, conquistando Gôa 
para sede de administração e de centro governativo de todo 
o Indostão, apossando-se de Malaca como empório do com- 
mercio das Moluccas, feira universal da Áurea Ghersoneso, 
e expugnando Ormuz chave do golfo Pérsico, fundava o do- 
mínio portuguez no Oriente, fechando as antigas communi- 
cações por onde d'anles se effectuava todo o trafico, que to- 
mando pelo Mar Vermelho ou pelo valle do Euphrates vi- 
nha aportar ao Mediterrâneo para depois se concentrar em 
Veneza, até então rainha do Adriático e empório europeu 
de todo aquelle vasto commercio. 

Aquella diagonal immensa que no mappa do Oriente, 
abrangendo Gôa, Ormuz e Malaca, fora traçada pela espada 
d'aquelle grande génio e conquistada pelo seu valor, re- 
presentava a realisação do programma a que elle se pro- 
pozéra, formando um conjuncto que politica, militar e com- 
mercialmente abrangia todas aquellas remotas regiões onde 
nasce o sol, e que assim, por obra de seus feitos justifi- 
cava ao monarcha portuguez o acrescentar aos titulos que 
já tinha de Rei de Portugal e Algarves (Toquem e (Talem mar 
na Africa, os de Senhor da conquista, navegação e commer- 
cio da Ethiopia, Arábia, Pérsia e índia, não como um or- 
namento vão da sua coroa mas como sendo uma realidade. 

Fechadas as antigas communicações entre a índia e a 
Europa pelo Mar Vermelho e golfo Pérsico, passou aquelle 
commercio a não ter outro trajecto senão pelo cabo da Boa 
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Esperança. A nova derrota marítima veio, pois, estabelecer 
um desvio da antiga rotina: Assim Lisboa em communica- 
ção directa com Gôa, ou antes Portugal com a índia, con- 
stituíam como duas partes de um Império cuja ligação era 
o Oceano. Grande, portanto, foi a revolução comraercial 
que d'ahi resultou temporariamente em favor de Portugal, 
mas affectando não só commercial mas também politica- 
mente aquelles estados marítimos do Mediterrâneo; pelo 
intermédio dos quaes d'antes era feito tal commercio, e 
que por elle se haviam engrandecido durante a Edade 
Média. 

Nem as ameaças do grande soldão do Egypto, o pode- 
roso inimigo da christandade, nem os manejos da republica 
dos Doges, que via cortado o nervo do seu poder e de 
suas riquezas, acobardaram os novos dominadores em seus 
intentos. O monopólio do commercio e o exclusivo de na- 
vegação ficou em poder dos portuguezes, que tbeoricos e 
práticos no mar, valentes na guerra e audazes nos seus 
emprebendimentos, sem olhar ao numero ou qualidade dos 
inimigos a combater, assim com suas frotas navegavam nos 
golfos da Arábia e Pérsia, para cortar outro transito que 
não fosse a derrota do cabo, por onde tudo vinha a Lis- 
boa, tornada assim o grande e único empório do Oriente, 
para d'alli se espalhar pelos portos da Europa, tanto do 
Oceano como do Mediterrâneo. 

Tal foi o systema, que a politica e o espirito da época 
dictava, e que as outras nações toleravam, com aquella 
indiferença que lhes podia resultar, onde só viam não um 
prejuízo próprio, mas apenas uma alteração no ponto de 
abastecimento, e isto a troco de vantagens de uma ordem 
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geral, desde que procedendo d'esta forma, Portugal tomava 
a si o encargo de desviar no Oriente a attenção do po- 
der sarraceno, já altivo e ameaçador contra a Europa. 
E d'isto dá valioso testemunho Raynal na sua Historia 
philasophica das índias, quando assevera que «se não fora o 
«descobrimento feito por Vasco da Gama e a acção dos por- 
«tuguezes no Oriente, ter-se-hia de novo apagado e talvez 
«para sempre o facho da liberdade na Europa, pois que 
«isto seria inevitável se os ferozes vencedores do Egypto 
«não fossem contidos pelas expedições d'aquelles. * 

Pôde pois dizer-se que Portugal trabalhava para si, mas 
também lidava a pró da humanidade, cujo interesse mais 
do que o seu próprio era attendido em taes procedimentos, 
desde que, desviando sua attenção e seus esforços para 
outras emprezas, largava por esperanças remotas e van- 
tagens ephemeras, os augmentos que mais perduravelmente 
lhe asseguraria a conquista da fronteira Africa Tingitana, 
fértil e visinha, e tantas vezes já regada com o sangue 
dos expugnadores de seus baluartes. 

O Oriente era o sonho dourado e a mira quasi exclusiva 
de todas as especulações a que a sua exploração lucrativa 
havia conduzido os ânimos. A Africa, ficava como que 
abandonada a meio caminho, á semelhança do que acon- 
tece com o viandante, que em demanda de aventuras busca 
longiquo thesouro, fascinado pelo qual, esquece outros 
valiosos attractivos com que topara no caminho. 

Mas um domínio, uma prosperidade que se baseava no 
exclusivo da navegação e no monopólio commercial, não 
podia ser perdurável. Havia uma desproporção mui grande 
entre os recursos da metrópole e a immensidade d'aquelle 
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desenvolvimento de possessões longiquas. Nem se pôde 
attribuir a declinação d'esse poderio ao decahimento 
d'aquelie valor que illustrára tanto o nome portuguez. 
Ainda quando esse fosse de egual tempera ao dos Aibu- 
querques, Almeidas, Castros, Athaydes e Mascarenhas, 
elle por si só não bastaria para manter pelo futuro um 
predomínio, fundado em princípios de direito, que atè 
então se toleravam, mas que o progresso da humanidade 
havia de banir mais cedo ou mais tarde, por isso que 
significava a negação do grande principio da liberdade 
dos mares. 

Um século não era decorrido desde que o Oriente vira 
monopolisado o seu commercio e dominados os seus mares, 
quando a monarchia de Portugal, apoz o desastre de Alcá- 
cer Quibir, onde perdeu seu Rei e seu exercito, passava ao 
regimen do rei castelhano, sob o qual logo depois perderia 

« 

a sua melhor força naval, no desbarato da grande armada 
mal denominada «Invencível». E desde que Filippe de 
Castella, nas suas luctas contra os Hollandezes, prohibiu a 
estes o virem como d'antes ao porto de Lisboa, empório do 
commercio do Oriente, aquella nação de marinheiros e de 
commerciantes ousados, tratou logo ao findar do século xvi 
de ir áquelles mares orientaes fazer por sua conta um 
commercio, do qual até então só indirectamente tiravam 
vantagem. 

Por esta forma, a guerra que a Hollanda declarara con- 
tra Castella e Filippe, veiu em seus effeitos affectar poli- 
ticamente Portuga], como dependência que era então 
(Taquelle monarcha; assim como o affectou economica- 
mente, desde que por ella foi iniciado o desmoronamento 
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d'aquelle edificio grandioso na apparencia, mas precário 
na essência, mantido apenas pelo prestigio do nome por- 
tuguez, mas que á falta de base solida cabia com a mesma 
facilidade com qpe fora erguido. 

O valor portuguez com quanto não esmorecido, não 
bastava para acudir a tão vasto domínio e aos calculados 
manejos dos seus aggressores europeus e asiáticos. Os 
navios da carreira da índia que escapavam do naufrágio, 
eram victimas da pilhagem ; a decadência de recursos d'ahi 
resultante tornando o paiz empobrecido e desalentado pe- 
las desgraças publicas e desamparado d'aquelle mesmo po- 
der tyrannico que o dominava, e que até parecia comprazer-se 
de seu abatimento, dava áquelles novos pretendentes o en- 
sejo de se irem apoderando da maior parte das possessões, 
que á custa de tanto valor, cabedal e vidas, os portugue- 
zes tinham conquistado. Era este o estado de cousas que 
ao despontar o século xvn este herdava do seu predecessor. 

Algumas phases notáveis apresentam as complicadas lu- 
ctas cTaquella época, pelas quaes se explicam as evoluções 
operadas nos domínios europeus no Oriente. 

A revolução de 1640, pela qual Portugal proclamou a 
sua emancipação da Hespanha, deu logar á guerra com 
esta potencia, que já a tinha também empenhada com a 
Hollanda. Perante o adversário coramura, Portugal e Hol- 
landa concluíram no anno seguinte uma convenção estipu- 
lando uma acção combinada de reciproco auxilio na Europa. 
Mas os hollandezes interessados n'essa acção na Europa, 
proseguiam no Oriente e na America a conquistar as pos- 
sessões portuguezas, e assim se apossaram do Gabo da 
Boa Esperança e Geylão, e parte do Brasil. 
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Pelo tratado de Munster de 1648 entre Hollanda e Hes- 
panha, esta reconheceu a independência d'aquella, cedea- 
do-lhe não só as conquistas já feitas nas possessões por- 
tuguezas, ao tempo que estas eram dependentes da mo- 
narcbia hespanhola, mas dando-lhe além disso o direito 
sobre as que de novo fossem adquirindo na índia e Brasil. 

Por outra parte, a paz celebrada entre a França e Hes- 
panha em 1659 pelo tratado dos Pyrineos, deixou esful- 
tima potencia livre e desembaraçada de inimigos para acti- 
var a guerra contra Portugal. N'este tratado o rei de França 
obrigava-se a não dar ao reino de Portugal auxilio ou soc- 
corro de espécie alguma, publico ou secreto, directa ou 
indirectamente em homens, armas, navios, viveres ou di- 
nheiro. 

Abandonado Portugal aos seus únicos esforços, succum- 
biria perante o poder d'Hespanha. Foi então que se nego- 
ciou o tratado d'alliança e casamento com a Inglaterra 
em 1661, cedendolhe Bombaim e Tanger, e recebendo 
auxilio de tropas e navios. 

Nesse mesmo anno negociava Portugal a paz com a Hol- 
landa, estatuindo que as possessões de parte a parte ficas- 
sem ao actual possuidor na época da publicação do tratado. 
Os hollandezes demoraram tal publicação, para no inter- 
vallo effectuarem novas conquistas, e ainda nos dois annos 
seguintes se apoderaram de Granganor, Gananor e Cochim. 
D 'este procedimento resultou que só em 1669 se concluiu a 
paz definitiva entre Portugal e Hollanda confirmando a esta 
a posse de todas as conquistas, menos Cochim e Gananor, 
quando Portugal desse três milhões de florins. Foi d'este 

modo que as possessões que Portugal adquirira por obra 

# 
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do seu valor, foram tomadas pelos hollandezes que mais 
pelo diante as haviam de perder a favor de outra potencia. 

Effectivamente, os ciúmes e rivalidades entre as nações 
marítimas que de novo disputavam a primazia commercial, 
deu causa ao systema de reciproca exclusão. Assim foi 
que o acto de navegação de Cromwell, estatuindo restric- 
ções em favor da navegação ingleza, originou a guerra 
que a Inglaterra moveu á Hollanda. Foi no decurso d'esta, 
que a Inglaterra tomou aos hollandezes, as possessões que 
haviam sido portuguezas. Foi pois esta nova posse reali- 
sada em resultado da conquista pelo direito de guerra, não 
pelo roubo, como vulgarmente se insinua, com mais espi- 
rito de sanha do que de verdade. 

Na guerra que os hollandezes sustentaram com tanto 
empenho para se apossar do que fora obra portugueza, é 
digno de ser notado, que a lucta foi travada não só mate- 
rialmente pelas armas, mas também moralmente pelo meio 
da argumentação e controvérsias dos publicistas. A questão 
entre liberdade ou restricção, entre força ou direito, deixou 
de ter por únicos árbitros a violência e as armas. Era 
submettida péla primeira vez a outra prova, em. que a ló- 
gica e a razão universal era chamada a exercer o seu as- 
cendente salutar, constrangendo a prepotência a ser jul- 
gada e processada na arena da discussão. Tal foi o effeito 
da obra publicada em 1609 pelo celebre philosopho e pu- 
blicista hollandez H. Grocio, e que tendo por titulo Maré 
Liberum, compilou todos os argumentos com que a lógica 
d'aquelle génio superior, soube demonstrar, a inconveniên- 
cia, e a lesão de justiça e de direito universal, d'aquella 
pretenção ao domínio do mar, cuja liberdade o auctor pro- 



19 

clamava, não só para os seus conterrâneos mas para todos 
os povos, quando depois de appellar para os recursos da 
plácida e austera discussão do assumpto, exaltava a justiça 
da guerra que tinha tal liberdade por objectivo. 

A irresistível tendência que tinha levado todas as atten- 
ções e actividades por aquella inebriante senda do Oriente, 
deu causa como se disse, a deixar a Africa esquecida e 
abandonada. Mais do que isso. A* Africa não só ficou des- 
prezada como objecto que se ladeia e para o qual nem se 
lança a vista, mas até passou a ser como que exhaurida 
em auxilio e proveito de novas especulações, que eram o 
resultado de outro acontecimento notável entre aquelles 
com que a Edade Média fechava a sua época. 

Colombo, o ousado genovez ao serviço de Gastella, e que 
na escola de Sagres podéra aperfeiçoar-se na scíencia da 
náutica e da cosmographia, em sua mais feliz do que tal- 
vez discreta insistência de ir ao Oriente pelo Oeste, engol- 
fando-se n'este rumo havia encontrado, não o desejado Ga- 
thay de Marco Polo, mas as ilhas que, n'essa supposição, 
denominou índias Occidentaes. Era a America, com a qual 
poucos annos mais tarde Cabral também topara em latitude 
mais meridional, quando se afastara para o Oeste em busca 
da melhor monção para demandar o já devassado Cabo da 
Boa Esperança; bem como contemporaneamente os portu- 
guezes Corte Beaes a ella abordavam em mais alta latitude, 
quando empenhados em suas audaciosas, embora baldadas 
tentativas, de descobrir caminho para o Oriente pelas re- 
giões Boreaes. 

Parece que o destino patentava aquelle ignoto hemis- 
pherio para dar nova expansão á humanidade ; mas con- 



trabalançava uma tal vantagem, assocíando-a a outras con- 
sequências que importariam a desgraça da Africa, des- 
viando (Telia as attenções e cuidados, em homenagem ás 
exigências daqaelle novo Mundo que Colombo dava á Hes- 
panha. 

Se Portugal teve no Oriente um campo vasto para faça- 
nhas, conquistas e explorações, era por sua vez a Hespa- 
nha a nação á qual se offerecia idêntica área, para no Oc- 
cidente d' além mar alargar seus voos no caminho de aven- 
turosas emprezas. Uma differença porém sobresahia na 
missão e na tarefa que a estas duas nações cabiam. Em- 
quanto que no Oriente os portuguezes acharam regiões ha- 
bitadas por povos cujo commercio já era tradiccional e flo- 
rescente, e para se assenhorear do qual lhes bastou domi- 
nar as costas, e apossar-se dos mais ricos mercados impe- 
dindo a estes outras sahidas, os hespanhoes á sua parte 
iam encontrar na America, ilhas só habitadas por selva- 
gens nus, ignorantes das artes, sem historia e sem com- 
mercio conhecido ou explorado ; e passando ao continente, 
n'essas immensas florestas virgens, onde a natureza osten- 
tava sua magnificência n'uma vegetação luxuosa, opulenta 
e variada, só mais tarde é que as minas de ouro e prata 
do Potosi e de Zacatecas poderam offerecer uma fonte de 
riqueza para attrair a attenção da metrópole, pois as ex- 
torsões nos desgraçados índios, e a pilhagem dos templos 
de Cusco e do México, serviam mais para locupletarem os 
invasores, do que de proveito ao governo do paiz em ctrjo 
nome se apresentavam. 

Mas uma raça inerte, fraca e enervada, n5o podia for- 
necer a estes novos occupantes os meios de explorar van- 
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tajosamente as riquezas a extrair do seio da terra. Às vio- 
lências que soffreram os indígenas, as crueldades n'elles 
exercidas dizimavam a população trabalhadora. Para sa- 
nar este mal recorreu-se a outro meio apparentemente 
mais plausível, mas não menos deshumano, e tão de- 
pravado, qual foi a importação dos negros d^Àfrica, tra- 
fico este para o qual, a torpe especulação mercantil que- 
ria achar pretextos que o justificassem, mas onde o engodo 
do ganho fazia calar a voz da consciência dos especulado- 
res d'este mercadejo de corpos opprimidos pelo trabalho e 
soffrimento, e de almas embrutecidas pela servidão; mer- 
cadejo infame no qual, ao ganho realisado pelo trabalho do 
negro, se accrescia o ganho realisado sobre o próprio ne- 
gro como cousa ou artigo de mercancia, e objecto de re- 
gulamento. 

Tal foi a origem do trafico de escravos, que desfalcando 
a Africa de seus braços em vez de os convergir em seu 
proveito, afastou d'alli a attenção da Europa, para tudo 
quanto não fosse sacrifical-a ás especulações egoístas e 
inhumanas de que a America era causa e objectivo. 

Esta origem ignóbil de fortunas adquiridas á custa de 
misérias e aviltamento da espécie humana, ainda tomou 
outra feição não menos abominável, desde que com ella 
se especulou, reduzindoa a um monopólio official adjudi- 
cado a contratadores, que também punham a preço a dis- 
tribuição d'esta mercadoria de carne humana, com que a 
Africa contribuía como adubo, do qual se fazia depender 
a prosperidade das colónias do Novo Mundo. 

Ê certo, todavia, que muitas vezes a grandeza do mal 
marca a hora da reacção tendente a cohibil-o. Assim, as 
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importantes lutas internacionaes do fim do ultimo século 
e começo do actual, em que se debatiam grandes questões 
de supremacia marítima e commercial, influíram para que 
variasse a politica até então seguida por varias nações com 
relação ás colónias. 

Erguiam-se vozes auctorisadas nas regiões da diploma- 
cia, lançando stygmas sobre o trafico dos negros, essa nó- 
doa indelével na moderna historia das nações. 

Proclamados estes princípios no congresso de Yienna, e 
acceite a doutrina pelas nações cultas, em breve passou a 
ser sanccionada internacionalmente pelo direito convencio- 
nal dos tratados. O trafico deixou de existir como regra 
estabelecida e tolerada, limitando-se a dar amostra de si 
apenas como excepção furtiva e condemnavel. 

Mas, o ultimo passo para se chegar á sua completa ex- 
tincção, está nas leis mais modernas, que abolindo a con- 
dição de escravo e o estado servil, consignaram o que o 
direito natural prescreve, isto é, a liberdade do homem, 
sem attender a côr, condição ou logar. Foi este decerto o 
golpe final n'aquella aberração social e depravada pratica, 
a escravatura, que foi um dos grandes obstáculos â civili- 
sação da Africa. 

Mas também n'esta parte justiça deve ser feita a Portu- 
gal, que apezar da immerecida reputação de ter sido um 
dos maiores fautores d'aquelle trafico reprovado, foi toda- 
via o que menos tardou em acceitar todas as medidas e 
pactos que á restricção do mesmo se propunham. 
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Menos de quatro séculos encerram um período, cujo 
começo se assignala pelo descobrimento da America e 
determinação da orla marítima até aos limites austraes da 
Africa, mas cujo termo nos deixa vêr em nossos dias as 
vastas regiões centraes d'esta velba parte do Mundo, em 
condições que pouco se avantajam áquella, em que as dei- 
xaram os que primeiro lhes demarcaram os contornos, 
emquanto que na America vemos um novo continente 
explorado e colonisado em todo o littoral e interior da sua 
vasta extensão nos dois hemispherios. 

As transições pelas quaes passou esta grande parte do 
Mundo, segundo a tendência e indole das nacionalidades 
que a si vincularam sua exploração e posse, por longo 
tempo a amoldaram ás feições que taes elementos e sys- 
tema da colonisação lhe imprimiram. 

Mas as grandes luctas de predomínio e de interesses em 
que a Europa andou empenhada desde o ultimo quartel 
do século passado e durante o primeiro do actual, dando 
logar a vicissitudes e modificações na politica e na econo- 
mia de varias potencias, foram causas, que prepararam a 
emancipação de todos aquelles domínios. 

Na America . septentrional, a formação de um grande 
Estado marítimo e commercial, actuou nas relações inter- 
nacionaes, desde que deu força aos princípios favoráveis á 
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bandeira cobrir mercadoria, e a garantir os direitos dos 
neutros. 

A independência politica successivamente proclamada e 
firmada de norte a sul das Américas, constituindo novos 
e robustos Estados com todos os elementos de uma civili- 
sação adiantada, e com todas as vantagens de um solo 
fertilissimo em productos de ampla procura, teve em resul- 
tado acabar com todas as restricções e exclusões, para 
dar logar a um commercio extensíssimo, sempre crescendo 
em importância e actividade, com prodigioso desenvolvi- 
mento da navegação, e contribuindo não só para o au- 
gmento das relações com as antigas metrópoles, mas tam- 
bém com os grandes mercados e centros de consumo, tor- 
nando cada vez mais firmes e garantidos, pela solidarie- 
dade de interesses resultantes, os princípios de direito 
marítimo, e de economia social, em vantagem de todos os 
povos. 

Assim foi que o trafico do Brazil d'antes restringido 
todo a convergir em Lisboa, logo depois da independência 
d'aquelle Estado cedeu o logar à concorrência, pela aber- 
tura dos portos ás nações consumidoras de seus productos 
de tão geral procura e consumo, em vantagem não só 
própria, mas da antiga metrópole. 

E ainda sobre este ponto de vista tem Portugal um 
grande titulo ao reconhecimento geral, em ter lançado á 
terra a semente da civilisação, que pelo adiante tanto havia 
de medrar e de fructificar n'aquella extensa região, consti- 
tuindo um grande e florescente Império, que pela identi- 
dade de raça, de língua e por suas riquezas naturaes e 
livre exploração de seu vasto commercio, constitue não só 
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a obra mais valiosa e perdurável da colonisação portu- 
gueza, mas também outro valioso titulo de gloria para a 
nação que lhe deu origem. 

O quadro que fica exposto, como resultado da abolição 
do systema restrictivo, abrange em seus traços o que se 
observa percorrendo todos os mares e regiões da Ásia e 
Oceania até aos confins do Globo. 

Hoje em toda a America, bem como nas costas e portos 
das índias, da peninsula Malaia, dos impérios Birman, 
China e do Japão, e até da Austrália e Nova Zelândia, e 
ainda em volta até ao Pacifico, se encontram não só empó- 
rios commerciaes mas também pontos de escala de uma 
navegação prodigiosa, entretida por numerosos e esplen- 
didos navios, onde a architectura naval, a sciencia do 
engenheiro, e a industria do ferro, nos deixam ver mara- 
vilhas da arte, em typos de magnificência, solidez e segu- 
rança, estabelecendo pela livre concorrência e pela rivali- 
dade no serviço, aquella activa, permanente, e admirável 
rede de communicações, que o telegrapho auxilia, e que o 
caminho de ferro ramifica pelos continentes. 

Vae-se hoje aos antípodas, e quasi se faz o circumgiro 
do Globo, com a mesma rapidez, e com maior segurança e 
conforto do que ha apenas meio século se ia de um ponto 
a outro da Europa. 

A própria Austrália e a Nova Zelândia que ha apenas 
um século eram, áquella povoada de tribus antropófagas, 
e esta ainda desconhecida, partilham hoje dos mesmos re- 
sultados, deixando ver, como em paragens onde ha pouco 
só havia a floresta virgem, ou banquetes canibalescos do 
Gunya ou do Maori selvagem, ao presente se ostentam 
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cidades florescentes, onde a colonisaçSo, a índole e o génio 
da raça anglo-saxonia, implantou todos os progressos que 
a ci vil i sacão opera, e onde todos os estabelecimentos e 
recursos que o commercio reclama e a industria anima, 
rivalisam com os que se encontram nas mais opulentas 
cidades europeas. 

Isto que ha um século pareceria um sonho phantastico, 
e ha meio século uma utopia de visionários, é hoje uma 
realidade. 

Mas, o que d'este quadro se deprehende, é, que se ha 
apenas menos de quatro séculos que a geographia viu 
alargar seus horisontes; se novos hemispherios, novas 
regiões, novos mares e archipelagos se revelaram; se o 
Mundo até então conhecido dobrava em extensão; e se 
hoje o mappa do Globo assim desdobrado nos deixa vêr 
uma transformação cabal no sentido não só geographico 
mas também politico e commercial, é certo também que o 
inicio de tão grandiosa obra partiu de Portugal, desde que 
pondo pé em Africa e abrindo depois o caminho do 
Oriente, se aventurou a emprezas tão grandiosas de gloria 
para si, mas de mais proveito para a humanidade, á qual 
preparou e deixou tão vasto campo para explorar, e para 
colher os modernos fructos da civilisação. 

Póde-se pois afoutameute asseverar que Portugal foi o 
paiz benemérito da humanidade, e que portanto tem jus 
ao reconhecimento das outras nações que hoje mais fortes 
e mais opulentas, não tiveram todavia uma parte como elle 
n'essa grande obra que a historia registra e o Mundo 
contempla. 

Mas a obra e acção dos séculos, ao passo que ia dando, 
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como já se notou, nova face ao Mundo, deixava que parte 
do antigo permanecesse quasi nas condições primitivas, ou 
quasi que esquecida e desattendida pelos obreiros da civi- 
lisaçao e do progresso. 

As margens d'aquelle mar interno, o littoral d'aquella 
antiga Africa que o Mediterrâneo banha, passaram quasi 
que incólumes na grande transformação operada desde 
uma dezena de séculos. E todavia foi abi, n'essa zona 
do globo terráqueo, que mais se disputaram os pleitos 
em que a humanidade andou por tanto tempo empe- 
nhada. 

Sem remontar ás guerras Púnicas, quando Garthago e 
Roma disputavam a supremacia do mar e o domínio da 
Sicília; quando a posse de Sagunto contestada, levava 
Annibal á Hespanha e d'alli a passar os Alpes e a bater 
ás portas de Roma ; ou quando Scipiao passava á Numi- 
dia e ia destruir os muros de Garthago ; sem ir buscar 
exemplos d'essas insistentes luctas no norte da Africa ás 
expedições de Belisario ou ás sangrentas invasões dos ma- 
hometanos sobre as Hespanhas, só detidos quando acha- 
vam nas Gallias a barreira que lhes oppunham as hostes 
de Carlos Martel ; sem ir tão longe emfim, basta partir- 
mos de épocas mais recentes, para ver como aquellas an- 
tigas regiões ao Septentrião do Saharah, constituíram o 
objecto e o alvo de renhidas luctas, e de aturados esfor- 
ços, em que se acharam empenhadas as nações do velho 
continente. 

Figura já na edade media o Mediterrâneo e o seu litto- 
ral, nas tentativas do Soldão do Egypto contra a christan- 
dade ; na ultima cruzada capitaneada por S. Luiz, o ix de 
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França, e já no século xvi na expedição do Imperador 
Carlos v contra Tunis, sendo auxiliado n'essa empreza por 
Portugal, um de cujos galeões foi o que com seu talha- 
mar de aço cortou a grossa cadeia que fechava o porto de 
Gole ta. Figura mais modernamente o Mediterrâneo e o Ht- 
toral africano, nos reiterados ataques que as potencias ma- 
rítimas dirigiam e sustentavam contra o Estado de Argel, 
valhacouto de piratas, ataques que por vezes representa- 
ram grandes expedições, e formidáveis bombardeamentos. 

Figurara no passado ainda mais notavelmente na expu- 
gnação de Ceuta emprehendida e effectuada por Portugal 
na cavalheirosa época de D. João i e de seus heróicos fi- 
lhos. Foi este o ponto de partida, o signal de execução, o 
toque de avançar, que teve por complemento a que 11 a gran- 
diosa obra que dotou o Mundo com o dobro da sua super- 
fície conhecida. 

Sagres, d'onde sahiram as primeiras expedições de na- 
vegadores, e Ceuta, onde provaram seu exforço os deno- 
dados guerreiros, que iam com suas lanças abrir as portas 
do Mundo desconhecido, são dois pontos ligados por uma 
idéa. Essa idéa é a base onde assenta aquella prodigiosa 
epopéa que já foi uma realidade ; idéa que já teve um pe- 
ríodo de desempenho, e que soffreu interrupção. Essa idéa 
é também a que pôde alimentar nas suas variadas conce- 
pções e consequências, as aspirações que constituem o bello 
ideal, com que o futuro nos poderia sorrir t 

E porquê ? 

Em quanto que pelas regiões transatlânticas ou sol 
equatoriaes, onde ha quasi quatro séculos tudo era ignoto, 
já o progresso da humanidade implantou suas leis e suas 
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praticas, ainda ás portas da velha Europa em frente das 
nações civilisadas do antigo continente, adjacente a esse 
mar que banha seus littoraes naquella orla septemptrio- 
nal da Africa, contemplavam-se ha pouco, e ainda hoje em 
parte se contemplam Estados, cuja condição politica e so- 
cial, cujas leis e cujo fanatismo fatalista, formam a anti- 
these mais completa, entre a civilisaçao e a barbárie. 

Já era decorrido um quartel do século xix e ainda a 
margem africana do Mediterrâneo jazia sujeita em toda a 
sua amplitude, aos sectários de um obscurantismo inven- 
cível, e de um fanatismo intransigente còm a nova lei das 
nações ; e as regências barbarescas de Tripoli, Tunis, Ar- 
gel, e o império Marroquino, constituíam em seu conjun- 
cto a vergonha dos Estados cultos, desde que estes tole- 
ravam que aquelle mar, que fora desçle outras eras o cen- 
tro das relações entre povos marítimos, ainda se conser- 
vasse como sendo o campo de depredações systematicas, 
área da mais auctorisada ou tolerada pirateria, flagello da 
navegação pacifica, e objecto constante de fadigosa lide 
para a vigilância e para a acção repressiva das potencias 
marítimas e fronteiras d'aquem mar. 

Quando já não se offereciam novas regiões do Mundo 
para descobrir, e poucas por explorar ; quando já o novo 
hemispherio dava largo campo para n'elle implantar a ci- 
vilisaçao, vi a- se ainda a dois dias da Europa, como era 
possível tolerar a existência de taes Estados, vivendo da 
pilhagem, e da exacção, e subsistindo nas mesmas condi- 
ções como quando ha três séculos Carlos v lhes fora in- 
fligir castigo, e D. Sebastião de Portugal se ia aventurar 
â mallograda mas grandiosa tentativa de dilatar para cUm- 
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mar, a conquista só interrompida ou addiada, dos Algarbes 
d' aquém mar. 

Ao ultimo, rei de França do ramo directo de Bourbon, 
estava reservada a empreza de começar essa liquidação 
de contas. Argel submettido á França por conquista, 
foi o primeiro passo na realisação da obra de limpar o 
Mediterrâneo d'aquelles fautores do latrocínio barbaresco. 

Tunis, a herdeira geographica da antiga Carthago, está 
hoje com apparencia de seguir a mesma sorte que Argel, 
ou de a imitar nas consequências. 

Tripoli será depois, ou o pomo de discórdia entre as 
nações do Mediterrâneo que se disputam alli a suprema- 
cia de sua influencia ; ou será quinhão que venha servir 
de compensação para a Itália, já que a França se anteci- 
pou sobre Tunis. 

que se passa n'aquelle mar, em tudo leva á apparen- 
cia de que as nações marítimas cujas aguas por elle são 
banhadas, vêem o seu futuro prestigio dependente de alli 
terem dominio ou influencia, como nos tempos de Roma e 
Carthago. Mas também se deixa perceber que a influencia 
da acção politica Europea, de onde quer que ella venha, ou 
quaesquer que sejam os interesses que alli a chamem, é 
o meio conducente a modificar a feição moral e a estagna- 
ção material de que tem sido causa o impassível fanatismo 
mahometano. 

Gomo ultimo dos Estados em que o dominio da raça 
agarena ainda se perpetua, resta Marrocos, esse império 
da Mauritânia Tingitana, que deu aos Sarracenos ingresso 
na Península, e que mais tarde foi d'elles o refugio, quando 
ao baquear do califado de Córdova 6 do reino de Granada 
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elles foram de todo expulsos da Europa para as plagas 
(Talem mar ; e onde ainda assim por mais de uma vez 
Portugal conseguiu pôr pé, e dar sequencia á conquista so- 
bre seu solo. E conquista era esta, para a qual o mar não 
era o ultimo limite, mas só fora motivo para lhe retardar 
o proseguimento. 



IV 



Em vista das lições da historia, e das evoluções da po- 
litica, ninguém pôde hoje duvidar, que um império nas 
condições de Marrocos, esteja destinado a ter contados os 
dias que hão de conduzil-o a um desmoronamento. Alli 
rege uma administração a mais despótica e brutal ; as leis 
são a vontade do Sultão ; as finanças são as extorsões tri- 
butarias e o absurdo fiscal; a justiça é o bastão dos al- 
guazis, movido ao capricho dos pachás e dos caids ; o es- 
tado moral é a ignorância a mais rude, de mão dada com 
o fanatismo mais intransigente. Em toda a extensão do 
seu fecundo solo, não existe aberta nem uma única estrada 
rodada, nem uma posta, nem uma obra d' arte. Inútil é fal- 
lar em telegrapho ou locomotiva. Pressões externas e con- 
tinuas agitações internas, umas provindas de desforços dos 
extranhos, e outras devidas á intermittente anarchia, e ás 
periódicas correrias das tribus kabylas, alli perpetuam a 
desordem, a instabilidade dos fracos elementos de vida so- 
cial, e promovem as fomes, a miséria e as epidemias. 
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Da Tida oa morte de um sultão despótico, se faz depen- 
dente a existência ou a dissolução de tão bárbaro Estado. 

É assim que aquelle Império, que olha para a Europa 
pelo horisonte dos dois mares, Mediterrâneo e Atlântico, 
pelo seu estado politico, social e económico, justifica ple- 
namente as previsões de que com seu systema de governo 
vexatório e repugnante ás leis da humanidade, elle vive 
somente pela apathia das nações civilísadas; porém a gan- 
grena que o devora pouco a pouco, é tão alarmante que 
ameaça exterminal-o. 

Todos quantos conhecem das cousas intimas do império 
Marroquiuo, consideram como um axioma aquella previ- 
s3o fatal, que para os menos conhecedores do seu estado, 
pareceria uma mera opinião pessimista. N'essa previsão 
de uma tal eventualidade, disputam alli á porfia as nações 
do Mediterrâneo, a manutenção de uma influencia e pres- 
tigio, para que lhes possa melhor aproveitar quando che- 
gar a hora do dies magna. 

A Hespanha fronteira, senhora de Melilla e" de Ceuta, 
ainda não ha muitos annos fez alli ensaio da sua pujança 
militar, ostentando if uma guerra a força do seu poder, e 
revelando as vistas da sua politica previdente. 

A França, senhora de Argel, e confinante nas suas fron- 
teiras, interessa-se como tal em manter aquella prepon- 
derância que sempre resulta, quando os aggravos recebi- 
dos nos conflictos de má visinbança, são liquidados por um 
processo como em Isly ou Mogador, quando seus canhões, 
em terra ou no mar, impozeram aquelle respeito que leva 
á submissão. 

A Inglaterra, que no Mediterrâneo possue domínios taes 
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como Gibraltar guardando-lhe a porta, Malta e Chypre 
como postos avançados, tem n'essas outras tantas Gares 
do seu caminho aquático, seguros os vínculos que lhe ga- 
rantem a influencia no Egypto. Não carece de dominar em 
Marrocos quem abandonou Tanger; mas a grande poten- 
cia do mar, não pôde descurar-se de que a influencia de 
outras não seja alli contrabalançada pela sua própria. 

A Allemanha, potencia continental, mas ávida e solicita 
em não descurar sua ostentação, também tornou alli sa- 
liente a sua nova vitalidade, correspondendo com uma re- 
presentação diplomática permanente, á embaixada que re- . 
cebeu em sua corte. 

A Itália, embora com a mira em Tripoli, também não 
se descura de dar alli amostra da sua solicitude como na- 
ção do Mediterrâneo. E é assim que todas as potencias eu- 
ropéas, ou como ciosas do seu prestigio, ou por vigiar seus 
interesses presentes ou futuros, mantêem suas legações 
permanentes, estabelecidas na cidade marítima de Tanger, 
que assente graciosa e alvejante nas faldas septentrionaes 
da cordilheira do Atlas, banhadas pelas aguas do Estreito, 
parece ser como a guarita onde estão postadas as vedetas 
européas, que á porfia entre si combinam a vigilância, ou 
até certo ponto disputam a tutella sobre aquella região, 
d'onde â mourama ainda é permittido contemplar de longe 
as costas da Europa, povoadas de espaço em espaço pelas 
torres em ruínas, que recordam as épocas em que o cres- 
cente, dominava onde hoje se ergue a cruz t 

Quem da bahia que dá ingresso à cidade mourisca, es- 
tender um olhar por sobre o alvejante montão de casas 
que pelas encostas vão apinhadas desde a porta do mar 
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ao alto do castello El-Kasbah, verá fluctuar em vários pon- 
tos, sobre edifícios mais salientes, as bandeiras das diffe- 
rem.es nações que alli mantêem seus representantes, tor- 
nando assim Tanger, cidade diante da qual se unem os 
dois mares, como sendo o látego politico das relações di- 
plomáticas entre a Europa e o império de Marrocos. 

Por entre aquellas divisas das nações que alli policiam 
e espreitam os paroxismos sociaes dos últimos restos da 
velha Mauritânia, também lá se descobre a bandeira de 
Portugal basteada onde outrora abordámos em tom guer- 
reiro, mas boje como symbolo de missão pacifica mas vi- 
gilante de uma nação, que tendo já posto de parte os ve- 
lhos resentimentos, alli se apresenta e concorre, como 
mantendo um benévolo trato de amisade e reciproca estima. 

Onde ha tradições históricas de tio subido valor como as 
que recordam as proezas do immortal iufante D. Henrique 
e a heróica abnegação do Santo Infante D. Fernando, aquelle 
emblema é como um incentivo para que a nação que tem 
tão glorioso passado, não descure quaesquer elementos con- 
ducentes a manter alli seu renome a par de outras que me- 
nos fizeram pelo passado, mas que mais ambicionam no 
presente. 

Mas a par de tal emblema em terra mauritana, alli tem 
Portugal, acima de qualquer outro paiz, outros títulos para 
ser considerado, quaes são os que se revelam nas mura- 
lhas de tantas praças marítimas, em cujos derrocados 
baluartes ainda boje se conservam salientes os escudos 
d' armas portuguezas, como testemunho d'aquelle alto 
valor e esforço que alli se amestrou para depois cum- 
prir os grandes feitos do Oriente. Para além de Ceuta e 
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Tanger, ao poente do Spartel e a dois dias das costas de 
Portugal, lá o estão assim attestando, Arzilla, Alcácer e 
Azamor, todas sobre o fronteiro Atlântico, até Mazagâo tão 
desastradamente votada ao abandono em 1763 pelo despó- 
tico governo do Marquez de Pombal, quando de preferen- 
cia desviava suas vistas para as colónias do Brasil, a troco 
de tão erróneo abandono d'aquella ultima relíquia da con- 
quista na Mauritânia, e padrão de que até alli se dilatara 
o território de Portugal. 

Ha impressões moraes que não escapam até áquelles 
cujo viver é quasi subordinado ao regimen brutal da força 
que lhes atrophia o espirito. Conhecem os mouros marro- 
quinos que se nós fomos os primeiros em ir n'outras épo- 
cas combatel-os no seu ninho africano, a isso fomos com 
titulos mais legítimos e mais justificados, do que outros 
que mais pelo adiante e até em nossos dias os tem ido 
molestar, ás vezes mais por pretextos de prepotência frí- 
vola, do que por justo desaggravo de offensas. 

Os velhos resentimentos e antagonismos extinguiram-se 
de ha muito, cedendo o logar ás relações pacificas. 

Já no século passado, reinando D. José i, a embaixada 
que em 1773 foi enviada a Marrocos assentar pazes, re- 
cebeu alli demonstrações de deferência, e honrarias, que 
a outras nações não eram concedidas. Mantidas essas re- 
lações durante o seguinte reinado de D. Maria i, ainda 
ellas se perpetuaram regendo el-rei D. João vi a ponto que, 
querendo a corte de Vienna pôr termo ás desavenças que 
entre ella e o império Marroquino se suscitaram, recorreu 
aquella ao governo Portuguez, como medianeiro para as 
compor amigavelmente. 
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As relações pacificas e o trato commercial entre Portu- 
gal e Marrocos nunca mais foram alterados. Não será pois 
a Portugal que convenha ou pertença o rompel-as prepo- 
tentemente. Mas o que não deve esquecer, nem perder-se 
de vista, é a idéa, de que quando o deslino d^quelle 
Estado tiver de obedecer a outras influencias que hajam de 
promover o seu desmembramento, existe um conjuncto de 
circumstancias politicas que constituem outras tantas dis- 
posições aproveitáveis, para que sem ser a causa directa 
d'essa versão, não seja indifferente aos seus resultados. 
Quem jà foi adiante de outros e não quizer ficar atraz 
d'elles, deve pelo menos ir a par. 

A época das conquistas, tomando por pretexto único o 
antagonismo de crenças ou o resentimento de armas, é já 
passada. Hoje estão em campo na politica outras luctas de 
interesses e de preponderância. Vae decorrido o tempo em 
que a guerra se considerava mais um fim do que um meio. 
Tem-se visto porém adoptar uma politica nova, que como 
meio conducente a seus fins, aceita os factos e d'elles 
faz regra de direito pela medida da conveniência. 

Quando os presentimentos que acerca do destino de 
Marrocos se vão fundando não só em supposições, mas 
em probabilidades que se hajam de realisar; quando hou- 
vesse de soar a hora da partilha como resultado de uma 
expropriação inevitável por utilidade Europea ou por 
honra da civilisação, ao menos que ella seja effectuada 
de modo que a equidade não tenha a queixar-se da jus- 
tiça. 

E Portugal sob o ponto de vista histórico, geographico 
e politico, deveria e poderia preparar-se para estar no 
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caso de aspirar á competência a que seus títulos possam 
dar-lhe direito. 

A historia o ensina, a geographia o indica, a boa politica 
o aconselha. 

A historia; porque foi Portugal quem alli primeiro poz 
pé e assentou domínio, como alargamento de território, e 
como um serviço então prestado à humanidade pelos re- 
sultados que d'ahi advieram. Desde Ceuta até Mogador, 
estão os padrões que assim attestam. 

A geographia o indica, porque as columnas de Hercules, 
onde o Mediterrâneo germina e o Atlântico começa, mar- 
cam e dividem o limite até onde as nações fronteiras d'a- 
quem mar, teriam razões para disputar preferencia e com- 
petência. 

A politica o aconselha, não só porque a geographia o 
indica, mas também por isso que, se as questões de su- 
premacia entre as nações do Mediterrâneo, podessem dar 
a estas competência para promover um desenlace que trou- 
xesse o deknda Mauritânia, como ha vinte séculos ellas 
sentencearam o delenda Carthago, outro elemento de poli- 
tica internacional e de preponderância de nações, não to- 
leraria facilmente que o engrandecimento de alguma d'a- 
quellas se estendesse sobre o Atlântico, dando logar à for- 
mação de um Yjisto domínio que traria a reproducção e os 
perigos do mmmum jus, summa injuria. 

A Inglaterra, que no . Mediterrâneo tem seus postos de 
vigilância, não poderia vêr com bons olhos, que a sua pre- 
ponderância marítima e continental houvesse de ser con- 
trabalançada por uma tal dilatação de império que fizesse 
de qualquer nação um potentado, e que assim justificasse 
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seus ciúmes e suas rivalidades. Mas haVteria uma versão 
que as poderia evitar; um desenlace que neutralisaria 
aquelle desequilíbrio; uma partilha que não encontraria 
taes perigos. Essa versão seria, a que restituísse a Portu- 
gal o que já fora seu por conquista de armas sobre inimi- 
gos, mas que n'estas condições seria restituição pelo paci- 
fico assentimento de amigos, e como justa retribuição de 
passados feitos. 

As antigas columnas de Hercules seriam a moderna de- 
limitação, não já do maré intermm, mas sim da parte que 
caberia ás duas nações da península fronteira, Hespanha 
e Portugal, aquella sobre o Mediterrâneo, esta sobre o 
Atlântico. • 

Quando entre as especulações da politica européa se 
torne um ponto assentado e decidido a partilha da preza, 
não pôde ser disputado a Portugal o direito eventual a ter 
n'ella quinhão. 

Habilitar pois Portugal á eventualidade de rehaver o que 
já lhe pertenceu, e que por direito de preferencia melhor 
lhe deve ser restituído, é o bello ideal que se affigura como 
sendo o caminho para o levar a uma posição digna, des- 
assombrada e considerada na communidade europea ; e tal 
seria aquella versão mediante a qual, sem desperdício de 
forças em aventurosas e longiquas expedições que revelam 
uma sobreposse de domínio com espirito exclusivista, e 
que muitas vezes significam esforços improfícuos, compli- 
cações em politica externa, e até prejuízo não compensado 
em cabedal e vidas, e somente para disputar palmos de 
terra em regiões inhospitas e safaras, melhor ensejo lhe 
desse para aproveitar taes forças e vontades, convergin- 
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doas para mais perto e melhor caminho, e onde a posse e 
domínio seriam mais proveitosas em todo o sentido mate* 
rial e moral. 

E poderá Portugal acertar no caminho a que o levariam 
aspirações taes como as que constituem o ideal acima in- 
dicado? 

É este, como se viu, um ponto mui vago para exame ; 
uma idéa d'onde podem germinar mais amplos concebi- 
mentos ; um calculo politico que pôde subordinar-se a mui- 
tas probabilidades e eventualidades. Pôde mesmo ser um 
sonho ; mais do que isso, um delirio de visionário. Mas as- 
sim como Galderon de la Barca diz em seus versos subli- 
mes, la vida es suefio, também ha sonhos que sem serem 
delírios, podem ser justas aspirações de quem tem vida ; 
e desde que é licito conceber estas, também não ' é vedado 
o manifestal-as. 

O bello ideal, esse sentimento que faz com que muitas 
vezes o nosso espirito se assemelhe a uma bússola moral, 
que percorre um horisonte cujos rumos são os voos da 
nossa phantazia : esse bello ideal que em muitos casos é 
como um sonho passageiro que a reflexão bem depressa 
dissipa, também algumas vezes nos sorri á idéa com a 
perspectiva de o vêr tornado em realidade. 

O bello ideal ahi fica assim consignado, talvez como ima- 
gem poética, todavia como caso para meditação prosaica. 

A perspectiva d'estas aspirações, será pois um vôo de 
imaginação, de breve duração e desengano certo, ou po- 
derá ter visos de se tornar um pensamento persistente e 
uma feição susceptível de realidade? 

Poderá ser, e poderá não ser. 



40 

Na dependência em que está de tantas eventualidades, 
a decisão pertence ao futuro. Mas quando para justificar 
taes aspirações, não bastasse a solicitude em vigiar as pha- 
ses politicas do presente, e aguardar com previdente hom- 
bridade os acontecimentos futuros, bastariam os títulos que 
Portugal tem na historia de seu passado, facho de luz glo- 
riosa que não se pôde apagar, e que lhe dá direito á con- 
sideração das potencias de cuja cooperação possa tornar-se 
dependente a solução do grande problema. 



